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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZiDELA DO VALE

CNPJ N°OL558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE PROTOCOLO

CAPA DO PROCESSO

PROCESSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO N^ DATA

300102/2025. 30/01/2025.

REQUISITANTE:

Secretaria Municipal de Administração.

ASSUNTO:

Contratação direta por inexigibilidade, de empresa especializada na

prestação de serviços técnicos especializados de verificação externa,

assessoria técnica e jurídica quanto ao acompanhamento de Processos

Administrativo Fiscal, defesa de lançamentos de débitos e autos de

infração da Receita Federal do Brasil - RFB e Procuradoria Geral da

República - PGFN, incluindo junto ao Conselho Administrativo de

Recursos Fiscais - CARF. Consiste ainda em distinguir as parcelas hoje

incidentes na Folha de Pagamento dos Cargos em Comissão,

Terceirizados Próprios, Vantagens Excepcionais por Cargo e Função e

outros pagamentos e, consequentemente, excluir as incidências de

contribuição que possam servir para compensar com o Regime Geral

de Previdência Social (RGPS).

A

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N'' 01.558.070/0001 -22

DEPARTAMENTO DE PROTOCOLO

TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Pelo presente instrumento, confirmo o recebimento da demanda, que originará o

processo administrativo para a contratação nas condições abaixo.

1. Do processo:

1.1. Processo Administrativo n° 300102/2025.

1.2. Requisitante: Secretaria Municipal de Administração.

2. Objeto:

2.1. Descrição: Contratação direta por inexigibilidade, de empresa especializada na

prestação de serviços técnicos especializados de verificação externa, assessoria técnica e

jurídica quanto ao acompanhamento de Processos Administrativo Fiscal, defesa de

lançamentos de débitos e autos de infração da Receita Federal do Brasil - RFB e

Procuradoria Geral da República- PGFN, incluindo junto ao Conselho Administrativo de

Recursos Fiscais - CARF. Consiste ainda em distinguir as parcelas hoje incidentes na

Folha de Pagamento dos Cargos em Comissão, Terceirizados Próprios, Vantagens

Excepcionais por Cargo e Função e outros pagamentos e, consequentemente, excluir as

incidências de contribuição que possam servir para compensar com o Regime Geral de

Previdência Social (RGPS).

Aos 30 (trinta) dias do mês de janeiro do ano de 2025 eu, Poliana Silva Bezerra,

responsável pelo o setm de protocolo, AUTUO o processo administrativo n° 300102/2025,

que adiante do que para constar, lavrei o presente termo. Eu

lesponsável pelo setor de protocolo o

subscrevo.

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA



FLS.
RUB J

r^STAÍX) i)0 :vl/>KANi iA(j

PRErniTÜRA MUKICIPA?. .'. <V.l. Oi ̂ 58.070;0u0R3i
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TKiZíDELA DO /AÍ.1:-MA

PORTARIA 26/2Ü25-GP. Dt- ü2 de Janeiro de 2ü26

O PREFtíTO ̂ dUNPviPAL v r! TRt70ü£--U\ DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribüiyCJS. com fuicro no Ari. 66.V! e IX, da Lei
Orgânica do Município.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR - POLíAN^a SÍLVA BEZERRA, CPF N" OCO/'""
60 para o Cargo de Chefe do Setor de r rotooolo, observadas as competências
constantes cias ieis. Lei Comptementar n' n? de 04 cie dezembro de 2013 e os
regulamentos pertinentes rio f/!un'CipfO do Tnnrieia do ■■/aío.

Ârt. 2° ' Esta Portaria sníra r m vigor no dia Ü1 de laneco de 2'o2b

PUBLIQUE-SE. CUMPR/VSc ARQUíVE-SE

GABÍNETE do EREFEÍTO MUHiCiPAL DE TR!ZiDEU\ DO VÀtc.
ESTA.DO DO MARAÍVHÃO. EM 02 OE JANE RO DE ^Oí.5.

Deílíson Preitae
Prefe.ícy-R'icnioir.>al
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RESOLVE:

Aít, 1' - NOMEAR JULIANA LUNA DO MONTE, CPF M'' 5-13.•".'"-QV para o Cargo ae Assessora Técnica Adminislrallva do Finan. ; .
observadas as competõncias constontas das leis. Lei Compiementar n" 07 de 04 de dezembro de 2013 e cs raoulamentos pertinenie s .••
Município dft Trizidfila do Vale.

Art. 2® - Esla Portaria ontra om vigor no dia 01 de janDira dn 2025.

PÜBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE,

PROC

FLS.

RUB.

tR'^d^al^5

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL OE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MAÍW.NHÁO. EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Deibson Pereira Freitas

PrG<ei!o Municipal

t

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃO: 25/2025,, ;

PORTARIA N" 2:V2025-GP. D« í)2 do .irroiro tio 2ü25.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no usa de suas tagais atribuições, com ruioro no A "
66.VI e íX; da Lei Orgânica do Município.

RESOLVE:

Art. 1» - NOMEAR - CHARLES PIERRE GAUNDO BEDOR. purUidor «l-j CPF n" 84S."*.**'-34. para O Cargo de Presidonle do lnst>tuiu
Municipal da Previdência dos Serrtdores, obsea^adas as ccjmpslências oonatantGC das leis. Lei Complementar n® 07 de 04 de d-ize mb
da 2013 e os ragulamentos psrlinenles do Munic.'pio de 1 rlirideiri do Vaie-,

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor no dia 01 de janeiro Uo 2025.

PUBLÍQUE-SE, CUMPRA-SE, AROUPJE-SE.

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃO: 26/2025.

PORTARIA N" 26Í2025-GP. De 02 de Janeiro do 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no A?l
66.V1 e IX; da Lei Orgânica do Município.

RESOLVE'

Art 1® - NOMEAR - POLIANA SILVA BEZERRA, CPF N® 000,"*."*-GC para O Cargo de Chefe rio Setor de Protocolo. obscr\'adas a-
competências conilanies das leis. Lei Contpicmenlar n" 07 do 04 do dozembm do 2013 o os .ogitlamentos pertinonies do Município r..
Tfizidela do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor no dm ü1 du janeiro tjo 2fi25.

PÜBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DD PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO OE 2D25.

Deibson Pereira Freitas
Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃO: 28/2025

PORTARIA N® 2B/2025-GP De 02 de Janeirc Ce 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no uso da suas legais atribuições, com fulcro no A.:.
66.VI Q iX. da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE--

Art. 1® - NOMEAR - RAFAEL SOUSA ROMEIRO, CP^ N® ÜÜS,"S.'"-iO pare o Cargc fíe Assessor da Promoções e Eventos.

Assinado olotror.icam5r.lo por. Cr.siianc Cru.: do Froims - CPf-; -.«01.323-" omC^OI/íOp 23'.21'S0 - IP corn n*
Aulenl»i3ç:io em: Mw,;nzidijfíitjr3valo.nui.9ov.í?r/üifl.iüoncjfiK*.'hp fiO~Z7j *

.tfizidpladoiy3lei.ma.0pv.bT
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001 -22

DEPARTAMENTO DE PROTOCOLO

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

N°300102/2025.

ORIGEM:

Setor de Protocolo

DESTINO:

Secretaria Municipal de Administração.

ASSUNTO:

Encaminho os autos deste processo administrativo para as providências cabíveis,
devidamente numerado e rubricado por minha pessoa em todas as folhas.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidcia do Vale-Maranhíío
CEP: 65.727-000- Site: wm w.íi i/idcladovnle.nta.aov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZiDELA DO VALE

C/VPJ WS 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

OOSg

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - SERVIÇO.

DFD SEMAD/2025.

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE

DEMANDA: Contratação direta por inexigibilidade. de empresa especializada na prestação de serviços técnicos

especializados de verificação externa, assessoria técnica e jurídica quanto ao acompanhamento de Processos

Administrativo Fiscal, defesa de lançamentos de débitos e autos de infração da Receita Federai do Brasil - RFB e

Procuradoria Geral da República - PGFN. incluindo Junto ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais-CARF.

Consiste ainda em distinguir as parcelas hoje incidentes na Folha de Pagamento dos Cargos em Comissão,

Terceirizados Próprios, Vantagens Excepcionais por Cargo e Função e outros pagamentos e, consequentemente,

excluir as incidências de contribuição que possam servir para compensar com o Regime Geral de Previdência Social

(RGPS).

ORGÂO;

Secretaria Municipal de Administração.

SETOR REQUISITANTE:
Setor de Compras e Serviços

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA:

Natália Santos Dias Vieira

PORTARIA:

Portaria: 43/2021

EMAIL:

Natysantos_dias@hotniail.com
TELEFONE:

(99) 99647-0632

1 - NECESSIDADE E/OU OPORTUNIDADE DE MELHORIA

l.lContratação Direta iio Regime Atual e na Nova Lei de Licitações - Frincípai.s hipóteses de dispensa e
inexigibilidade, conforme detalhamento abaixo;

1.1.1 Justificativa da Necessidade ou oportunidade de melhoria identificada:

A equipe de contratação solicita da Secretaria Municipal de Administração autorização para a análise de estudo

técnico para a Contratação direta por inexigibilidade, de empresa especializada na prestação de serviços técnicos

especializados de verificação externa, assessoria técnica e jurídica quanto ao acompanhamento de Processos

Administrativo Fiscal, defesa de lançamentos de débitos e autos de infração da Receita Federal do Brasil - RFB e

Procuradoria Geral da República - PGFN, incluindo junto ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais-

CARF. Consiste ainda em distinguir as parcelas hoje incidentes na Folha de Pagamento dos Cargos em Comissão,

Terceirizados Próprios, Vantagens Excepcionais por Cargo e Função e outros pagamentos e, consequentemente,

excluir as incidências de contribuição que possam servir para compensar com o Regime Geral de Previdência Social

(RGPS).

Haja vista, que o processo instaurado para a contratação direta por inexigibilidade de licitação, encontra respaldo no

inciso Vil do artigo 72 da Lei n° 14.133/2021, que impõe a instrução do processo administrativo de contratação

direta com a justificativa de preço. Nessas circunstâncias, considerando a inviabilidade de competição, a adequação

/de preço será aferida por meio de comparação da proposta apresentada com os preços praticados pela futura

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Valc-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.tri/idcladovalc.ma.gov.br
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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contratada junto a outros entes públicos e/ ou privados, em avenças envolvendo o mesmo objeto ou objeto similar,

em função de atividade anterior praticada pelo próprio contratado, conforme disposto no Acórdão TCU 2.993/2018 -
Plenário.

Ressalte-se que essa contratação está alinhada ao Planejamento (LDO, LOA).

A contratação ocorrerá mediante dispensa dc licitação, com fulcro no inciso III do art. 74 da Lei 14.133/2021 e suas
alterações e demais normas pertinentes. Versus:

(...)

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominante

intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibi

para serviços de publicidade e divulgação:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias.

Os serviços serão executados conforme solicitação da Secretaria Municipal de Administração, discriminada na
ordem de serviço.

A estimativa da despesa, deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 da Nova Lei n® 14.133/21 e conforme
Decreto Municipal n°02/2023-GP - IN Pesquisa de preços.

As despesas decorrentes da dispensa de licitação por inexigibilidade correrão por conta de recursos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, que será informado no ato da solicitação da
dotação orçamentaria.

2. ALINHAMENTO COM O PLANO ESTRATÉGICO

Perspectiva Meta Ação impacto no indicador

Recursos- 1500000000 Recursos

não vinculados de Impostos.
Mela - 2.030 Manutenção da
Secretaria dc Administração.

Ação - 0003 - Gestão Político
.Administrativa.

Favorável, já que essa contratação
implicará na meiíioria da
satisfação do pública interno.

3. PLANO DE - PREVISÃO ORÇAMENTARIA

IIEM ESPECIFlCACAO OlIANT. IINID.

I

Contratação direta por inexigibilidade. dc empresa especializada na prestação de serviços técnicos
especializados de verificação externa, assessoria técnica e jurídica quanto ao acompanhamento dc
Processos Administrativo Fiscal, defesa de lançamentos dc débitos c autos dc infração da Receita Federal
do Brasil - RFB e Procuradoria Geral da República - PGFN. incluindo junto ao Conselho Administrativo
dc Recursos Fiscais - CARI-'. Consiste ainda cm distinguir as parcelas hoje incidentes na Folha dc
Pagamento dos Cargos ein Comissiío. Terceirizados Próprios. Vantagens Íi.\ccpcionais por Cargo e
Função e outros pagamentos e. conscqucntenieiilc. excluir as incidências dc contribuição que possam
servir para compensar com o Regime Geral dc !'rcvidència .Social (RGPS).

12 MESES

ESTÁ PREVISTO NO PLANO DE AOLISICÃO?
(  ) SIM

(X) NAO

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: vvww.trizideladovale.nm.goN .br
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4. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Unidade Reqiilsitantc

Natália SíHros Dias Vieira
Chefe do setor de compras

Assijiauira,
Unidade Administrativa

íiiuque de Sá-Baketo Filho
Sec. Mun. de Administração

Assinatura

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trlzidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: vvww.iriyjdelaüovalv.ma.üov.br
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£ND. AV. DítPUTAíXí CARLD.S aíLK ' - K" i67u - AhRt ii'ORTO-65727-üOu

TKI/JDLI.A Ij. » V.\í. |:-MA

PORTARIA H° 23/2025-GF. D?} 02 -7.3 JaniiifO cie 2025,

O PREFEITO íViUNiCIPAL OE TRÍZÍDELA DO VALE - ESTADO DO

MARANHÃO, nc uso de suas legais atribuí; âes, com fulcro no Art 66,VI 5 ÍX; da Lei

Orgânica do Município.

RESOLVE;

Aft r - NOME'^R NATÁLi.A S.AHTOS DIAS VIEIRA, Portadora do

CPF 602T"'".*''*-12, para o Cargo de Ch^ V; do Saior do Compras, observadas as
competências constantes cias leis, lei Coropiemeniei' \f 07 de 04 de dezembro cie 20! O
e GS regulamentos p6í1ineates do Munic-ipio í r:z(CK-;rü ou Vaie,

M. 2"^ - Esta Portaria entra em vjqor no dia OI de janesfo üg 202o.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABiNere do FRE.7'!H1TC municipal de TRlZtüELA DO VALE.
ESTADO DO MARAHHAO. EM 02 DE JANiHRO DE 2026.

Oeibacn Püi.^va Freitas
Preíeilcjr'Viünlcip>ii



PROC.

Art 4" • A Comissão de Conirataçao soru composle peles ií'-rvi<Jorfjí, ROSÂNGELA MOTA LIMA - CPr n' 6-S3.
[^^^ANCISCA REGILDA furtado leite - CPF n' 1ô9.'**.*'*-23 e MÒNICA OE ALBUCUERaUE SILVA DE OLIVEIRA -CPF rr n"";

"-58 .

PARÁGRAFO ÚNICO. A .^residência da Coinissilo de CcníraUu.iio será nxordda pelo semdora ROSÂNGELA MOTA LIMA
CPF n" 883.*'*.'*•-00. a mesma conduzirá as conLatoçõei. ü>retas «Dispensa e inexitiiCn-idadej.

At. S'' - As oiribuiçóos dar, funções acima roíendas oslão descnUis na Lei Fociernl n' 14.133/2021 a no Decrete Mi;n.'cip.-íi
03/2023-GP de 1G de janeiro de 2023. ^ «i r

TRIZIDELÂDOXALE,
Art. 7® ' Esta Portaria entra em vigor no dia 01 de janoiio de 2025.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEfTO MUNICIPAL DE TRI2tDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO. EM 02 DE JANEIRO DE 2025

Dalbson Porolra Freitas

Prefeilo Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃO; 24/2025

PORTARIA N® 24,'2C25-GP. De 02 de Janeiro oe 2025,

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZÍDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no us;> de suas legais atribuições, com fulcro no A'i ,
C8.VI o IX, da Lei Orgânica do Município.

RESOLVE:

Art. 1» - NOMEAR ALLYNNE Rlf*1AR DA SILVA MARIANO. Portadora do CPF n* 229.*".*" -05. para O Cargo de Diretora de Rectrrcc-
Humanos do Município, observadas as compelênciars constantes das leis. Lei Complementar n" 07 de 04 de dezembro de 2013 e o'-
regutamentos pertinentes do Município de Trizideia do Vaie.

Art. 2° - Esla Portaria onlra em vigor no dia 01 dô janeiro do 2025.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZÍDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Doibson Pereira Freitas

PreíeTc Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃO: 23/2025.

PORTARIA N' 23/2025-GP. Da 02 dü Janeiro de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIOELA DO VALE -- ESTADO DO MARANHÃO, no iir.o de suas legais alribuiçôas. com fulcro ivj A i
66.VI e IX; da Lei OrgSn-co do Município.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR NATÂLIA SANTOS DIAS VIEIRA, ̂ 'nrUJora do CFF r,'6ü2.*** '"-12. para o Cargo do Chefe do Setor do Compras,
observadas as cumoeténcias ccinslantes das Ims. Lei Co.mpfcinentar n® 07 do 04 do dezembro de 2013 o os regulamentos partlnente s ri-;
Município de Trizrdcla do Vale,

Art. 2® - Esla Podaria entra em vigor no dia 01 de lanuiro de 2025.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE,

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZÍDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHAO. EM 02 DE JANEIRO DE 2D25.

Doibson Poroira Froítas

Prufeito Municipal

gabinete do prefeito - PORTARIA - NOMEAÇÃO: 22/2025

PORTARIA N® 23/2025-GP. De U2 dG JanB.;y <Jc 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZÍDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no uso do suas legars atribuições, com fulcm no Ar
Q5.VI e IX: ds Lei Orgânica do Município. ,

AssmorJo delronicümontc. po- Crisliane Cr,./ cl« Frcloa - CPF; -.sm em U2.0U2025 23:21:00 -f com n':
AiilOfiUciicS:. i-ni. vvvíw.Iriz clclnüovi.iic.ria.gev.b'-/<!niflooficiiil.pho.'.d-273l

.triziüefadüviile nia;gov.br
M#5§Sí-.'
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL -CNPJ. 01.558.070/0001-22

END. AV. DEPUTADO CARLOS MELO - 1670 - AEROPORTO-65727-000
TRiZIDELA DO VALE-MA

PORTARIA H° 02/2025 -- GP. De 02 de janeiro de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
^  MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE;

Art 1° - NOMEAR - ENOQUE DE SÁ BARRETO FILHO, Portador do CPF n"
gg-] para o Cargo de Secretário Municipal de Administração, observada as

competências constantes das Leis e estrutura administrativa e os regulamentos
pertinentes do município de Trizideia do Vaie.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor no dia 01 de janeiro de 2025.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO
DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Desbson poeira Freitas
Preféiío Municipal
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PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDÉLA DO VALE, ESTADO DO MARANHAO. EM 04 JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeilo Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃO; 04/2025

PORTARIA N® 04/2025-GP. De 02 de Janeiro de 2025.

PROC.

FLS

RUB.

TRIZJDELADOVALE ^
3c.3eola3(2o^
>■ oTV _

—f
o PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDÉLA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no An.
66,VI e IX; da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR - HAMILTON ASSIS LEITE portador do CPF 728,*••.*••-97, para o cargo de Secretário Municipal de Meio Ambiento,
observadas as competências constanles das leis. Lei Complementar n" 07 de 04 Janeiro de 2021 e os regulamentos pertinentes ri o
Município de Trizideia do Vale,

Art, 2° • Para Gerir o Fundo Municipal de Meto Ambiente,

Art. 3® - Esta Portaria entra em vigor no dia 01 de Janeiro de 2025.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDÉLA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 JANEIRO DE 2025.

Deibson Pereira Freitas
Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃO; 02/2025
PORTARIA N® 02/2025 - GR. De 02 de janeiro de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDÉLA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que lhe sàu
conferidas,

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR - ENOQUE DE SÁ BARRETO FILHO. Portador do CPF n= 651, -72, para o Cargo de Secretário Municipal ri e
Administração, observada as compelèncias constanles das Leis e estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do muni cíp^o c:-5
Trizideia do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor no dia 01 de janeiro rie 2025.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDÉLA DO VALE. ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Deibson Pereira Freitas
Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃO: 08/2025
PORTARIA N® 08/2025 - GP. De 02 do janeiro dc 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDÉLA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no USO de suas legais atribuições, que lhe são
conferidas.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR - FABIANA MEIRELES DO NASCIMENTO MEDEIROS, portadora do CPF 036.***."*-30 para o cargo de Secretária
Municipal de Saúde, ^
observadas as competências constanles das leis, Lei Complementar n" 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinente s cJo
Município de Trizideia do Vale,

Assinado eietroriicamenle por: CrisÜane Cruz do Freitas - CPF: —.eoi .323-- on. 02/01/2025 23-.21:00 - iP coin n': 192 1S8_^3.41Autenticação em. m-iw.trizideíadovale.ma.gov.br/dianocrictal.php?ia=Z73l i^c33W
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GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - REGULAMENTA A LEI NS 14.133 DE ia DE ABRIL DE 2021, QUE

DISPÕE SOBRE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, NO MUNICÍPIO DETRI2IDELA DO VALE,
ESTADO DO MARANHÃO.: 63/2021

Decreto n° 63/2021 - GP, de 20 de novembro de 2021.

Regulamenta a Lei n" 14.133 do 1° de abril de 2021, que dispõe soijieücitaçõos o Contratos Admlnisirativos. no Município
de Tfizidela do Vale Estado do Maranhão.

O PREFEITO DE TRI21DELA DO VALE-MA. DE'8S0N F^LREIRA FRciT AS, no uso do suas atribuições legais, que
lhe sâo conferidas pela Lei Orgânica Municipal;

DECRETA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art 1» . Este Decreto regulamenta a Lei n' 14.133 de 1° de abril de 2021. que dispõe sobra Licitaçfios e Contratos
Administrativos, no âmbito da Administração Pública Munidnal rie rri-Tídela do Valo-MA.

5 1° - O disposto neste Decreto abrange ledos o.s Orgiias da administração direta du Pocer Executivo Municipal dc
Trizideia do Vaie-MA. autarquias, fundações, fundos especiais o as demais cnlidades controladas direta ou ndiretamonte
pela Administração Pública Municliiai.

§ 2° - Não sSo abrangidas por este Decreto as licitações das empresas estatais municipais e suas subsidiárias,
regidas pela Lei n® 13.303 de 30 de junho de 201G.

Art 2° - Na aplicação dosU? Decreto, serão ubservaiios os princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade da publicidade, da eficiência, do interesso público, da probidade adminislraliva. da iguafdade. do planejamento
da iranspar^ènda, da oflcàda, da segregação de funções, da rnotivaçõo. da vinculação ao edital, do julgamento a
segurança jurídica, da razoabilidade. da cüinpebtividado, da pmuorcicnaiidade, do celendade. da econorriicidade e do
desenvolvimento nacional sustentável.

CAPÍTULO II
DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇAC

Art 3® - Ao Agente de Contmtação. ou. ccnforrnc o case, ú Ccmissão dc Contratação, incumbea condução da fase
externa do processo licitatório. incluindo o receb munlo e o julg imenlo das propostas, a negociação de condições mais
vantajosas ccm o primeiro colocado, o exame do dccumoiilos. cabondn-lties ainda;

!  - conduzir a sessão pública;
ii - recebijr, examinar e decidir as irnpiignáçoRs o os pedidos da esclaioclmenlos nu eaiíal e aosanexos,

além de poder requisitar subsidies formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos,
lü - verificar a conforinídado da proposta en*. retaçtio aos reciuisitas estabelecidos no editai;
V  IV - coordenar a sgsshü públiui o c envie de bnrGC, quando for o caso:
V  - vfírificar e iulnor as condições CD tiabiliiaçào.
VI - sanear erros ou talhas quo não nllerom a substância aaa propostas, dns documentos cc habilttoção

e sua validade examinar e decidir os reairsos e enci.minhà-los a auloncíadc compolenle quando mantiver g.ia
decisão;

VIU - indicar o vencedoi dc CBrterr.«;
IX - adjudicar o cbjelo, quandü nr.n i^ouver lecurso.
X - conduzir os trabalhos dn equipo dc apoio; e u t-
XI - encaminhar o processo devidamente instruído a auicndada competente o propor a sua homologação.

.ifiado «letronlcamonic par: Delhson Pereira Fm,ias
Cpr: *-*.2B7,203-" o'U 23,'11/2021 16:15:13 - iP cam iV: 162.168.^12
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§ 1' - A Comissão de Contratação conduzirá o diálogo campelitivo. cafaendo-the, no que couber, as atribuições
listadas acima, sem prajulzo de outras tarefas inoranles a essa mcdalidade.

§ 2® - Caberá ao Agente de Conlretaç-ào ou ã Comissão .'íh Conticifação. além dos procedinientosaiixiliares a qua
se refere a Lei n® U.133/2021. a instrução dos processos de conlramçâü üireta nos termos do art. 72 da citaaa l.ei.

'§ 3° - O agente de contrataçào, aerã pessos desicnoria peia autoridade competente, entrri servidores ou
empregados públicos dos quadros d? AdministraçAo Pública de "I f;.-!de!a dc Vêlo-MA.

§ 4" - O Agente de Coritrataçào e a Coniifisflo dc Contraiaçán ccnlanio, sempre que consideraremnscessàrio. corr. o
suporta dos órgãos de assessoramonto jundicc o da controle interno para o aesampenHo rias funções iistadas acima,

§ 6° - O Agente de Contratação u a Comissão de Contratação contarão com ruxíBo peimancnte de Equipe de
Apoio formada por. no minirno, 3 (três) rnembios, dentre servidoics.- ou ocupantes de cargos em comissão da Administração
Pública de Trizidela do Veie-fM

§ 6° - Em licitação na modalidade [•'legâo, o Agente responsável pata condução do certame será dasignado
Pregoeiro.

Art. 4® - Na designação de agente oara atuar como Flscpi ou Gestor de Contratos de queliaía a t.oi n® 14.133/2021.
a autoridade municipal observará o seguinte _ .. . . ....

I  - o desianaçào dc agentes púíiiicos eleve con.-^iderar a sus formaçuo acadêmica ou técnica, ou seu
contiecímento em relação ao objeto contratado; . r.;^, uAncn

II - o segregação entre as (unçõe.s. vedada a designação do mesmo agente puotico para atuação simullansa
naquelas mais suscetíveis a riscos duranío o processo de ccntrataçác: e , . . -

III - previamente á designação, verificar-se-á o compiomelimcnto concomitante do agente comoutros serviços,
atém CO quanlitaüvo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma adequada nscalização contratual.

CAPÍTULO III
DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Art, 5° - A Administração Púbiica du TrEidota rJc ValuM/-. pociern eUiliorar Plann tis Conlrata-^õos Anuaf. com o
objetivo de racionalizar as contratações dos rirgâos e er.tidarUrs :,ob sua couipetdncia, garantir o alinhamento com o .eu
planejamento estratégico c subsidiar a elaboração das respectivas ivls orçamentarias.

Parágrafo único: O piano de contrata;:õnr. anual de que -rala o caput neste artigo deverá ser divulgado e mantido
á disposição do público om sitio elstrunico oficial e será observado pela Administração Publica Municipal na realização d.
licitações e na execução dos contratos.
CAPITULO IV

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Art 6® - O Estudo Técnico Prniiniinar á tlucumonto díi primoira etapa do
contratação que caracteriza o interesse público envolvido u a sm: melhor -íofução e da oose ao anteprojeto, do termo de
referência ou ao projeto básico a sereiM elal>orado:. caso se ccncSun pela vioiJiln]<3dR da contratação.

Art. 7® - O estudo técnico preliminar a que su rotere o ari.go 7^ dnvma evidenciar o problema a ser resolvido c a-''uq
melhor solução. Cie modo a pormilir a aval ação da viabilidade técnica e econômica da contratação, c conlera oo scguin..s
elementos. necessidade da contiaíavão. consíderadn o probtema a ser resalvsdo sob a perspeciiva do intarcssc

II, demonstração da previsão do conlraieçSü no piano de contratações anua!, sempre que elatioradn. dc modo a
indicar o seu alinhamento com o ptanejamento da Administração;

lv'-lS'ÍlvaÍd^arqi^^^^ para a ccniroíaçSo. acornoanbadas das memórias de cálculo d
que lhes dão suporte, que considerem interdefiendências com oijt-as contraloçdes. de modo a possibilitar ec..noniia de

As'.'nftcv elelrviricamcnle por Oa üson Püieira Kieitas
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escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na analise da;; alternativas possíveis, o justificativa técnica e econômica

da escolha do tipo de solução a contratar,
VI - estimativa rio valor da conlraíaçSo. accmpafíhatía dni- preços iiniíanos lotôrenoais, das momóriao de calculo a

dos documentos que lhe dão auporte, que poderão constar de ann^ro classificado, so a Administração optar por preservar o
seu sigilo até a conclusão ria licitação:

VII - descrição da soiuçáo como um todo. inclusive dor exigèncras relacionadas à manutenção e à assistência
lécríica, quando for o caso.

VIU •juslifícalivas paca u paicuUimenlo ou iiüo «Ja u)nti«iri:;áo;
IX - domonr,tratlwD dos resultados pretendidos om termos tie economicídade e de niRÍíior apfuveitamenio dos

recursos humanos, materiais e financeiros dispaniveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamanla á celebração do contrato, inclusive quanto à

capacitação de servidores ou de empregados paia íiiicalizüçSo o ̂ustãr; coniratual;
XI - contratações correlatas e.'ou interdependentes;
XII - descrição do possíveis impactos aniLiurdais a rasii;;olivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de lialKo

consumo de energia e de outros recursos, bem como tcgísticu rovarsa para dosfazimonto o reciclagom de bens e refugcs.
quando aplicável; .

XIII • posictonaniomo conclusivo sr;bfe a adcquaição da (onlrnlação paia o ateníiin:enla ria necessidade n que se
destina.

§ l'-* - O estudo técnico prelirninnr deverá cantor ao menoó os ulonienlos previstos ncs incisos I. IV. VI. VIU e Xíll do
capul deste anigo e, quando não contemplar os demais elemer^ios pievislos no referido parágrafo, apresentar as devidas
justificativas. ^ ^

§ 2" - Em se tratando do estudo técniCo preliminar para iicjniralação ríe obres e serviços comuns de engonhana, se
demonstrada a inoxisténclD da prejuizo para a «ferir,iin dos padrões de dese.mpenho o qualidade almeiarios. o especificação
do objeto poderá oer realizada apenas em termo de referência ou cm projeto básico, dispensada a elaboração de projetos.
CAPÍTULO V
DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS

ArL 8° - A Administração Publica Municipal elaborará ccijiogo clotronico de padronização de compras, serviços e
obras c oual poderá ser utitizsdo em lic taçdes cujo criiérlo de julaamemo seja o de menor preço ou o de maior desconto e
conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da fase ini-arna de liciíaçõers. assim como as espe^iiicaçoos ocs
respectivos^objelOa.^^^^^^ não for elaboredi; u catálogo elotiónico a <;uí: se refcio o caput, será adotado, nos termos do 01I. '9.
II. da Leín" 14.133/2021. os Catálogos CATMA i e CATSEK. do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais-
SiASG do Governo Federal, uu Q que vier a suosiitui-los. a.,

§ 2® - A não ulilizaçâo do catálogo el«irònico de pnriromyaçSo de quQ trata o caput ccvera ser justilica^a por e^^vrito
e anexada ao respectivo processo licilíilóiio.

ArL S" - Os itens de consumo adquiridos para supor as demandas do Município deverão ser rio qualidade comu-m.
não superior á necessária para cumprir ys finaiitiariea á-Jr quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo.

Parágrafo Único: Na especificação riu itens de_ consumo, .a Administração buscará a escolha ria produto que.
atendendo de forma satisfatória à demanria a que ce propõe, apresorile o melhor preço.
CAPÍTULO VI
DA PESQUISA DE PREÇOS

Art. 10" - No proceriimsnlü tIe pesquisa rie preços rsaiJzrico em âmbito municipal, os parâmetros previsios ro § 1"
do art. 23 da Lei n® 14,133/2021, .são aulo .njMicávcis. no quoccimrr

Art ir - Adüíar-se-à para a obienção rio preço estim .;io. c.áiculo que incida sobre um conjnntodc- três ou mais
preços orildos de 01^00 mais dcs parâmetros rie quo -.rata o V rio art. 23 daLei n^ 14.133/2021, descansrrierados osvalores inexequiveis. inconsistentes o cs excessivamenU; elevados. . 1 pí n» 14 133/2021 o vaiar

§ 1" - A partir dos preços olJfIdos dos parâmetros de oue trata o § 1® do crt. 23 da Lei n 14.133/2021 . o ̂  J-

responsável fi aprovados poln autoridade cornpetcníc.

A- »iti30r- eifii'onir.r«r>Hiiilfc! fiur; Deíbâon Peieira Freiiiis
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§ 2® • Os preços coletados devem ser analisados do fort-ia critica, em especial, quando houver grande vaiiaçaíj
entre os valores apresentados.

§ 3" - A desconsideração dos valores inoxequivci;;, inconsislentos ou excessivamente elevados, sctíi
acompanhada aa devida motivação. i

§ A" ■ Excopcíonsimcnte, será admitida a dotermir.ação do preço estimado com bose em menor? de três ptecos. |
ctesdo que devidamente justificada nos auios. j

CAPÍTULO Vil j
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE !

J

Ari. 12" - Nas ccntralações du obtas. serviços o foiiiectmcnios de grardo viiito. o edital deverá prevei a j
obrigatoriedade de Implantação de programa de integridade pelo liatsnta vencedor, naprajo de 6 {sei») meses, contado da j
celebração do contrato, podendo ser pronogâvel de.sds que juslificnda a iriipoiiosii necessidade de pronogação. j

Parágrafo lãnico; Decomdo o prazo do 6 ísms) msses me- íido n.o caput surn o inicio da implantação de progrumti j
de integridade, o contrato será rescindido peia Adfninistraç.ão, snrn prejuizo da eplicaçõo de sanções adminlslralivss ein j
função de inadimolemento de obrigação contratual, observado o cc-ntraditõrio e íimpla defesa. [
CAPÍTULO VIII ■ . ;

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO Dc CON l RATACAO j
Ait 13" - Nas licitações para obras, serviços dc engcni .iria ou para o contratação de serviços lenieirizados e:n

reolme de dedicação exclusiva de rnâo de obra. o edital poderá, n criláno da autoridade que o expedir, exigir que até 5% da
mio de obra responsável pela execução do objelo da contratav-áo seja constituído por mulheres vitimas de violenc a
doméstica, ou oriundos ou egressos do sistrjma prisional, pc mitida a exigência cumulativa no mesmo rnslrumento
convocatório.

CAPITULO iX

DO LEILÃO

Art. 14" - Nas licitações realizadas na modalidade i.âilSo, serão observados os seguintes procedimentos
operBwionais. avaliação prévia dos tens a serem ieiloaclos, que deverá ser laita com base nossêus preços
de mercado, a partir da qual serão frvado? 05 valores mínimos para arromalai:.âo. ho

U  - designação do um Agerite Público Municipm para aluar como le lceiro. O qual te.o a cbngaçac de
conduzir as negociaçCea otn sessão pública, decídmdo com lundarrento nas normas logais e no edital de convocação sobre
os entrevercs resullantes das negociações. - - , u . .,i-.ro=

III- elaboração rio ediloí de aborlura da licitação conlenrlo iníormoçoos sobre descrição tJos bens, seuj valores
niinímos. local e prazo para visitação, foma e prszo para pagarmmio dos bens urrematooos, condição para participação.
dentre outros. ^ ja scsr.âo publica cm cuc satão -r c-3b!LÍ')E f.s laricsr. t. ao final, deciaiados os vcncedoreií
dos ^ exinirã registro codacíra; prévio nao lem tese do habilitação e deverá ser homologado assim quu

§ 2=- A sessão pública poderá ser realizada e!otronicame:i:o. por meio de plataforma que assegurea intognilado dos
dados 8 informações e a confiabilioade dos atos neia praticaria:,.
CAPÍTULO X

DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO

Art. 15 - Para o luígamenio par técnica e preço, o desempenho rimiónio na execução de contratos con. a
Administração Pública deverá ser considarado nn pontuação ujcriii;.!,

Parágrafo único Em âmbito rr.ünicípai. consicitjrü-sc ainoaplicíivel o disposto nos §§ 3" o 4« do ort. \iQ da Lei n"
14.133/2021. cabendo ao edita! do licitação detalhar a fo-made cair.ulo da pontuação técnira.
CAPÍTULO XI

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE «n h-i r-nrt.>f-»í n «
Art. 16' •• O desempate ontre propostos comerciais, obececmc aos cntonas du iniuos no art. bO tl^ Ui f Qd-ral .

1'1.133f2021. Todavia, pata efeito do cniéno definido no mciso 111 nu ciíodD ait. 50, a equid-itíc entre ..crr.en. t , ,1.0

/s-;-i,.i.icí-n cliíKorácnrneiue pof Deib,'.on Pereira Ficilas
CPF •••.7ü7 2rjj.--e,n?íi;i1/?á21 lfl:1.^.1B- IP com n*. 192.163.3.12
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dá na proporção de 1 (um) para 0,5 (meio) em favor cestas, sucossivarnenie.

o empaie ss der com base na Loi Compiomeniar Federal n." 123/2006, o desempate so clíl
açáo ao Atjeriie de Contratação do quo pretende Hoar com a obra e'Qu serviço, com a

Art. 17° - Quando

mediante simples comunicação
apresentação de nova proposta do valor inferior.

CAPÍTULO XII
DA HABIUTAÇÃO

Art 13° - Para rafeito du Vürificaçilo dor, docurnontos da pabilitaçâo, será permitida, desde que prevista em «ditai, a
sua realização por processo eletrônico de comiinicaçío a diülàr.cití ainda que se iralü de Ücítaçào realizada pre-senciaimcnte
nos lermos do § 5° do art. 17 da Lei iP 14.1.35/2021, assegurado aos demais licilantes o direito de acesso aos dados
constantes dos sistsmar..

Parágrafo único. Se o 0!>viü da dccumenbção ocorrar a partir de sislerna informatizadpprevendo acesso por maio
de chave de identificação e senha do íntoressado, presurno-sc a davitln segurança quatilo ó autenticidade o autoria, sendo
desnecessário o envio de documentos assinados diquairiionto corn p-ídrâu ICP-Brasil.

Art. 19° - A habititaçôo de qualquer adjudicniâria oin pro'::'tJiinentos licitalórios nn Administração Pública Municipiil.
de acordo com o art. 62 da Lei Federal n.^' 14.'.33/2Ü21, se dará nas seguinler. modolidarios:

I - jurídica:
It - técnica:

III - fiscai. social e Irsbaihist?.:
IV - ucnnômiccvfinanr.eir j.

§ 1° - A habilitação jurídica vii^a h denionslrar a copaciducs'; üo o iicíinnto exoicor diroilos e assumir Obrigações, e a
documentação a ser apresentada por ele limila-sc á comprovaçàq cc cxisidncia jurídica da pessoa e, quando cabivul, de
autorização para c exercício da atividade nsci contratada. ,,, rcjjcíircKec

§ 2* - A comprovação de qualiricaçãc técnico sem 2u:oí;j:.icávoi íi'^ uri. d.', incisos í. II, III. 'V, V e >1, ássutl353'.sa
I o 2° 3 " 4," 5.» e,® 7.". 8.® 9.". 10.", I O 11,11.^ e '2.® úrj Lei Federõi n." M.i?3/?.021:

§ 3® - Na documentação tie que trata o inciso I 6o art. 07 ria l.ei radeial n® 14.133/202'!, nâo sorâo admitidos
atestados de responsabilidade técnico de prof.ssionsLs que, comprovadamenle, tenham dado causa à apLcaçao das
sanções previstas nos incisos U! e IV do capul do art. 153 da Lei rv 14.133/2021, ern decorrência de orientação proposta, de
Drescrioâo técnica ou de qualquer ato prcfissiona! rio sim responsabiíldaclp:.

8 4° - A coniprovüção da reQuinridacio fiscai, social e ir.-t)r:iiiir.ia se da medianlG s apresentação de'.
I - a inscrição no CadnsUo de Pessoas F- ís/ms (CPF) ül- ro C,adestro Nacional do Pessoa Jurídica (CN.-V));
ti - a ínacriçíio no cadastro cie contribuitiles eíitaclual eiou muiiiuipaí. se houver, relativo no domicilio ou sede do

llriisnte oerltnentõ ao seu ramo cic olividaclc e compatível com o ribjclc conln^luai, ,
' íll a legularidaíis pcrame a Fazenda r-oderal. tisUidual e'Oü Municipal do domicilio ou socle da tiolanie, ou outra

re'^íi,?idRd'; relaliva à Sogj.idsae Socai c ao ;S!S, que der„o„sUe cuiaprimanlo dos encargos soda.s
instituídos portei:

V - a fegutaridadc: perante a Jjsiiça da I''íbrii.cn,
VI • o cumprimento do disposto no inciso XX/Jll drj arí. 7" du Gonsiiluiçúo Federal.

§ 5® . A habilünção econàmico-lirianceira aeré oxigidon na forma rias ails. 69. seus incisos e parágralcs da Lei
Federal n." 14.133/2021
CAPÍTULO XIII
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art. 20° - Em âmbilo municipal. È nermiíida h udaçãu c--. -stemy dc rfigíMiro de preços para contfataçAo de bens e
serviços comuns, inclusive de obras c serviços de engenharia.

Parágrafo tJnico: O sistema de registro de preços pndeia. nu lorma de rc-gulsmenlo, ser utilizado nas
msxigibilidaoe c de dispensa de licilaçâo nars a aquisição de bens ou para r, ooniraiaçao de serviços por mais de u.n nrgac
ou entidade,^ ^ licitações rnunidcais oroccssacias pela sísitma de recislro tIe prsços podeiáo ser adotadas nas

-.líiiiJn ..'iylf;.ni.::,iii'.fnle pcu. Doiason PufHiia Fru-las
Cr^F •'*.2a7.203-"üm29r:lr:r02l c&m n°; 192.16e.1._12v/\v.v.tii.cceiac)ovo:e..ma.9cv.l)i/dioriQof!c;al/?(d«1593



Assinodoetelronicamentô por Daèscn Pereira freitas - CPP: *"^97 203-*'em "6/i1/2u21 18.15:16-IP com n': 192.165.3.12 |

DIÁRIO OFICIAL I
ESTADO DO í^aRANHÀO FLS. ^

PREFEITURA MUNICIPAL DF TFilZiOF.LA OO VALE ^

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 1104 de 29 de Novembro de 2021

modalidzdes do Pregão ou Concorrência,

Aft. 22° - Nos casos de llciín^ão para rcçjislro tJe preços, o urnóo ou enliciade promotora ria liciilaçào podeia. na fase
de planejamenlo da contratação, divuigar nvisn de 'níHnçSo de rftj;is{!t.>du pieços - !RP. concedendo o prszo ininimo ds 8
(oito) dias úteis para que outros órgõor, ou er^.tidador, r«aistrc.ij eviy liual interesso orr. papicipar do processo licilatòrio.

§1^-0 procedimento previsto no caput deste ariiyo ser.-i dispensável quando o órgão cu entidade geronciadora
for o único conlratante.

§ 2°. O procedinifinio previsto no caput iwdeiá ser dispensado rnoLiiíintG juslíficativa.
§ 3° - Cabe ao órgãc ou entiúsdo promotora ria ^^-:!av.ão on.nüsaí o pedido de participação e decidir,

motivadamenle, se aceitara ou recusará o podido do pnflici|)af;áo.
§ 4° - Na hipótese ric indusão. n?i licitação, dos quantiiati vcs indicados pelos participantes na fase da lRf^ o edital

deverá ser ajustado do acordo com o quanlitalívo total a ser licitado.

Art. 23° - A ata do registr o de preços terá pro/.o de vaiicnde de otè 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual
período desde que comprovada a vantajosidade cios preços fiigistn-.doü.

Art. 24"-A atn de registro de preços náo será objeto deioajjste. repactuação. revisán. ou supressão ou acréscimo
quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência dcssos rnsti-.utosaos contratos ciola decorrente, nos lermos da Lei r."
14.133/2021.

ArL 25° - O registro do fornsccdor será cancelado quando
1  - descumprir as condições ds ata d'-í registro de pieçüs, , . •«
H  - não retirar a nota oo empenho au if».s{iurnena: equivolonle no prazo estabelecido pela Administração,

stm i s ^ aceitar reduzir o preço de contrato ducorrcnte da ala. na iiipóiese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou ^ - _u «v. H-jo/onoH

IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da i-ei n i4.lw3/ZUZi.

Parágrafo único. O cancelamento de legislios nas h pòtcocs previstas nos Incisos 1. II c IV do caput será
iormalizâdo por despacho fundamentado.

ArL 26° - O cancelamer.io do regiátro tle proços tambiím uaderà ccoinír por fato supErveniente.deccmeme de caso
fortuito ou força maioi, que prejudique o ciimorimenlo da ala. deviriarnentü comprcvndos s íuslincados;

I - por razão de interesse púbücc; ou
II - ii pedido do foniGcedcr.

CAPITULO XIV

DO CREDENCIAMENTO

Art 27°-O credenciameiUo poderá ssr ijsaüo nas seguifuss íMpcteses do contratação. . . - _
I - paralela e não exctudente: caso ern que e vtãvel e vaniaiosa para a Administração a realização de coniraiaçooa

simultâneas em condições padronizadas; . , , , - ^r, hanoitri-ifir hirr-tf ria
II - com seleção a criténo de terceiros: casu ern quu a si.iuçuo do conlralado esta a cargo rio beneliciáric dirctc ria

prestaçac, ̂  tpje ̂  [luttHsção ccnidL-.nte- do valor da prestsçâo e das condições de contratação
inviabiliza a seleção diwlíiado [lor meio deldfeí ou charnainenlo púbüco, que deverá
gerais para o ingrosso dc qiialciuor prestador interessado etn inlegrai n Iis1,3íle credenciados, desde que preenchidos oS
requisitos ritifínidos no referido documento. _ .-mi/li-Hpe

§ 2° - A rídminisliação fixam o pieco a sei credenciado, boni comu respectiva.-. cnndivO-S Cl
reajustamcnjo.^ escolha do credenciado poderá ser íeim por terceiros seinpm que este íor o benerciáriodueto do

§ 4° - Quando a c-scolha rio prestador for foUa pela nrimimslraçáo, o instrumamo convocalóno devera fixar a
maneira pela qual será feita a distribuição dos seiviços, desdr. que tais citlèr os sejam aplicadoa de fom.n oeioUva e
impessoal. . O prazo rai.»mo para roo.ab.r.ioalc ao docmoiilaçao dos imor„ss,a<l.os nâo poderá ser Infcoor a 30 (.riolo)
dias.

'loti.-i ül'Mioiiiramoninpor: DaiDíon Poieirn l-iaiuis
CPP 20.'.Z!j3-"' fim 2S.'1 i/Zü:-;1 18 • IP com n". 192.166.3.12;vw;.lfii:!UshdovaIc.m«5.GOV.br,'clariooriciaiPid-1699 4
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CAPÍTULO XV
00 PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

Art 28' - Poder-se-á, um ãnibiío inuriidpat, adolar o Frar-cídimeiilo de Manifestação do Interesse obseivandc-ae.
con>o parâmetro normativo, no qoe couner. o disposto no (íccroto _Fcdorol n' S.'J26<http.7/Iegisiacao.planalto,gov.bryiügisla/le9Í5iacao.i"tSÍA'i'>'/_ldBnti*1c.sc<ic/DEC%208.426-2015?OpenDQCuino';t:M:e 02 de
abnlde2015.

CAPÍTULO XVI
DO REGISTRO CADASTRAL

Art. 29' - Enquarito nâo for etctívíimeíito in->ptf!menisdii o Purlal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
nrevislo no art 87 da Lei n' 14 133/2Ü21 o sistoma de regisfro caJaslia! de ícmcccdcfos do Município será regido, no que
OTuber. pelo'di.spobto na insuuçâo Moitnaúvü n" 3 de 26 d« abrj da 2018 da Secmlaria do Gestão do Minisfor.n dé-.-conom.a. Adminísliaçâo poderá reatizar iícitaçáo íestrita n í--)i[u;c£,-duít':> cadastrados, atendidos os ctitérios. as
condições o os limites estabelecidos em rocuíamcnic. ben^ como a ampla publicidade dos procedimentos paivi ocadastramento.^^ tijpóteso a que se teíore o 5 i" disío anigo, ser.i admilidc forneccdoi que realize; seu cadastro (jeritto do
prazo previsto no edital para aprcssnlaçâc de oropostas.
CAPÍTULO XVH
DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

Art. 30' - Os contratos e lermos adilivcs celebrados entr ;- o Municipio e os parlicuiares poderão adotar a forma
etelrôn.ca. ^ assoaurar a confiabilidade dos dados e infounaçôes, as assinaturas eletrônicas apostas no contrato
deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de c-.riilicario digitai pelas panes subscritoras, nos leimos no

prorrogar o prazo dc vigência no contrato a Admmisltsçdo deverá
reaulandada fiscal do contraindo, consultar o Cadastro Nncíona! do Empresas ítiidóncas e Suspensos (CEIw) o o L-adasLo
Nacional de Empresas Punidas (CNEP). emitir as ccitictõer. no:,ativ<-.5 de inidoiiRidade. de impedm:enlo e de débito,
trabalhistas e juntá-las ao respectivo piociossü.

CAPÍTULO XVill
DA SüSCONTRATAÇÃO

Art 31' - A po-isibilidaoo dc suucoutrotação, se for & caso. deve ser exüressamente pravisia no ROítíd ou no
insUumenlQ de conlralaçâo direta, ou alternativamente no contraiu nu insirumecloequivatente. o rjuat deve. ainda, informar .

3 3>,l.coi,t.^l.çào .= po.cBlu póncipHl do oDieto, entendjda ;:on,a o
conjunto^ üens-para os quais, como isquisnn de habilimçulo lecnK.c-opomcional.roí exigida apresentação de atestados comHr» rrmnrnv-»' 3exccucâo dc stííviço. pei3lkiiante ou cor.tfíilada, com í:arac»erís!ica5 somelhantcs.

§ 3' - No casó íie fornecimeiUc de bens. a trdi:;nç:iO rle p-udutos rjus nâo sejam de fabricação própria náo deve ser
considerada subcontrataçao.

CAPÍTULO XIX
00 RECEBIMENTO PROVtSÒRtO E DEFH-IITIVO

Ari. 32' - O objeto do contrato será recebido:
)  - em se t«Etando de obras e serviços.

.;nado ti!c::iü!iu:£iuit!iit« por CbiPsoc Pefo ra t-faitas
CfF •" 29? 2C'3-" tjm 29/11/2021 iH lOIH-T'ccmn* 192.153.3.12
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

art 6° da Lei n" 14.133/2021.

Contratação direta, por inexigibilidade, de empresa especializada para Prestação de serviços técnicos

especializados de verificação externa, assessoria técnica e jurídica quanto ao acompanhamento de Processos

Administrativo Fiscal, defesa de lançamentos de débitos e autos de infração da Receita Federal do Brasil - RFB

e Procuradoria Geral da República - PGFN. incluindo Junto ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais-

CARF. Consiste ainda em distinguir as parcelas hoje incidentes na Folha de Pagamento dos Cargos em

Comissão, Terceirizados Próprios. Vantagens Excepcionais por Cargo e Função e outros pagamentos e,

consequentemente, excluir as incidências de contribuição que possam servir para compensar com o Regime

Geral de Previdência Social (RGPS), para atender as necessidades do município de Trizidela do Vale/MA.

Demanda

Data de início do ETP

Processo Administrativo n°

DEMANDA: Contratação direta, por inexigibilidade. de empresa
especializada para Prestação de serviços técnicos especializados de
verificação externa, assessoria técnica e Jurídica quanto ao
acompanhamento de Processos Administrativo Fiscal, defesa de
lançamentos de débitos e autos de infração da Receita Federal do Brasil
- RFB e Procuradoria Geral da República - PGFN, incluindo junto ao
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF. Consiste ainda

em distinguir as parcelas hoje incidentes na Folha de Pagamento dos
Cargos em Comissão, Terceirizados Próprios, Vantagens Excepcionais
por Cargo e Função e outros pagamentos e. consequentemente, excluir
as incidências de contribuição que possam servir para compensar com o
Regime Geral de Previdência Social (RGPS), para atender as
necessidades do município de Trizidela do Vale/MA.

30/01/2025

300101/2025

Endereço: Av. Deputado Carlos Meio, n" 1670- Bairro .\croporto- 1'rizídela do Valc-Maranhao
Cl-P: 65.727-000- Site: www.lfizUkladovale.nia.zov.br

SETOR

REQUISITANTE:

Unidade Administrativa Secretaria Municipal de Administração

Servidor Responsável: Natália Santos Dias Vieira

E-mail Natysanto$_dias@hotmaiI.com

Data da Proposição 30/01/2025

AUTORIDADE

SUPERIOR;

Unidade Administrativa Secretaria Municipal de Administração

Gestor Responsável
(Secretária)

Enoque de Sá Barreto Filho

E-mail barretoTilhoS 1 (a)hotmail.com

Data da Aprovação 03/02/2025
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INTRODUÇÃO

0 presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos
estudos para a contratação da solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. O objetivo
principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para
supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.

ETP foi elaborado conforme: a ordem dos elementos indicados no § U Art. 18 Lei 14.133/2021

(Nova Lei de Licitações e Contratos);

Observação: conforme § 2° Art. 18 Lei 14.133/2021, ETP deverá conter ao menos os itens I, IV, VI,
VIII e XIII e, quando não contemplar os demais, deverão ser incluídas as devidas justificativas.

1 - NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

A Contratação direta, por inexigibilidade, de empresa especializada para Prestação de serviços técnicos
especializados de verificação externa, assessoria técnica e jurídica quanto ao acompanhamento de Processos
Administrativo Fiscal, defesa de lançamentos de débitos e autos de infração da Receita Federal do Brasil - RFB
e Procuradoria Geral da República - PGFN, incluindo junto ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais -
CARF. Consiste ainda em distinguir as parcelas hoje incidentes na Folha de Pagamento dos Cargos em
Comissão, Terceirizados Próprios, Vantagens Excepcionais por Cargo e Função e outros pagamentos e,
consequentemente, excluir as incidências de contribuição que possam servir para compensar com o Regime
Geral de Previdência Social (RGPS). para atender as necessidades do município de Trizidela do Vale/MA.
bem como todas as normativas legais que a gestão do órgão que esteja sujeito.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A execução contratual dar-se-á por meio de prestação de serviços, na forma como apresentada na Proposta.

A contratação deverá se dar através de Contratação Direta por Inexigibilidade e será para 12 (doze) meses.

3- LEVANTAMENTO DE MERCADO

ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO

ITEM ESPEC tl ICAÇÃO

Contratação direta, por inexigibilidade. de empresa especializada
para Prestação de serviços técnicos especializados de veritlcaçào
externa, assessoria técnica e jurídica quanto ao acompanhamento
de Processos Administrativo Fiscal, defesa de lançamentos de
débitos e autos de infração da Receita Federal do Brasil - RFB e
Procuradoria Geral da República ~ PGFN. incluindo junto ao
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF. Consiste
ainda eni distinguir as parcelas hoje incidentes na Folha de
Pagamento dos Cargos em Comissão. Terceirizados Próprios.
Vantagens Excepcionais por Cargo e Função e outros pagamentos
e, consequentemente, excluir as incidências de contribuição que
possam servir para compensar com o Regime Geral de Previdência
Social (RGPS), para atender as necessidades do município de
Trizidela do Vale/MA.

QUANT.

12

UNID.

MlrlSES

Valor Total RS

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, ii° l(«70- Bairro .Xeroporto- Tri/ídcla do Valc-Maranhao
CE-i': 65.727-OQl)- Site: www.trizuklachvale.ma.sov.br
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Diante da necessidade do objeto deste estudo, foi realizado o levantamento de mercado no intuito de
prospectar e analisar soluções para a pretensa contratação, que atendam aos critérios de
vantajosidade para a Administração, sob os aspectos da conveniência, economicidade e eficiência.

A pesquisa prévia foi realizada em conformidade com o Artigo 23 da Lei n° 14.133/2021 e Decreto
Executivo n° 02-GP de 16 de Janeiro de 2023, sendo utilizado para a determinação do preço
estimado os seguintes parâmetros: Em razão de ser um processo de dispensa de licitação por
inexigibilidade, comprovada a ausência de competição, os valores a serem contratados seguem o
valor da tabela de preços padrão disponibilizada pela empresa para todos os contratos.

4- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução proposta é a contratação de empresa especializada em direito público para prestação de
serviço de assessoria Jurídica nas áreas que se fizerem necessárias. Visto ser imperioso o vinculo
entre a Prefeitura e a empresa de assessoria, a qual cumpra os requisitos exigidos e detenha
capacitação técnica suficiente para suprir a demanda e atender assim, com êxito, a necessidade do
ente público municipal contratante.

Visto ser imperioso o vínculo entre o Prefeitura Municipal e a empresa de assessoria, a qual cumpra
os requisitos exigidos e detenha capacitação técnica suficiente para suprir a demanda e atender
assim, com êxito, a necessidade do ente público municipal contratante. Ademais, a singularidade dos
serviços prestados pela empresa consiste em seus conhecimentos individuais, estando ligada à sua
capacitação profissional, sendo, dessa forma, inviável escolher o melhor profissional, para prestar
serviço de natureza intelectual, por meio de licitação, pois tal mensuração não se funda em critérios
objetivos (como o menor preço).

No caso concreto a equipe técnica é composta por contadores especializados e com larga experiência
na área de Gestão pública (atestado de capacidade técnica), o que induz amplos conhecimentos
individuais e coletivos da empresa na área objeto da contratação.

ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE
CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE

A pesquisa prévia foi realizada em conformidade com o Artigo 23 da Lei n® 14.133/2021 e Decreto
Executivo n° 02-GP de 16 de janeiro de 2023, sendo utilÍ7.ado para a determinação do preço
estimado os seguintes parâmetros:

ITEM ESPECinCAÇÃO QÜANT. UNID.

VALOR

UND. RS

VEl.OR

TOTAL

RS

1

Contratação direta, por inexigibilidade, de empresa
especializada para Prestação de serviços técnicos
especializados de verificação externa, assessoria
técnica e jurídica quanto ao acompanhamento de
Processos Administrativo Fiscal, defesa de
lançamentos de débitos e autos de infração da
Receita Federal do Brasil - RFB e Procuradoria

Geral da República - PGFN, incluindo junto ao
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais-

CARF. Consiste ainda em distinguir as parcelas
hoje incidentes na Folha de Pagamento dos Cargos

12 MESES

Endereço: Av. Ucpulodo Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidcla do Valc-Maranhão
Cí:P: 65.727-0('0- Site: www.lrizklclaclovale.ma.^w.hr
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em Comissão, Terceirizados Próprios. Vantagens
Excepcionais por Cargo e Função e outros
pagamentos e, consequentemente, excluir as
incidências de contribuição que possam servir para
compensar com o Regime Geral de Previdência
Social (RGPS), para atender as necessidades do
município de Trizidela do Vale/MA.

Valor Total R$

Obedecendo ao que exige a Orientação Normativa n° 17, de 2009, na redação que lhe deu a Portaria

592, de 2011, do Advogado-Geral da União assim dispõe:

•'A RAZOABILIDADE DO VALOR DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DE
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PODERÁ SER AFERJDA POR MEIO DA COMPARAÇÃO DA
PROPOSTA APRESENTADA COM OS PREÇOS PRATICADOS PELA FUTURA CONTRATADA

JUNTO A OUTROS ENTES PÚBLICOS E/OU PRIVADOS, OU OUTROS MEIOS IGUALMENTE
IDÔNEOS."

FONTES DE PESQUISA

Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, empregados de forma
combinada, observado o art. 6° do Decreto Municipal n° 2/2023-GP, de 16/ 01/2023:

(...)
II - Contratações similares feitas pela administração
pública; "c" contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades sediadas no Estado do
Maranhão: Sinc - Contrata (tcema.tc.br);

Em razão de ser um processo de dispensa de licitação por inexigibilidade, comprovada a
ausência de competição, os valores estimados, a serem contratados seguem o valor da tabela de
preços abaixo:

ITEM
CONSIILTA COM 0 ORCÃO

ESPECIFICAÇÃO OUANT. UNID. DATA V. Total RS

1
PREFEITURA MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE/MA

Conirnlação diivla. por mc<ilgibilidado. de empresa
especiali^da para Presiação de serviços técnicos
cspecialiuidus dc verlUcaçâo eMcnra. asscssoria iccnica e
jurídica quanto ao aconipaiihanicniü dc Processos
Administrativo Fiscal, defesa de lancanicnlos dc débitos e
autos de infracSct da Receita Federal do Rrasil • RFD c
Procuradoria Gerai da Rct>íib!ica •• PGFK.

12 MESES 07/02/2024 132.000,00

Considerando a especificidade do objeto a ser contrato, o aspecto técnico, e o caráter

personalíssimo da contratação, para solução da necessidade administrativa, objeto do presente
Estudo Técnico Preliminar, vislumbra-se que não é possível comparar empresas no mercado que

realizem o mesmo serviço, visto ser serviço único, portanto, a empresa Almeida e Costa Advogados
Associados, inscrita no CNPJ/MF sob o n 01.442.338/0001-66, pode ser contratada para a execução

do serviço objeto da contratação.

6—JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, ii° 1670- Bairro Aeroporto- Tri/idcia do \'ale-Maraiiliao
CEP: 65.727-000- Siic: w ww.triziclekuhvale.ma.irov.hr
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Os serviços têm natureza de serviços especiais, tendo em vista que, por sua alta
heterogeneidade/complexidade, não podem ser descritos como comuns, nos termos do ait.
6°, inciso XIV, da Lei Federal 14.133/2021. Tais requisitos e natureza dos serviços a serem
contratados encontram-se no item deste Temo de Referência. Assim, a contratação será
realizada por meio de inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo 74, inciso III, da Lei
Federal 14.133/2021, considerando o caráter personalíssimo e especifico da contratação.

7—CONTRATAÇÕES CORRELATAS/ INTERDEPENDENTES

Não há contrato realizado referente ao processo.

8-DEMONSTRAÇÂO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Prestar serviços de Consultoria e Assessoria jurídica na área pública, para atender as necessidades do
município de Trizidela do Vale/MA.

09 - REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTO DE PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO OU
ENTIDADE (SE HOUVER)

A contratação em questão está prevista no piano de contratações e aquisições de 2025, e também tem
previsão no PPA e LDO e tem recursos previstos na LOA do município.

10-PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Visando instruir a Inexigibilidade de Licitação do Processo Administrativo em epígrafe, definindo
claramente as obrigações das partes, esta Secretaria Junta aos autos a Carta Contrato - Minuta.

11—IMPACTOS AMBIENTAIS

Não se aplica.

12—VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Em relação à viabilidade da contratação, constata-se:

A relação custo-benefício da contratação é considerada favorável. Os requisitos relevantes para
contratação foram adequadamente levantados e analisados, inclusive o tempo esperado para que a
solução esteja disponível para o órgão.

Considerando os pontos listados acima, esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

Com base nas informações levantadas, declaramos que a solução apresentada é viável, pois a
necessidade apontada é adequadamente justificada e está alinhada com os objetivos da
Administração do Município de Trizidela do Vale/MA, tendo em vista que a prioridade é o interesse
público.

13- RESPONSÁVEIS ^
(  \

Endercçu: Av. Deputado Carlos Melo. n" I67U- Uairro Aeroporto- l i i/idela do Vale-Maranhão
CL!'': 65.727-OOÜ- Site: n ini-.iri:icicla(Jovak'.iiia.go\\hr
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Declaro, para os devidos fíns, que a presente contratação é viável e fundamental para este
município.

NatálFa SàhT^ Dias Vieira

Chefe do Setor de Compras
Portaria n° 23/2025-GP

Enoque 3è~Sé-BaEceto Filho
Secretário Municipal de Administração

Portaria 02/2025-GP

Endereço; Av. Deputado C.arlos Melo, n" l(í7U- Duirro Aeroporto- 'I ri/idchi üu Vale-Manniliiio
CEP: 65.727-000- Site: >ru'if.iriziJelaJovale.iiia.gov.hr
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MAPA DE RISCOS

ÓRGÃO:
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
ÜASG: 980258

ANO: 2025

FASE DE ANALISE

( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor.

1. Riscos Jurídicos

Risco 01

Descrição: Questionamento sobre a inexigíbil idade

Probabilidade: (  ) Baixa (  ) Média ( X )Alta

Impacto: (  ) Baixo (  ) Médio ( X )AIto

Dano 01

A contratação pode ser questionada por órgãos de controle ou por terceiros, alegando que não há
notória especialização.

Ação Preventiva Responsável

Elaborar um parecer jurídico detalhado que
comprove a notória especialização da
sociedade advocatícia. Publicar a justificativa
e a fundamentação legal da inexigibilidade

Setor requisitante

Ação de Contingência Responsável

Detecção de falha e paralisação no processo
para elaboração do Estudo Técnico
Preliminar.

Setor requisitante

Risco 02

Descrição: Ausência de justífícativa técnica e legal suficiente
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PROC, 300102/2025
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Probabilidade: (  ) Baixa ( X ) Média (  ) Alta

Impacto: (  ) Baixo (  ) Médio ( X ) Alto

Dano 01

A justificativa para a inexigibilidade pode ser Insuficiente ou mal formulada, tomando a
contratação vulnerável a anulação.

Ação Preventiva Responsável

Elaborar uma justificativa sólida, com
fundamentação técnica e jurídica robusta, que
demonstre a exclusividade ou especialização
da sociedade contratada.

Setor requisitante

Ação de Contingência Responsável

Solicitar auxílio do jurídico, controle interno
para interpretação do conteúdo necessário e
elaboração de conclusão

Setor requisitante

Risco 03

Descrição: Possibilidade de anulação do contrato

Probabilidade: (  ) Baixa ( X ) Média (  ) Alta

Impacto: (  ) Baixo (  ) Médio ( X ) Alto

Dano 01

Questionamentos jurídicos podem levar à anulação do contrato, comprometendo a continuidade da
prestação de serviços.

2. Riscos Operacionais

Ação Preventiva Responsável

Garantir que o processo seja bem
documentado, observando todos os requisitos
legais da Lei n° 14.133/2021 para garantir a
sua regularidade.

Fiscal de Contrato

Ação de Contingência Responsável

Verificar os documentos exigidos Agente de Contratação
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Risco 04

Descrição: Falta de qualificação técnica do contratado

Probabilidade: (  ) Baixa ( X ) Média (  ) Alta

Impacto: (  ) Baixo (  ) Médio ( X )AIto

Dano 01

A sociedade advocatícia contratada pode não ter a experiência necessária para atender ás
necessidades específicas da Secretaria Municipal de Administração.

Ação Preventiva Responsável

Exigir comprovação de notória especialização
na área de assessoria e consultoria jurídica,
com apresentação de porlfólio e cases
anteriores que comprovem a expertise.

Comissão/agente de contratação

Ação de Contingência Responsável v

Aferir se todos os requisitos dos regulamentos
foram plenamente atendidos pelos licitantes

Comissão/agente de contratação

Risco 05

Descrição: Descumprimento de prazos e obrigações

Probabilidade: (  ) Baixa ( X ) Média (  ) Alta

Impacto: (  ) Baixo ( X ) Médio (  ) Alto

Dano 01

A sociedade advocatícia pode não cumprir os prazos estabelecidos para entrega de pareceres ou
soluções jurídicas

Ação Preventiva Responsável

Incluir cláusulas contratuais com prazos
claros e penalidades para descumprimento,
além de um cronograma detalhado para
execução dos serviços específicos.

Comissão/agente de contratação

Ação de Contingência Responsável
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Verificar se no contrato consta os itens

essenciais.
Comissão/agente de contratação

Risco 06

Descrição: Faita de acompanhamento efetivo da execução do contrato

Probabilidade: ( ) Baixa ( X ) Média (  ) Alta

Impacto: ( ) Baixo (X ) Médio ( )Alto

Dano

O contrato pode ser mal monitorado, levando ao não cumprimento de cláusulas ou à entrega de
serviços inadequados.

Ação Preventiva Responsável

Designar um responsável pela fiscalização da
execução do contrato e exigir relatórios
periódicos sobre a prestação dos serviços.

Fiscal de Contrato

Ação de Contingência Responsável ;

Manter treinamento na equipe técnica de
elaboração

Fiscal de Contrato

3. Riscos Financeiros

Risco 07

Descrição: Aumento não previsto nos custos dos serviços

Probabilidade: ( ) Baixa (X) Média (  ) Alta

Impacto: ( ) Baixo (  ) Médio (X ) Alto

Dano

A sociedade advocatícia pode tentar alterar os custos de honorários ou outras despesas durante a
execução do contrato.
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Ação Preventiva Responsável

Estabelecer um valor fixo para a contratação,
com cláusulas de reajuste bem definidas e
transparentes, conforme critérios legais e
objetivos.

Fiscal de Contrato

Ação de Contingência Responsável

Não liberar pagamento
Fiscal de Contrato

Risco 08

Descrição: Falta de controle orçamentário

Probabilidade: (X) Baixa ( ) Média (  ) Alta

Impacto: ( ) Baixo (  ) Médio (X)AUo

Dano

A contratação pode gerar custos não previstos no orçamento da Prefeitura Municipal de Trizidela
do Vale/MA, comprometendo as finanças públicas.

Ação Preventiva Responsável

Realizar um planejamento orçamentário
detalhado, alinhado com os valores previstos
para a contratação, antes de fonnalizar a
contratação.

Comissão/Agente de Contratação

Ação de Contingência Responsável

Dar prazo para regularizitção. sob risco de
rescisão contratual.

Previsão de multa compensatória para o
locador no caso de rescisão por este motivo

Comissão/Agente de Contratação

Risco 09
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Descrição: Possíveis custos extras não previstos no contrato

Probabilidade: ( ) Baixa (X ) Média (  ) Alta

Impacto: ( ) Baixo (X ) Médio ( ) Alto

Dano

Custos adicionais podem surgir durante a execução do contrato, comprometendo o orçamento
destinado aos serviços jurídicos.

Ação Preventiva Responsável

Incluir cláusulas contratuais que estabeleçam
os tipos de custos adicionais possíveis, com
limites claros para despesas extras.

Comissão/Agente de Contratação

Ação de Contingência Respònsável

Dar prazo para regularização, sob risco de
rescisão contratual.

Previsão de multa compensatória para o
locador no caso de rescisão por este motivo

Comissão/Agente de Contratação

4. Riscos Reputacionais

Risco 10

Descrição: Percepção de favorecimento

Probabilidade: ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta

Impacto: ( ) Baixo (  ) Médio (X)Alto

Dano

A contratação direta, sem licitação, pode ser vista como favorecimento indevido à sociedade
advocatícia, gerando desconfiança pública.
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1-

Ação Preventiva Responsável

Garantir a transparência do processo,
publicando a justificativa da ine,\igibilidade e
todas as etapas do processo de contratação

Comissão/Agente de Contratação

Ação de Contingência Responsável

Corrigir imediatamente o mecanismo
deficiente

Comissão/Agente de Contratação

Risco 11

Descrição: Controvérsias relacionadas à contratação

Probabilidade: (  ) Baixa (X ) Média (  ) Alta

Impacto: { ) Baixo (X ) Médio ( ) Alto

Dano

A escolha da sociedade advocatícia pode gerar controvérsias políticas ou públicas, afetando a
imagem da Prefeitura Municipal de Trizidela do Valc/MA.

Ação Preventiva Responsável

Prover uma justificativa clara e pública sobre
a escolha do prestador de serviços, com base
em critérios técnicos e legais.

Comissão/Agente de Contratação

Ação de Contingência Responsável

Corrigir imediatamente o mecanismo
deficiente

Comissão/Agente de Contratação

5. Riscos de Cumprimento de Legislação e Nomias

Risco 12

Descrição: Descumpriniento da Lei n" 14.133/2021
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Probabilidade: ( ) Baixa (X) Média (  ) Alta

Impacto: ( ) Baixo (  ) Médio (X)Alto

Dano

A contratação pode não seguir corretamente as disposições da nova Lei de Licitações, expondo a
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale a sanções legais.

Ação Preventiva Responsável
Assegurar que todas as etapas do processo
estejam em conformidade com a Lei n"
14.133/2021. especialmente em relação à
inexigibilidade.

Comissão/Agente de Contratação

Ação de Contingência Responsável

Dar prazo para regularização, sob risco de
rescisão contratual.

Previsão de multa compensatória para o
locador no caso de rescisão por este motivo

Comissão/Agente de Contratação

Risco 13

Descrição: Falhas no processo de justificativa da inexigibilidade

Probabilidade: ( ) Baixa ( ) Média ( X )Alta

Impacto: ( ) Baixo (  ) Médio ( X) Alto

Dano

A ausência de uma justificativa detalhada e fundamentada pode comprometer a validade da
contratação e resultar em questionamentos administrativos

Ação Preventiva Responsável
Elaborar a justificativa da inexigibilidade de
forma clara, destacando a notória
especialização e a inviabilidade de

Fiscal de Contrato
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competição.

Ação de Contingência Responsável

Mitigação e eliminação das causas que
obstruem o processo. Assessoramento jurídico

Risco 14

Descrição:
Inobservância dos princípios da administração pública (legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência)

Probabilidade: ( X ) Baixa ( ) Média (  ) Alta

Impacto: ( ) Baixo (  ) Médio (X ) Alto

Dano

O processo de contratação pode ser questionado por não observar os princípios da administração
pública, levando à sua nuíidade.

Ação Preventiva Responsável

Assegurar a observância rigorosa dos
princípios da administração pública, incluindo
a publicidade e a transparência dos atos
administrativos

Assessoramento jurídico

Ação de Contingência Responsável

Manter treinamento na equipe técnica de
elaboração

Assessoramento jurídico

Conclusão:

O mapa de riscos para a contratação de uma sociedade advocatícia por inexigibilidade de licitação, com
base no artigo 74, inciso III, "c'' da Lei if 14.133/2021. visa antecipar os principais riscos jurídicos,
operacionais, financeiros, repulacionais e de conformidade, propondo medidas de mitigação para cada
um deles. Com uma gestão cuidadosa e transparente, é possível minimizar os riscos e garantir que a
contratação seja realizada de forma eficiente, legal e conforme os princípios da administração pública.



■■■nitfiiiiiawíi«iiriiwwiiTiiMiii>Mii ícaaawa

P R E F E ! I ü R a fi E

r ooVALE
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
f '\i\i \ • .'Í/..V.V . "V, woul.::

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

TRIZIDELA DO VALE
PROC. 300102/2025 . .
FLS. QÒh
RUB

Trizidela do Vale/MA, 30 de janeiro de 2025.

RESPONSÁVEIS

ASSINATURA:

ASSINATURA:
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devidamente fundamentada, observadas as determinações
que seguem:

I - O veículo oficial deverá sair do Município
de Trizidela do Vale com o Ianque cheio, abastecido em
posto contratado pelo Município, devendo a nota fiscal
indicar, além da quantidade de combustível, a placa e a
quilometragem do veiculo;

II • Na pmsiaçác de contas, além da nota
fiscal do abastecimento ocorrido, deverá ser juntada
fotocópia da nota Tscal comprovando o abastecimento
Inicia! conforme inciso 1, bem como a rota percorrida pelo
veiculo abastecido.

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO. EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -
;  • ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO

PRELIMINAR : 05/2023

I  I |,n 11

Art, 2°- As contratações de obras, serviços e
soluções de tecnologia da infamiaçào. que demandam
análise atual da necessidade da instituição, não podem
em reg'"a, se abster da elaboração do Estudo Técnico
Preliminar.

Art. 3° - A Secretaria Municpaí cie
Administração editará os atos normativos necessários para
execução do disposto rieste Decreto.

Art. 4® - Ficam revogadas disposições em
contrário.

Art. 5® - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicaç.ão.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO 00 MARANHÃO. EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas TRI^DELA DOA'AI.E ^
PRQC.5QmÒÍI/20^
FLS.
RUB.

Prefeito Municipal

DECRETO N® 05.'2023 - GP DE 16 DE JANEIRO DE 2023.

Dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar -
ETP para as contratações diretas baseadas na Lei
n®14.133/2021, para a aquisi^o de bens e a contratação
de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública
do Município de Trizidela do Vale e dá outras providências.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-
MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe sáo conferidas pela Lei
Orgânica Municipal e CONSIDERANDO o art, 72 da Lei
nM4,133/2021:

DECRETA;

Preliminar

ArL 1° - A elaboração do Estudo Técnico
• ETP não é obrigatório nos seguintes casos;

I - Contratação de obras, serviços, compras
e aluguéis previstos nos incisas I. II, do art. 75 da Lei n"
14.133/2021, independente da forma de contratação.

II - dispensas de licitação previstas nos
Incisos III. Vil e VIII do art. 75 da Lei n® 14.133/2021. e nas
contratações de remanescente a que se refere o § 7° do
art. 90 da Lei n" 14.233/ 2021;

lli — no caso de obras, caso o valor estimado
supere o limite do inciso I do art. 75 da Lei n® 14.133/2021.
quando lei ou regulamento específico aplicável ao órgão
dispuser de forma diversa deste Decreto,

IV - Contratações de objetos necessários ao
enfrentamento do COVlD-19;

V - Quaisquer alterações contratuais
realizadas por meio de Termo Aditivo ou Apostilnmenio,
inclusive acréscimos e prorroga0es contratuais relativos a
serviços contínuos.

AGanodoeletronicai„enlepo^ Cnslian» Cm dpFmllaG - CPF: di.i l8.'01/2023 '» '" ' .'f"
Aulenjlcaç.lii ern www.tn21cletadovale.ma.90v br/diariooliaal.fmp-Kj-^uo/

aDOM
www.trizideiadovafe.nia.gov.bP
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BSTADO DO M ARANI iÂO
PREFEITURA MUNICIPAL Í)H TRiZíDELA DO VALE

CNFJ N" 0LSSS.G70m01-22

SECRETARLAMUNICIPA!, DH ADMfNÍSTRAÇÃO

TERMO IK> CON1RATO ADMíNISTRaTíVO

TERMO DE CONTRATO 07fl20f>l-1/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO .N° I HÜ1Ü0I.'2024

INEXJGÍBiLiDAüE N°«U6/2ii24.

TRIZIDELADOVALE ^
PRoc.3oálStS2o2^
FLS.
RUB.^

J

TERMO DE contrato DE SERVIÇOS. QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE

TRIZIDELA DO VALE (MA). POR

INTERMÉDIO DA SECRETARIA MÜNICIPAJ,.

DE yiJDMlNIS TRAÇÃO, !• A EMPRESA
AÍ.MEIDA E COSTA ADVOGADOS

ASSOCIADOS, INSCRITA NO CNPJ/Ml- SOB O

N01.442.33S''OOOi-66.-

O Município dcTrijdíí-iia üo Vaie, por ijucnnúclio da Hc-creiari.T Munidpí,! de Administração, com sede na Av,
Deputado CarlosMclo, o" 1670, Acropono. ncsía cidade, ir.í^criiü no CNPJ sob o iV 01.55«.070/nüül-.?2, neste ato
representado pelo Secretário rvíuniclpal de Administração, Sr. Enoque ds Sá Barreto Filho, nomeado pela
Portaria iF 02/202Í-GP, de (14/111/2021, c cm conformidade com as atribuições que lhe fotam delegadas, doravante
denominado simplesmenie CO-NTR.ATANTE, e n empresa ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS
ASSOCIADOS, insciitii nn CNPJ/MF sob o n 01.442.33h 0001-6ó. sediada na Rua Rio Poti n° ló35. Fatima.
CEP: 640.494-10. Teresina-PI, denominada CONTR.ATAD.A. ncsic ato representada pelo Senhor NELSON
XERY COSTA, brasileirr!. caiado, sócio, advogado, 0.\S '.i° 172-96, poriadorda identidade n® 202.SDO SSP'P1.
CPF 138.632.823-53. rcddeme c dioicüiaco ní Rua Vereador Paulo Fortes, ir 233, Recanto das Paimeir.e?,
CEP: 64.045-780, cem ob.servância às dispo.s!Çf5cs da Lei r:' 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal (>3/2023,
dc 2021, resolvem celebrar o presenie de Conrniio, ;!ecütTen-e da Incxigíbilidade dc Licitação n" 06/2024.
mediante as cláusula.s e condições a seguir enunciadas.

í. CLÁUSULA PRlMEmA- OBJLTG {ãrX. 92, i o í!)

1.1.0 objcio do presenre i jSfri.írsO.uo ca Conirataçào direta, por íncxigibilidatíc, de empresa cspecíitüsada
para Prestação dt se.vtços técnicos ospecjiilirüôu.s de vcrincaçâo externa, assessonn técnica e
jurídicaquanto ao acomptciiianicriw «te Processos Arir; r.Ltrnivo l'"isc«!, defesa de lançamentos dc débitos
e autos dc infração da Receite l ederai do Brasil - Ri-B c Procuradoria Gera! da República - PGFN,
incluindo jíLHEo ao Conselho Adnri^.:^t;rlrivo dc Recursos riseai.s -- C.VRF. Consiste ainda em distinguir a.s
parcelas hoje incid-cuies ua rOíha de Pagimcnto go.s Cargos cm Comissão, Terceirizados Próprios,
Vantagens Excepcionais pu: Crj-gc e Função o vJU;To^ paganwiiios e. cornsequcnteincnte. c.vcluir a.s
incidências do contribuição ouo possíim servir para compcnsaj" coui o Regime Gera) de Providènoii; Social
(RGPS), para atender as nocessiLaces '.b município tU Trúddoi.^ ao Vale.LMA, nas condições cstabckciürts
rA> Termo de Referênciti.

1,2. Objeto da contraUiçào:

imn.tMêrtAÚ

C.-«nhs«;X<> IUW« M i-i-Jt V* '««tM* U t. Ah M *h.1
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFL-I lTjRA MüNiClPAI DE [ RI/IDia.A DO VA1,H TRtZiDFLA DO VALE
CNPJ iV OL5>H.070/f)00}-22

SI-CRl-TAKiA municipal DE; ADM!N1S'1'RACÃ0

PRQC. InrOíioDb
FLS.___a2iS
RUB.

l.?. São anexos a csic instrumcnio e vinculam esia coruratavào. independentemente dc li"anseri;,:ria:
E.EE O I cnno de Rolerência que einl>asou a coniraiaçao:
E.*.2. A Proposta do Contratado: e
Í..E3. Eventuais anexos dos doeunienios siipracliatios.

2. CLÁUSEI.A SEGI NDA - DA \ IGÉNC í\
2.1. O pra/o de \ igèneia da eontrataçào c lie 12 (do/e) meses contados da data de assinatura, podendo. p{)r
interesse da Administração, .ser prorras^ado na furnia do artigo ! 05 da l.eí 14.15.5.002!,

3. CLÂllSl LA I KRCLIRA - MODELO Í>K EXEÍT Ç.ÃO E CÍE.S I .ÃO CONTRA I L AIS (art. 92, IV.
VÍIeXMli)

3. E O regime de execução contratual, os modelos dc gestão e de execução, assim como os pra/j-is e condiçôe.s
de entrega, observação e rcccbimemo do objeto coibiam no Termo de Retercncia. anexo a esto Coninito.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTR.ATACÁÜ
4.1. Não será admitida a .suboontralnçâo do objeto coniraiuai

5. CLÁLSLLA Ql INTA - DO CAGAMENTO {:u t. 92, V e VI)
5.1. PREÇO
5.1.E O valor loini dc RS i.32.000.00 (ccnlo e trinta dois mil reais).
1.2. No \alor acima estão iuduídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas doet)rrenies da cxecuçâi»
do objeto, inclusi\ e tributos e/cut impostos, encargos sociais, iraballiislas. pre\ ideneiários. fiscais c comerciais
incidentes, taxa de adminislraçâo, i'rete. segu-^) e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

5.E.3. O valor aciitia é nteramcníe esiiniativo. de Ibnna que os pagamentos devidos ao contratado dcpentJerào
dos quantitativos eíelivainenie tbrnecidos.
5.2. F0R.V1A DH ÍEXGAVIENTO
5.2.1. O pagamento será reaü.rado aira\és de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados peto contratado.
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

5.3^. PRA7.0 DE AV1ENT0
5.3.1. O pagainenio será efetuado in.' prazo dc até 5 icincoj dias úteis contados da finalização ila litiuidação
da despesa.
5.3.2. No caso dc atraso pelo C.,'omi'alatiíe, os \alore.s devidos ao contratado serào atualizados monciariamcnte
entre o termo finai do prazo cie pagamento até a data de sua eiblivaçào realização, é caiculada mediante a
aplicação da seguinte iorinuin:
EM == l X N X VT. sendo

EM " Encargos monicorios:
N Número de dias entre a data pievisui para o pugaincnto e a dc efetivo pagamento;
VP = Valor da parcchi a ser paga.
i = índice de eompensação financeira = 0.0001643S. .issim apurado:
i=(TX) 1 ■ ■ )6/iÜH) I 0.000164.IS

3(55 T.\ }'crcemual da lü.xa anual ̂  ó^-o

6. CLÁUSULA SEXTA - DO REAjUS TE (»n. 92.\ )
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6.1. Os preços são fixos e irreajusiávcis üü prazo lic uni ano cuniado ü:i data do ofç;wicnio estimado, cm
23/01/7.024.

6.2. Apó.s o interregno dc um ano. e independentemente dc pedido do Contratado, os preços iniciai.s serão
reajustados, rncdiaiiic a aplicação, pelo Contratante, do indicc IGP-M. exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas apôs a ocorrcdcia do -atnialidadc
6.3. No.s reajustes subsequentes ao primeiro, o imerrcgjio mínimo Jc um ano seni contado a partir dcs.s cfeitiis
ünanceiros do úllinto reajuste
6.4. No caso dc amxso ou não divuigiiçào do{.s I indioc i sj de reaju.siumento, o ConlnUanic pagará ao Contratado
a importância caieulada pcia última variaçau conh;:eida, liquidando a diferença correspondente tão iogo
seja(m) div-ulgado(.s"! oial indiceís) detlnitivofs).
6.5. Na.s aferições llriíii.s, c(s) indicets; Lftili/.ado(s; paru reajusUt será(âo). obrigatorlamcniu, ois) <iet!niiivo(s').
6.6. Caso 0(5) inüice(s) csiatsciecjdoi.s) para reaju-stamento venha(m) a ser cxiiitiüls) ou dc qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) ar.otado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinadof.s) pela legislação cnuâo ero vigor.
6.7. Na ausência dc previsão legai qiutnto uo índice substituto, as panes elegerão novo índice oficial, para
n;aju.slarneüta do preço do valor re:nanc-scenic, por '.acici dc termo aditivo,
6.8. O reajuste será realizado por apostijamento.

7. CLÁUSULA SÉTfiMA - DAS ÜBRIG.AÇÕES D.\ CONTR.ATANLE (Art. 92, X, XI c XIV)
7.1. A CONTRATANTE obriga-.se a;

i. Prover a coordenação gera! dos .serviços objeto do prcscnie contrato, através de
coordenador a s.jr designado;

ii. Fornecer as mformaçòes, documentos, dactos o direlriv.es eventuabnenlc solicitadas
iii. Exigir o cumpriínento de íod^iS tus ob.dg.içòes assumidas pela Contratada, dc acordo

com as clúusulia contratuais e os termos de sua proposta;
iv. Notificar a Conúatada por csci Ito da ocorrência dc eventuais imperteiçôes no cuiso da

execução dos .serviços, lixando prazo para a .sua coneção;
V. Prestar as intbnnaçues e os csciareciiiientos que venham a ser solicitados peicus

contratada em relação ao objeto do Contrato.
vi. Aconmaiinar e íiscalizíir a execução do contrato, o que não larã cessar ou diminuir a

responsabiiiiJadc da contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas,
nent por quaisquer (buos, fidiisivc quanto a terceiros, ou por irregularidades
cunsicuada;

vii. Pagar à Conimiada o valor resultante d,a prestação do serviço, na forma du coranuo;
viíi. Decidir acerca das questões que .se aprescntârcm durante a execução do contrato, se nào

abordadas no Termo dc Referência;

ix. Zelar para que duraine toda a vigência do contrato scjiuji niantiüa.s, era compatibilidade
com as obrigações a.s.sumidas pela Coinraiada, todas as condições dc liabilitação e
qualificação exigidas no processo de inexigibilídadc.

.X. .Npiicaf à contratada as penalidades contrattiíus e rcgulaineniarcs cabíveis.

8. CLÁUSULA Orr.AVA - XiAS OLíRíGAÇÔES DO CON"Í RA'Í âD(> (ait. 92. XSV, XVI e XMí)
8.1. A CONTRAT.ADA obriga-se a;
a) O Contratado deve cumprir todns us obrigações vinstanies dcMC Contrato c cm seus anc.xos. assumindo

como CAciusivameiue seus o.s risco.s c as daspvsi-is deconeníes da boa e perfeita execução do objeto,
ob.serv-ando, ainda, .as obrigações a seguir dispostas;

b) Respotisabilizar-se pelo iiiancjanicuto, cüürdcauçàü c dcscuvolviineniü dos trabalho.s, objeto deste
Contrato:

c) indicar as equipes ilc eoorair.nia-.ão. lêonic.i e de ;;poi«), rer.pí)nsáveis pelo desenvolxnmenío tios serviços ura
contnnados. eorauflicantlo au C ONTR-AT.A.NTI-. o nome du responsável pnr cada equipe;

d) Observar o cumprifnctiíü dos prazos previstos para a realização dos serviços objeto do presente Contrato;
c) Rcali/aro acumpauluimcn-o dos pruce.sso.s dc compensação prcvidcncidria tanto com o Rü?S. no Município.

y

ri'



•nr •

/-C

g)
h)

j)

n)

u)

p;

q)

u)

D©'^
fREODHL-A DO V.-.L2

RROC. !8çTT«U.a07í

IDELA DO VALE
PROC.

in)

BSfADO DÜ .'viARANHÀÜ
PllKFErrURA MUN!CIP.-U DE TRI2ÍDELA DO VALE

CNPJ N" 0J.55't 070/0001-22

secretaria municipal de ADMrN!STR.'\ÇÃÜ

Rcspcasabilirar-áí pcL: ônus 'Jccorrctitc da contú-iCavão dos !Ccurso.\ i)im'aní>>. necessários .i rcnii^ação ib.-,
scniços contratados, bem assjm os recursos maíeriais indispcn-sàveis a consecução dos objetivos üo provístas
no conL'aio;

Miinter durante a c\acuçãn do contrato, iodas a.s cundivòcá propostas uo ato üa cunirataçào;
Cumprir a lesistâcão irabuihisLi em relação ao^ seus empregados e, quando t"or o caso, cm relação aos
empregados de terceiros contratados;
Assuniír iodo.s os ujijjosio.'; e usxus íiue íbivin cev idos ctr; decorrência do objeto deste contrato, bem corno ss
contribuições devidas à frcvidèncis Social, encarsio-s intbarni.sias prcmio.s de seguro e de acidentes c traliaibo
e outras despesas que se üzcrcni ncces.sárias ms cumprimento do objeto pncruado;
Atender às deícrminr.çõcs reguiares eiiütidas pc;o íiscal ou gc-stor do contrato ou autoridade superior (ari.
137, ü) c prestar todo csciarccimcnrit ou infoi-nu: ão por eíes süHciindoa;
Reparar, corrigir, remover. leconstiuir ou subsiimir. às suas expeiusas. no total ou em pane, no prazo fi.xado
pelo ílscul do contrato, os bens nos quais se veriitcarcm vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dcs Tnaieritòs empregados;
Responsabilizar-se pelos vicio.s c üar.os decorrentes d?, cxeciiçào do objeto, bem como por todo c qualquer
dano caufivírio à Administração ou icreciros, não reduzindo essa responsabilidade s fiscali/nção ou o
flcompanhamcnto da execução coniratuat pelo Coniraiame. que fictuú autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o vaiorcr.ncspondentc aos danos solVidos;
Quando não ibr po.ssivcl a vcrificaçào dís rcguiaridads nu Sistcnitt de Cudasíro de Fttrneccdorc.s SÍC.AF, v.
empresa conirnuida deverá euircgar ao sclor rcspoiisáv cl pcia físcalizacàn do ctínirato, junio com a Not;;
Fiscal para r.ns de pagamento, vjs seguintes documentos; ü prova dc regularidade relativa à Seguridade
Social: 2") certidão conjuniu relítvíva aos L-ihuíi ^ tedcrais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a legulariducle peraoi.e a I"a;'e:!da nsvaduai ou Distrital do domicílio ou sede do contrataiio; 4)
CenidSo dc Regularidade do FGTS - CRF: e 5) Conidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
Re.spon5abi!izar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção. Dissídio Coieitvu do
T.rabalho ou equivalentes das caíegcria.s abrangida-: pelo coDirato, por toda.s as obrigações trabalhistas, sociais
prevideneiáfias. tributárias e as deDtais previstas .xm legislação especifica, cuja inadimplência não iransfire
a rcsponsabiiid.ndc ao Contiuiaute:
Comunica: ar Fiscíil do contrato, nc prazo de 2-' (vmte e quaro) horas, qualquer ocorxénciu ar.onnui ou
acidente que sc verilkjucno locel da execução dc objeto contrattjal.
Manter durante toda a vigência do conrravo, eu; compatibilidade com ohngaçòes assurcidas. tc.d.-ss as
condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualiticação, na contratação direut;
Cumprir, duraitic lodo o período dc execução do contr;Uú). a reserva dc cargos prevista cm lei para pessoa
com tieílciência, para reabilitado cia Picvidcncia Social ou para aprendi/, bem como as rcscA-as de cargos
previstas na legislaçác (nn. l lól;
Guardar .sigilo sobre toda!', as ir.fonn;ic5c*.s obtidas ein decorrência do cumprimento do conUrito;
Axc:\r com o ônus dccorrciUC dc cvenuial cquivccj ic citTicr.sionamc-aíc do.s quaniiiativos de .sua pr:ipo.-.i?.,
kiciusivc quantíi aos custos variáveis deckirrctltc^ de iluorcs futuros e inccríoj. devendo complementá-los.
casu o previsto iniclaimentc em sua proposta não seja satisfatório para o aiendintenlo do objeto da
contratação, exceto oiuindo ocoircr alguiu do.s eventos anoludcs no art. 124,11. d, da Lei n" 14.133, dc 2021.
Cumprir, além dos posíuíados legais sigonies dc âmbito foderal, estadual ou mtuticlpal. a.': nam;a.s dc
segurança do Contratante
Não permitir a iitilizHção de cniriquer trabalho do menor dc 'jczes,síis unos. ■rtecto na condição dc
aprendiz para os maLires de quatorze auos, nem ,icnnitir u utilização do trabalho i,ío nienor -rlc d-czoiio
anos em Lrabaiho noturno, perigoso ou insalubre

9. CLÁL'SUí.A NO.NA - IJA CARaNTIA (nn. 92, .XM XUl)
09.1. Nâo luiverA exigência dc garantíft contratual dti execução

iü. CLÁUSULA DÉCLVIA - ütUS l.SHUÇÕES SANÇÔtS .'VDMiNíSTÍL\Trv'.\S (art. 92, XIV)
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10.1. Comete inírdçao .'.dministrativu, m.» :emiüã ds Lei ?f 14.133, de 2021, o Contratado que:
a), der cnusa.ü inexecaçào parcin! do ci.earuSo,
b). der causa «i inexecuçuo parcial úo cucivato que cause dfiive dano à Admini.siraçào ou ao íuncionarnenio doí
serviços piadicos ou ac interesse coletivo;

c). der causa à incxccuçan toL-J rio ironuv.uj;
d), deixar de ctiircj^ar a docunie.-ttaçà'.- cxicidr paia o ccnaine;
c). luto inarUivcr« proposta, s.iivo cm occorréiicia de ".riio supcrvcnisntc devidamente justijicado:
O- nào celebrar o conintio ou luso ciilrcuur a docaminiaçào e.xigida para a conixauiçào, quando convocado
dentro do nrar.o do validade de .sua propo.si;í:
g). ensejar o reiardamcnto da cicccoçSo ou da carrega do objeto da conirataçao scin motivo justiücado:
1'0- aprescaiar decluração ou dociiineiiiavâo falsa exigiria para o cc.dame ou [irestar deaiaraçào lal.sa duranie a
di.spcnsa eletrônica ou execução do courrato;
i). fravidar a contrauição ou praticar ato fraudiiiemo na execução do contrato;
j). comportur-sc rie modc inidônco ou eorutíier fraude de Duaiquer naiureza;
k). prttíicK" atos ilícitos! com vistas u rrusirar os objetivos do certantc;
!). praticar ato lesivo previsto no nrl. 5" da Lei n® 12.846. de Ude agosto de 2013.
ro). SerSo aplicadas .10 icspnns.^vel nchis infrações aclmioistrarivas acinia dcscriias us seguintes sançÕe.s:
i) Advenêneia. quando o Contratado der causa à incxecução pacciai do coiitrato, sempre que não sc justificar
a impo.siçâo de pe.nalidadc nuii.s grave farl. 15(), §2". üv Lei);
ii). impedimento de iiciiar e cotUrarar. quruuio praticadas as condutâs dd.scritas na.s alíneas b, c, d. e, Ce g do
subiicra acima deste Cor,tr:r.c. .sempre que não se i;!.>!t;r1car ?. impusiçài) dc penalidade }nai.s grave (art. 156,
§4", da Lei'f;
iii). Declaração de iuidniu-idade para üeiuí; v conuet?.:. quando praticadas as condutas descriL-ts nas aünea.^ b,
i. j, ke 1 dosubUein acima desta Conliaio, bem como nus alitieas b, c, d, c. f e g, que justifiquem a itnpü.^içâo
dc penalidade nais grave (an. 156. §5", da Lei)
n). Multa;
i). inoratóna de 0.5% (cincsj dècirno por ccnco) por dó; dc airaao injustií\cado sobre o valor da parcela
inadimpÜda, até o limite de 15 iquinze) dias;
li), moraíóna de 1,0% (um por centO) por dia de atraso injustificado sobre o valor total cio contrato, até o
máximo de 3Ü% ̂trinta por cento) pcln mobsejvãncia do prazo lixado paríi apresentação, suplemc-ntação ou
reposição de garantia.
0). O atraso superior a 9(j (novema) cii:;S autoriva a .'v-jministravão a prurr.üvor n rescisão do contrato por
descumprimcnlfíü» cumprimento irregular dc suas cláusulas, conforme dispõe o inciso í do art. 137 da Ld n.
i4.}3.Lde2021.

iii). compensatória dc 3ü% (trliita pw .ronio) sobre u valor touil do comrau;<, 00 caso de incxccução una! do
objeto;
p). A lipiicaçaci das s;mções previsL;i.<! iK-,s!e Contrato não CacIuí, em hiptStcsc alguma, a obrigação dc reparação
integrai do dano causado ao Contratante Ltrt. 156,
i,}. Todas as sanções Drevistas neste Contraio poderão M-r aprícadas cumuiativameiite com a multa (a". ! .56.
in
r). Âiue.s da aplicação du muita será iricuUada a deless do Interessado no praxo dc 15 (quinze) dias úteis,
contado du data de sita iniimação (att. 157}
sj. Sc s. multa aplicada s as iudcnirncôcs cabi'.eii forem supeiioies wdor do piigamenio cvgiuualraente
devido pelo Cormatamc no Concnundo, além da perd.: des.sc vulor, -s diferença será dcscontadH àa gsmniia
presi:id:! cu será c-obradíi judicialmente (:-;r!. i 56.
f.). Previamente ao oncaniiuhiur.aiilo á cobiaíV' judiciai, ix muita poderá ser levolhiúi» adminisliaiivamenie uo
prazo inilximo de 15 (quinze) dias, s comur ds daut do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
compvuciUe.

Uí. A aplicação das .tainçõcs realizar-se-;? cot processo ádnnriistríuivo ijue as-scgu-m o cüniTadiíório v a smplc
dcícia ao Conircatdo, übrie.^/ando-.iC o procedimeutu previ.íLo nu capui c parágrafos do art. 15H tia Lei rf
14.13.', de 2U2L para as pcnalinados dc irapcdimcnio fe iicirat e crmiramr e uc declaração dc inidoneídadc
para licitar ou comnuaf.
v). Na aplicação das siinçòes serão ccn^ijcrad^is (art, í 5ú §U)
1) a namieza c a gravidade da infração '--orrietida:
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ti) as pcculiariiitidcs do caso concreto.
iíi) as circunsíâncias agravamos ou aicnuantes;
iv) os danas quo dcUi proviercn! para o CoaíraLinlo;
v). a injplaniaçito qu o apcrfciçoamcmo do progrania de inietíriüedo, oonroniie normas c oricauiçòes dos
òrgãor. dü controle.
x). Os ato.s previstos como intraçõos ncnnni.straüvas ;;,. Let n" 14. i53, cio 2021, ou em outras tai.s de heiiacões
c contraias du .Adminisiração fública que umbém sejam tipificados como atos lâsivo? na Lei n" 12.S46. dc
2ü'i3. serão auuraüos e ÍLii.üru.io.s conjuiilamcme. nos !ac.sinos aníos. ub.servudos o .dio procodimciiuil e
auloridude compclcnlc denriidos .na reUrica Lei (.rrl. i 5'))
2). í\ personalidade; juüdiea dn Cou'.r,n::do poderá ser de.scor.iiiderdda sempre que inili.tQda com abuso do
direito para laciliiar, encobrir ou dissimular a práíioa q-.js atos ilicilo.í previstos nosie Contrato ou para provvjcar
cor.iusào patrimoniaJ, e, nes.se castu todos os cfeiiüs uas sanções aplicadas á pcs.so.i jurídica serão estendidos
aos seus administradoras e sócios coir. podercs dt admlin.smiçào, à pessoa jurídica sucessora ou ó empresa do
mesmo ratno com reiaçao de coligação cu conirole, cc fato ou de direiic, com o Contratado, observados, em
todos os cíisos. o contradiiófio. a amphi defesa c a ofcrigatürícdadc dc aníilise jurídica prévia (urt. 16ü)
a.!"» O Contratante devera, no prazo míxirnc 15 (çuirzc') dias ú:ei.r, contado da data dc aplicação da sançãc-.
informar c manter atualirados os dados relativos £<: --.rçòcs por da aplicadas, piira ftns de publundade nu
Cadastro .Kacional tíc Empresas Inidôueas e Suspeus-is (Cessj c no Caáa.siro Nacional de Empresas Punid.a3
(CncpL instimíclos no âmbito do Poder Tixecutivo Federal. tAn. '.6i)
b.25, As sançôe.s de impcuiraeiUO dc iieliar e canirau;;- e dSviariíçüo de inidoneidade para licitar ou contrauir
sáo passíveis de vcabiiilação na form;! do art. 163 da '..ei r." 14.Hé'21.

n. CL.4USLL.A liiiCmA PRíMEiIL\ - 0A EXTí-Ví; 4o CONTR.ATbAL {ari. n, XIX)
; 1. l. O Contraio será cxiiiUo qtuuiã;> ccir.prídas as ob. .gaçucs de ambas as panes, ainda que ásso acorra anics
do prazo estipulado para tauito.
11.2. Se a,s obrígaçòes nao forem cump.ddab ao pntzo •,'siipuiado. a vigência fscará prorrogada até a voncussSo
do objeto, caso em que deverá a ÁdiVj.ijStraçào providenciar a reatbquação do cvonogramu ftsndo para o
contrato.

1) .2. {. Quando a nSo conclusão du conbato referida itctn anterior decorrer de culpa do cuninstado;
a) ficará ele consòtuido cm Uicra, sendo-lhe aplicáveis a.t respectivas sanções adminisiratlvas;
b) poderá a rVlmiitistração optar pela extinção do ccnrraio e, nesse* caso. adolará as medidas admitidá-S em ki
para a coniinuidadu da cxccitçào conTiUuai.

12. CL.4üSUL.4 DÉCÍiVb.A SHGSJNBA -■ DA BOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.!. As despesas decortcnics da prcserte ccntrata-çõe currcrão á c.üitt;». de recursos especifícos consignados
i!0 Orçamento da PREFEnXTRA ktINICIFrM DE "RIZIDElA DO VALE'MA do cxercioio de 2024. ca
dolaçfio abaixo discrimi.nada-

ÜRG.ÀO; 02 Poder Executivo
UNIDADE GHSTOHA: 0215 Secrelíaia .Municipal dc Administração
FUNÇÃO: 04 -- .^ciminístração
SUB-EüNÇ.ÀO: 122 - Adniir.istnícN") Clcra!
PROfiRAMA: 0003 -■ Gestão Polítivo Adrninisinüi xi
PR01L-T0''A'l'íVli>.ADE- 2.0.^0 .Mauiitenção da Sevro-aria dc .Adminisnação.
CLASSIFICAÇÃO ECONÒy»rC.*\: 3.3.90.39.00 - Oucros Sciv. dc Tcrc. Pessoa Jurídica
FONTE D£ RECURSO; 1500000000 Recursos nào vinculados de Impostos

L3. CL.4USLT.A DÉCIMA TERCEXÍG'- ~ DOS CrLSDS OMISSOS (a.-L 92, fll)
13,! O.s casos omUsos scrâo dcciáidn.; pelo CONTf.AT.-MN'! E, scgimdu aí disposições contidas na Lci m'
14.133, de 2021. e demais Dormr-i.s rcuerr.is uplicás'ei. e, .subsidicriantcnie. segundo as disposições con!ida,s
na Lci n" 8.07,^, de 1990 - Código dc Defcs-^ do Conrumiüor - c normas e princípios gerais dos contrato^,.

6  ■■
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14. CLAUfsULA DÉCÍlVlA QC ART/i - DAS Ai.TF.KAÇíJES
14.1. E^•entUiii^ alíüraçcei comraíudi- rcgcr-ss-5ü pciu diáciplina dv» ans, J2-' c scguirücí da l.ii Í4.i33.
dc202L

14.2. O Coiv.raiado ó tibrigado a aceitar, riíta mcsmai cisnüivôcs c.iniraiua5.s, os acréscimos ou supressões que
se íizerem necessários, até o limiic dc 25% ívhv.c c cinco por cenio) do vaiot inicial atualizado dc contrato.
14..5. A.S alicraçòc& coiuraiuais deverão ser promoMCas medianie celebração dc tcmio aditivo submetido á
previa aprovação da consultoriê jurídica dc coni-oLir;...'. .•^aivo nos caso.s de juNíií]c.ada necessária dc
antecipaç-st) de seus efeitos, iiipõlese cm que a fonnülizavào do aditivo deverá ocorrer no pnizo inási.mo úc i
(um) mcs (an. 1 ,>2 da Lei í4.13.r2020}
14.4. Rcgi.siroã que iiàu caüicictizsni aUemcèo de comniio püdeni .^cr realizados por simples upo.stilo,
dispensada a telebmçAc dc termo acnivo, nri fonna cv> srr \?'f. da í.c! n" 54.1.33, de 2021.

Í5, Ct.-\USl'L.A DÉCIMA QViSTA - DA PUüUC A^ÃÜ

15.1. Incumbirá ao Contraumíe divulgar o preseine i;\sü"umentü no Ponal Nacional de Coritrauçõcs Pública
fPNCP). na íbnna prevista no an. 94 da U'i n" 14 133, de 2021, bem como no re.-apcetivo sido odeia) r.a
Imemet, em atenção ne an. 9Í, capei. Ja i.ei n" I4.l.t3.-'202i.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SSXTA - í>0 FORO

16.1. Fica eleito u foro Uu Comarca de Pedreiras (M.A: com cxchisào de qu-iiqucr outro, por mais pnvilcarado
qiic seuu p'àf.í dirimir üiiai.squer Que.s'Qv.s i-rsundas dv prcsetvic Contrato.
E assim, por estarem de acordo, ajusiados e contrat.ido.s. após lide e achado cúatbn-ne. as parte? .i seguir
firmam o presente Cusurato cm 0.3 (trés) vias, de íg.iul leor e forma, paru um sò efeito, na presença dc 02
(duas) ̂-sícniunhas abaixo assinadas,

Trizidela üo VaicMA, O ^-fevereiro dc 2024,

/  l aA, /
Éttoqxje de S^rt^cro KíLKd
Sj^MfíXoe -V lnur.isixa.v2c

CP5-: 65LT;.3.405-72

incitaria n' i.-_. 202 i-GP

:4i- BiçllJ: S»" hElSUN

NELiON NóRY COSTA
i> .sciiví-icj.c? :0;";-ciC'3'

Al E COSTA AD\.\>G.Ar50S ASSOCIADOS
CN1C'.'M.F sob o r/-' OC44.i,33ivOOOi-6ó

XLLSüNNHilV COSTA

OAB iC :72x)ê

l\;ia CíiKTIs.aTADA

CPF: è ̂

2- .ízvciAiUiXíi
CPF: O ;í CI ̂  • S .4 3 - -1
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRI2IDELA DO VALE

CNPJ N" 01,558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

DESPACHO

A Sra.

Natalia Santos Dias Vieira

Setor dc Compras

Conforme veritlcaçào dos preços praticados no mercado da empresa Almeida e Costa Advogados
Associados, inscrita no CNPJ/MI-" sob o n 01.442.338/0001-66. lendo como objeto a Conirataçilo direta, por

inexigibilidadc. dc empresa especiali/ada para Prcstaçilo de ser\iços léenieos especiali/ados de vcrillcaçüo externa,
assessoria técnica e jurídica quanto ao acompanhamento de Processos Administrativo Fiscal, delé.sa de lançamentos de
débitos e autos dc infração da Receita Federal do Brasil - RFB c Procuradoria Geral da República - PGFN. incluindo
junto ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais-CARF. Consiste ainda em distinguir as parcelas hoje incidentes
na Folha de Pagamento dos Cargos em Comissão. Terceirizados Próprio.s. Vantagens Excepcionais por Cargo e Função
e outros pagamentos e. consequentemente, excluir as incidências de contribuição que possam servir para compensar
com o Regime Geral de Previdência Social (RGPS). para atender as necessidades do município de Trizidela do
Vale/MA. autorizo, que seja solicitado proposta de preço e documentos dc habilitação à empresa: supracitada, para
procedermos com a possível contratação.

Sem mais para o momento, segue tabela com o quantitativo e a descrição detalhada do objeto para ser
utilizada como parâmetro:

ITEM ESPKCIFICACÃO 01 ANT. IINID. V. Unil. RS V. Tolüt RS

1

Contralaçâo direta, por iiicxigil)ilidadc. dc empresa especializada para
Prestação dc scr\'iços tcctiicos especializados dc verificação externa,
assessoria lécnica c jurídica quanto .lo acompaiihaiiicnto de Processos
Administrativo Piscai, defesa dc lançamentos dc détiiios c autos de
inrraçào da Receita Pcdcral do Hrasil - RI'i3 e Procuradoria Gera) da
Rcpíibüca - PGFN, incluindo Junto ao Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais - CARF. Consiste ainda em distiiiiiuir as parcelas hoje
incidentes na Folha de Papamento dos Car^-os cin Comissão,
Terceirizados Próprios. V.intagens Excepcionais por Cargo c Função e
ouiros pagamentos c. conscquctUcmcnic, excluir as incidências de
contribuição que possam servir para compensar com o Regime Gerai de
Previdência Social (RGPS), para atender as necessidades do mimicipio dc
Trizidela do Valc/MA

12 MESES

Valor 1 otal RS

Trizidela do Vale (MA). 30 de janeiro de 2025.

<ER«quc-de Sá::B$rreto Filho
Sec. Mun. de Administração

Portaria n" 02/2025-GP

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

SETOR DE COMPRAS

SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

OBJETO: Contratação direta por inexigibilidade, de empresa especializada na prestação de serviços

técnicos especializados de verificação externa, assessoria técnica e jurídica quanto ao

acompanhamento de Processos Administrativo Fiscal, defesa de lançamentos de débitos e autos de

infração da Receita Federal do Brasil - RFB e Procuradoria Gerai da República - PGFN. incluindo

junto ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF. Consiste ainda em distinguir as

parcelas hoje incidentes na Folha de Pagamento dos Cargos em Comissão, Terceirizados Próprios,
Vantagens Excepcionais por Cargo e Função e outros pagamentos e, consequentemente, excluir as

incidências de contribuição que possam servir para compensar com o Regime Geral de Previdência

Social (RGPS).

Proposta de Preços rei. Inexigibilidade 05/2024

DADOS DA EMPRESA

Razão Social da Empresa:

Nome Fanla.sia:

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: |

ENDEREÇO: CEP: MUNICÍPIO:

TELEFONES; E-MAIL:

REPRESENTANTE LEGAL P/ASSINATURA DA ATA/CONTRATO

NOME COMPLETO;

RG; EMISSOR: CPF

ENDEREÇO: CEP; MUNICÍPIO:

TELEFONES: r.-;-MAIL:

DADOS DA BANCÁRIO

BANCO AGENCIA C/C:

ITEM especifk:ação QIIANT. IINID.
V. Unil.

RS
V. Total RS

Prestação dc serviços técnicos cspccializatlo.s de veriílcação cxler
assessoria técnica e jurídica quanto ao acompanhamento de Proccs
Administrativo Fiscal, defesa dc lançamentos dc débitos c autos

infração da Receita l-cdcral do Urasil - RFR c Procuradoria Geral
República - PGFN. incluindo jiimo ao Conselho Administrativo
Recursos Fiscais - CARF. Consiste ainda cm distinguir as parcelas h

incidentes na Folha de Pagamento dos Cargos em Comiss
Terceirizados Próprios. Vantagens Excepcionais por Cargo e Funçài
outros pagamentos c. consequentemente, excluir as incidências
contribuição que possam servir para compensar com o Regime Geral
Previdência Social (RGPS).

12 MES

Valor Tola! R$

Segue em anexo a lista de documentos que são exigidos para^iabilítação.

Data: 03/02/2025.

leiraNatalia

Setor de Compras

Portaria n° 23/2025-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maraniião
CEP: 65.727-000- Site: \v^^vv.tr}/^dt^[a(lo^;^le.^n;^■LI(^v.bl•
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N''01.558.070/0001-22

SETOR DE COMPRAS

ANEXO I

1. Habilitação Jurídica:

1.4.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoai - SLU ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores:

1.4.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

2. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

2.1.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

2.1.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.1.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.1.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos. salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°. XXXlll, da Constituição;

2.1.5. declaração de que não está incurso nos impedimentos de que trata o art.14 da Federai n°
14.133/2021.

2.1.6. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1° de maio de
1943.

2.1.7. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

2.1.7.1.0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei

Complementar n. 123, de 2006. estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

2.1.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.1.8.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: vvww.tn/iddadovuie.nm.iiov.br
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apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu

domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da

respectiva legislação de regência.

3. Qualificação Econômico-Financeíra:

3.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

4. Habilitação técnica:

4.4.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente,
por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

4.4.1.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma
concomitante.

4.4.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filia! do fornecedor.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: Avww.triyldeladovale.ina.gov.br



Almeida e Costa Advogados Associados

AC
AL.MKIDA K COSTA

•\<l\ 'VhM»* laHrt*

TRIZIDELA DaVALE ^
PROc.^rySÍha./20J^
FLS. dU ̂
RUB L

PROPOSTA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS E JURÍDICOS

ESPECIALIZADOS PARA O MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE - MA

<5
o

Av. Rio Poty, n" 1635, Jóquei, Teresina (PI), Fone: (86) 3232-0111
Av. Calares Moraice, s/n, (Centro Empresarial Vinícius de Moraes), sala n" 1006, Calhau,

São Luís (MA), Fone: (98)3227-3005

1
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Teresina/PI, 03 de fevereiro de 2025.

limo. Sr. Deibson Pereira Freitas

DD. Prefeito Municipal de Trizidela do Vale - MA

Assunto: Proposta de Prestação de Serviços de Consultoria Tributária e

Previdenciária

Prezado Senhor Prefeito,

A presente proposta visa apresentar os serviços especializados da Almeida e

Costa Advogados Associados, com o objetivo de otimizar a gestão tributária e

previdenciária do Município de Trizidela do Vale - MA, em conformidade com a
legislação vigente e com foco na identificação de oportunidades de economia e

segurança jurídica.

Atenciosamente.

Nelson Nery Costa

Almeida e Costa Advogados Associados

2
Av. Rio Poty, n® 1635, Jóquei, Teresina (PI), Fone: (86) 3232-0111

Av. Cclaxes Moreira, s/.n. (Centro Empresarial Vinícius de Moraes), sala n' 1006, Calhau,
São Luís (MA), Fone: (98)3227-3005
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1. Contexto e Desafios

t
A complexa legislação tributária e previdenciária, bem como as constantes

atualizações e a crescente fiscalização eletrônica da Receita Federal do Brasil

(RFB), exigem uma gestão eficiente e especializada para evitar contingências fiscais

e garantir o correto recolhimento dos tributos.

Nesse cenário, a Almeida e Costa Advogados Associados oferece soluções

personalizadas para auxiliar o Municipio a enfrentar esses desafios, maximizando a

conformidade e a eficiência na gestão tributária e previdenciária.

2. Escopo dos Serviços

A proposta abrange os seguintes serviços;

2.1. Assessoría Técnica e Jurídica em Processos Administrativos Fiscais

•  Acompanhamento de processos de fiscalização em andamento na RFB e
PGFN.

•  Elaboração de defesas administrativas e recursos, em alinhamento com a
Procuradoria do Municipio.

•  Análise de minutas e orientações em processos judiciais, se necessário.

•  Pesquisa e aplicação da legislação vigente á época dos fatos geradores.

2.2. Verificação Externa, Assessoría e Consultoria Tributária sobre a Folha de
Pagamento

•  Análise da folha de pagamento do Municipio e órgãos da administração

pública.

•  Identificação de contribuições previdenciárias com incidência indevida
(verbas indenizatórias e não incorporáveis aos vencimentos).

•  Levantamento e recuperação de valores pagos indevidamente nos últimos 5
anos.

•  Orientação para a correta adequação dos sistemas de processamento de
dados.

•  Acompanhamento do processo de compensação de valores junto à RFB.

3. Metodologia

A equipe da Almeida e Costa Advogados Associados utilizará uma
metodologia de trabalho estruturada, que inclui:

•  Análise documental e processual.

3
Av. Rio Poty, 1635, Jóquei, Teresina (PI), Fone: (86) 3232-0111

Av. Colares Moreira, j' /n, ('Centro Empresarial Vinícius de Moraes), saia n° 2006, Celhau,
São Lüis (MA), Fone: (98)3227-3005
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•  Diagnóstico da situação tributária e previdenciária do Município. pROCjOni \
•  Elaboração de pareceres técnicos e jurídicos. php'"^—— .. f ~
•  Acompanhamento de processos administrativos e judiciais. f

•  Elaboração de relatórios periódicos com informações relevantes e

indicadores de desempenho.

•  Orientações para a adoção de procedimentos e rotinas eficientes.

4. Resultados Esperados

•  Redução de riscos de autuações e contingências fiscais.

•  Recuperação de valores pagos indevidamente.

•  Otimização da gestão tributária e previdenciária.

•  Maior segurança jurídica nas decisões relacionadas a tributos e
contribuições.

•  Melhoria na eficiência dos processos administrativos e financeiros.

5. Investimento

Propõe-se o pagamento mensal de R$ 10.000,00 (dez mil reais) pelos
serviços descritos nesta proposta.

6. Condições de Pagamento

O pagamento dos serviços será condicionado à apresentação de relatório
mensal, com o detalhamento das atividades realizadas, achados relevantes,
dificuldades encontradas e ganhos econômicos proporcionados ao Município.

7. Considerações Finais

A Almeida e Costa Advogados Associados confia na qualidade e relevância
dos serviços propostos, e se coloca à disposição para esclarecer eventuais dúvidas
e discutir a proposta em mais detalhes.

Acreditamos que a parceria entre o Município de Trizidela do Vaie e a
Almeida e Costa Advogados Associados será fundamental para a construção de
uma gestão tributária e previdenciária eficiente, transparente e segura.

Atenciosamente.
Assirwdode forma digital por NELSON

NELSON NERY COSTA nervcosta
Dadm: 2O25.OZ03 I606:SI .OJW

Nelson Nery Costa

Almeida e Costa Advogados Associados

4
Av. Rio Poty, n° 1635, Jóquei, Teresine (PI), Fone: (86) 3232-0111

Av. Colãres Moreire, s/n, (Centro Empresarial Vinícius ds Moraes), sala n® 1006, Calljau,
São Luís (MA), Fone: (98)3227-3005
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HABILITAÇÃO jurídica

JLvenida (Poty, n. 1635, Jóquei C^ube Teresim - (PI, Cep: 64.049-410
Pone-^ax: (86)3232-0111/3232-0660
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TERMO DE CONTRATO DE

coNSTrruiçÃo da sociedade civil
"ALMEIDA & COSTA - ADVOGADOS

ASSOCIADOS"

í".
í.

«  •
JOAQUIM BARBOSA DE ALMEIDA NETO

brasileiro, casado, residente nesta cidade, advogado inscrito na
OAB/PI sob o n° 56/86-B e NELSON NERY COSTA, brasileiro,
casado, residente nesta cidade, advogado inscrito na GAB/Pl sob o
n° I72/96-B, pelo presente instrumento particuleu* de contrato
resolvem constituir, como constituída têm, uma sociedade civil de
prestação de ser\^iços advocaticios, nos termos da Lei n° 8.906, de
04 de julho de 1994 (Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil),
artigos 15 a 17, a qual se regerá pela citada lei, pelas disposições
emanadas do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil

\  e da Seccional do Estado do Piauí, pelo presente contrato que

.♦o deverá ser aprovado pelos seus sócios integi-antes, regendo-se pelas
*  ' condições e cláusulas seguintes:

r'
Cláusula Primeira - A sociedade íuncionará sob a

denominação de "ALMEIDA & COSTA - ADVOGADOS
ASSOCIADOS" da qual só pode ser usado em negócios e serviços ^
da Sociedade

Cláusula Segunda - A Sociedade terá como sede e foro
a cidade de Tercsina, Capital do Estado do Piauí, à Rua Álvaro
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Mendes, tf 2075/Centro, podendo, a critérios da Diretoria, criar e
manter escritórios, em qualquer parte do território nacional.

Cláusula Terceira - A sociedade será por tempo
indeterminado e tem como objetivos a colaboração recíproca dos
seus membros nos trabalhos profissionais da advocacia, à
distribuição satisfatória dos resultados patrimoniais auferidos e a
disciplina do expediente interno, e externo.

Cláusula Quarta - A sociedade terá como
administradores um Diretor-Executivo e um Diretor-Jurídico, eleitos
bienalmente, dentre os mtegrantes da Sociedade, cabendo a estes
sua representação judicial e extrajudicial.

Cláusula Quinta - A competência do Diretor-Executivo
e a do Diretor-Juridico serão definidas em Regimento Interno.

Cláusula Sexta - O Capital Social de R$i0.000,00 (dez
mil reais) divididos em 100 (cem) quotas no valor de R$100,00,
assim distribuído R$5.000,00 (cinco mil reais), representados por 50 í W
(cinqüenta) quotas, de JOAQUIM BARBOSA DE ALMEIDA NETO l
e, R$ 5.000,00(cinco mil reais) representados por 50 (cinqüenta)
quotas de NELSON NERY COSTA.

Cláusula Sétima - Todos os contratos para a prestação
de serviços profissionais celebrados pelos advogados integrantes da
sociedade, deverão contar, obrigatoriamente, o nome da sociedade.

Cláusula Oitava - Os honorários contratados por
qualquer dos sócios integrantes constituirão receita da sociedade,
devendo a sua distribuição ser feita da seguinte forma; 5% (cinco
por cento) serão destinados ao Fundo de Reserva. 40% (quarenta
por cento) serão destinados ao Fundo de Manutenção e Custeio p
Administrativo. 55% (cinqüenta c cmco por cento) serão rateados
com os advogados que prestarem os serviços profissionais, na
proporção de sua prestação. ^
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Parágrafo TJnico - A parcela destinada ao Fundo de
Manutenção e Custeio Administrativo poderá ser modificada, por
deliberação comum dos sócios.

Cláusula Nona - O patrimônio da sociedade será
constituído dos seguintes; I - Do Fundo de Reserva, II - dos bens
que a sociedade venlia a adquirir a qualquer titulo; III - dos bens que
cada sócio resolver incorporar ao seu patrimônio, mediante prévia
avaliação, aceita por deliberação comum dos sócios.

Cláusula Décima - O exercício social da Sociedade
corresponderá ao ano civil, devendo esta proceder, anualmente, a
um Balanço Geral dos seus resultados a 31 de dezembro do
exercício, devendo, para tanto, manter escrita contábil regular.

Cláusula Décima Primeira - A Sociedade poderá
associar-se a outros advogados para prestarem serviços
profissionais.

Cláusula Décima Segunda - A Sociedade poderá admitir
estagiários, na forma dos Estatutos da Ordem dos Advogados do
Brasil.

Cláusula Décima Terceira - A Sociedade poderá
admitir novos sócios, com a anuência de seus integrante.

Cláusula Décima Quarta - A retirada de um dos sócios
importará na dissolução da Sociedade, necessariamente implicando
na realização de um Balanço Especial.

Cláusula Décima Quinta - O presente contrato será
arquivado na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção do Estado do
Piauí, na forma da Ui 8.906, de 04 de julho de 1994 e demais

I

na
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disposições emendas do Conselho Federal da Ordem dos Advogados
do Brasil - Seccional do Estado do Piauí.

E estando assim justos e contratados, firm^ o presente
termo, em 05 (cinco) vias, justamente com as testcmunlias que a cie
assistirem.

Teresina, 24 de junho de 1996.

Joaquim Barbosa de Almeidk etc

Nelson N

C
5ry Costa

<J

Testemunhas:

1

2 - ) 3U3.-Oi^,



TRIZIDELADDVALE
pRoc3mLcly2oâí
FLS. ^75^
RUB.

TERMO DE REGISTRO

Este Contrato de Sociedade de Advogado, foi
registrado nesta Seccional sob o n^ 003/96 e
transcrito as fls. 17v, 18. 18v, e 19 do li
vro "B" de Registro de atos, documentos, pa
péis e publicações relativas ao Registro de
Sociedade de Advogados (Provimento 23/65.
do Conselho Federal da OAB) ,

Teresina, 21/08/1996

beirMahue

-Oficial de registro
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—  TERMO DA PRIMEIRA ALTERAÇAO DO
(  Bíl fiMSll CONTRATO DA SOCIEDADE DE

.1 -.1 ADVOGADOS "ALMEIDA E COSTA

i  O m 03 lOSIOi advogados ASSOCIADOS".

Í2- ̂ ó-^lchh^Jlifõfrcií

JOAQUIIVI BARBOSA DE ALMEIDA NETO, brasileiro,
casado, residente e domiciliado à rua Amapá, n. 122, em Teresina, advogado
inscrito na OAB/PI sob o n. 56/86-B, e NELSON NERY COSTA, brasileiro,
casado, residente e domiciliado à rua Vereador Paulo Fortes, n. 233, em
Teresina, nos termos dos artigos 15 a 17, da Lei n. 8.906, de 4.7.1994, vêm
pedir a alteração da "cláusula segunda", do contrato da sociedade de
advogados "Almeida e Costa Advogados Associados", nos seguintes termos;

"Cláusula Segunda ~ A Sociedade terá como sede e foro a
cidade de Teresina, Capital do Estado do Piauí, à Av. Rio Poty, n. 1.635,
Jockey Clube, podendo a critério da Diretoria, criar e manter escritórios, em
quaisquer partes do Território Nacional

E estando assim justos e contratados, firmam o presente tenno de
alteração, em cinco vias, juntamente com as testemunhas que a ele assistirem.

Teresina, 31 de julho de 2001

Icui ' i , Qbi ^(^J^a^íra Bart^ôsà'dé /âneipa Neto
\

1 , ^'4.

Nelson Nerv Costa

Testemunhas: , ^ J í- 1 -
1 - jtQiJoWp lévetrO d,a„
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SEGUNDA ALTERAÇÃO AO CONTRATO
PARTICULAR DE CONSTITUIÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL ^^ALMEIDA E COSTA

ADVOGADOS ASSOCIADOS" CELEBRADO

ENTRE PARTES, COMO A SEGUIR SE

DECLARA:

JOAQUIM BARBOSA DE ALMEIDA NETO, brasileiro, casado,
residente nesta cidade, á Rua das Orquídeas, 1645, ap 1100,
bairro Fátima, advogado inscrito na OAB/PI sob o n° 56/86 -
B; e NELSON NERY COSTA, brasileiro, casado, residente

nesta cidade, rua Vereador Paulo Fortes, 233, bairro
Recanto das Palmeiras, advogado inscrito na OAB/PT sob o n®
172/96 ~ B, têm entre si justo e contratado alterar o
contrato da sociedade de advogados da empresa "ALMEIDA E
COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS", inscrita no CNPJ

01.442.338/0001-66, a reger-se pelos normativos previstos
nos arts. 15 a 17, da Lei n° 8.506, de 04 de Julho de 1994,
no Regulamento Geral, no Provimento n® 92/2000, baixado

pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e
nas demais normas legais pertinentes, observando, ainda, as
cláusulas acordadas a seauir:

CLAUSULA PRIMEIRA - .A sociedade passa a ter como sede o
imóvel situado na Av. Rio Poti, 1635, bairro Jockey Club,
CEP 64.049-410, Teresina-PI, ficando eleito o foro desta

Comarca para ação fundada no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - O capital social registrado que é R$
10.000,00 (dez mil reais), fica neste ato elevado para R$
500.000,00 (qruinhentos mil), cotas de R$ 1,00 (um real)

cada uma, integralizadas pelos sócios em moeda corrente

do pais, e com a presente alteração distribuídas como
segue:

1) R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais),
representados por 250 (duzentos e cinqüenta mil) quotas de
JOAQUIM BARBOSA DE ALMEIDA NETO;

2) R$ 250.000,00 (duzentos c cinqüenta mil reais),
representados por RS 250 (duzentos e cinqüenta mil) quotas
de NELSON NERY COSTA.

A vista da modificação ora ajustada, consolida-se o
contrato social sob as condições seguintes;
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Eslc I crnii) dc Registro do 2*^ I cnno de Aditivo

ao Ccininiiü Social da Sociedade dc Advogados

Al.MEIDA & COSTA ADN OGADOS ASSO( lADOS,

registrada nesta Seccional desde 21 de agosm dc ld06 soh

o n" 03/96. transcrito no üvro "iV dc registro dc atos.
ilocunicntos. papéis c publieavdc>. nos termos do

Provimento n" H 2/2006 do Conscílío (•'cdcrai da Ordem

tios Advogados do Brasil,

Tcrcsina-Pl. 28 de agosto de 2013.

Larissc de Carv alho Alcântara

Oficial dc Registro
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Consolidação

JOAQUIM BARBOSA DE AXiMEIDA NETO^ brasileiro, casado,
residente nesta cidade, à Rua das Orquídeas, 1645, ap 1100,
bairro Fátima, advogado inscrito na OAB/PI sob o n° 56/86 -
B e NELSON NERY COSTA, brasileiro, casado, residente nesta
cidade, rua Vereador Paulc Fortes, 233, bairro Recanto das
Palmeiras, advogado inscrito na OAB/PI sob o n" 172/96 - B,
únicos sócios componentes da sociedade de advogados
"ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS", inscrita no CNPJ
01.442.338/0001-66, a reger-se pelos normativos previstos
nos arts. 15 a 17, da Lei n° 8.906, de 04 de Julho de 1994,
no Regulamento Geral, no Provimento n° 92/2000, baixado

•  ' pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e

^ ■ ■ nas demais normas legais pertinentes, observando, ainda, as
cláusulas acordadas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade de advogados ora
constituida gira sob a razão social "ALMEIDA E COSTA
ADVOGADOS ASSOCIADOS", que se rege pelo presente

instrumento e pelas normas legais aplicáveis.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Mo caso de falecimento ou retirada de

•••'' qualquer dos sócios que dão nome à sociedade, a razão
social será obrigatoriamente modificada.

CLÁUSULA SEGUNDA - A sociedade i,em sede e foro na Av. Rio

Poti, 1635, bairro Jockey Club, CEP 64.049-410, Teresina-

PI. Podendo funcionar, criar e manter escritórios, em

qualquer parte do território nacional, com filial na av
. ̂ . .cel.Colares Moreira S/N centro empresarial Vinicicus de
lí %; Moraes sala 1006 calhsu, em São Luis-MA.

.  CLÁUSULA TERCEIRA - A sociedade tem por objeto a prestação
de serviços de advocacia, por intermédio dos sócios e
também por terceiros especialmente contratados, sob a

direção e responsabilidade da sociedade, compreendendo:

a) A representação em qualquer Juízo ou Tribunal,
mesmo a dm i n i s t r a t i vo;

b) O procuratório extrajudicial;
c) Os trabalhos jurídicos de pesquisa, consultoria e

assessoria.

CLÁUSULA QUARTA - O prazo de duração da sociedade é
indererminado.
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F!.sle Tcrnii! dc Registro do 2^ Termo de Aditivo

i«> Contrato Social da Sociedade de Advogados

ALMEIDA & COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS,

registrada nesta Seccional desde 21 de agt»slo dc 19% sob
o o" 03/96. transcrito no livro "B" dc rcgisiro de atos.

docotnonios. papéis c pubÜcavdes. nos lermos do

Br(nimcril(> n'"' I l2/2t')06 do Conselho lx'den!l da (drdein

dos Advogados, do Brasil.

Teresioa-Pl. 28 de agosto de 201.1.

i.arisse dc Carvalho Alcãniaia

Oncial dc Reeisiro
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CIÁUSUIA QUINTA — O cap^-tal social registrado é R$
500.000,00 (quinhentos mil reais), dividido em 500.00
(quinhentas mil) cotas de R$ 1,00 (um real) cada uma,
integralizadas pelos sócios err moeda corrente do pais,
subscrita pelos sócios, distribuidas como segue:

1) R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais),
representados por 250.000, 00 ;.:luzentos e cinqüenta mil)
quotas de JOAQUIM BARBOSA DE ALMEIDA NETO;

2) R$ 2o0.Q00,00 (duzentos e cinqüenta mil reais),
representados por 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil),
quotas de NELSON NERY COSTA.

CLÁUSXJLA SEXTA - Os sócios serão responsáveis subsidiária e
ilimitadamente pelos danos causados aos clientes e ainda,
responsáveis solidariamente pelas obrigações que a
sociedade contrair perai^te terceiros.

CLAUSULA SÉTIMA - A administração da sociedade é exercida
pelos sócios, o Sr. NELSON NERÍ COSTA e O Sr. JOAQUIM BARBOSA
DE ALMEIDA NETO, acrma identificados, aos quais cabem, em
conjunto e/ou tsoX&ãameinte, a responsabilidade ou
representação ativa e passiva da sociedade, em juízo ou
fora dele, representação judiciai e extrajudicial, podendo
praticar todos os atos compreendidos no objeto social,
sempre no interesse da sociedade, ficando vedado o uso da
denominação social em negóci.os estranhos aos fins
sociais,

CLÁUSULA OITAVA Os cheques e os pagamentos poderão ser
efetuados por qualquer um dos socios, individualmente,
responsabilizando igualmente a sociedade, bem como as
compras de bens e as aquisições de serviços.

CLÁUSULA NONA - As atividades privativas de advogado são
exercidas individualmente e os honorários reverterão à
sociedade, sendo proibido a atuação do profissional fora da
sociedade.

CLAUSULA DÉCIMA - Todos os contratos para a prestação de
serviços profissionais celebrados pelos advogados
integrantes da sociedade deverão constar, obrigatoriamente,
o nome da sociedade de advogados.
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íislc '!crnv.> Je Rcgistiv cio 2'-' icimo íic Aditivo

;io C^iiilrato Social cia Sociedade de Advogados

ALMEIDA & COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS,

l egislracia nesta Seccional desde 21 de agosto dc 1996 sob
o d" 03/96, transcrito no livro 'iT" dc registro de atos.

doeunienlos. papeis e publicações, nos lermos do
ibovimemo n'' 112/2006 do Conselho l-alcntl da Ordem

düs Advogados do Brasil.

Tcrcsina-['i. 28 tic agostt> dc 2tll.l.

--IcXPCCA^v^. Co-vocz>*'^
l.arissc dc Carvalho Alcântara

Oficiai de Rcüisiro
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tCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -• Q exercício social coincide com
o ano civil em cujo últimc- dia ievanrar-será balanço gerai
das operações da sociedade, apurando-se os resultados que
serão atribuídos aos sócios na proporção em que o trabalho
de cada um contribuir para a formação do resultado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — As cotas do capital social
somente poderão ser alienadas com anuência previamente dada
por escrito pelos sócios que não o alienante, sendo nulas
quaisquer operações de alienação celebradas em
desatendimento a esta norma.

PARAGRAFO PRIMEIRO - O sócio que, pretendendo alienar suas
cotas no capital da sociedade, não obtiver anuência dos

demais sócios nem comprador entre estes, poderá optar por
retirar-se da sociedade, recebendo os haveres que nela
tiver, conforme adiante estabelecido.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Qualquer que seja a hipótese de
retirada dc sócio, se este não obtiver das demais que
assinem instrumento de alteração do contrato social que
registre a retirada, poderá registrar junto ao Conselho
'Seccional da Ordem em que é registrada a sociedade,
declaração unilateral de retirada da sociedade, sem que de
tal registro resultem prejudicados seus direitos
patrimoniais na sociedade.

CLÁUSUIA DÉCIMA PRIMEIRA ~ No caso de falecimento, exclusão
ou retirada de socio, os haveres do falecido, excluído ou
retirante na sociedade serão apurados como se indica a
seguir, sendo pagos observando-se o seguinte:

a) Caberá aos interessados definir a espécie em que serão
pagos os haveres, se em dinheiro ou outros bens;

b) O pagamento poderá ser feito à vista ou em parcelas,
segundo estabeleceram os interessados;

c) Os haveres na sociedade seiâo apurados cm balanço
especial que será levantado nos 30 (trinta) dias
seguintes ao falecimento, exclusão ou retirada de
SÓCIO. Neste balanço, os ativos da sociedade serão
avaliados a preço de inercado, independentemente de
seus respectivos valores contábeis, enquanto que os
passivos serão tomados a seus valores efetivos,
inclusive quando a eventuais acréscimos já incorridos;

d) Os honorártos pendentes de recebimento quando do
falecimento, e.^iclusao ou r^etirada, serão tomados na
proporção em que sejam efetivamente exigiveis dos
clientes e, assim considerados, serão atrihuidos ao

n
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Lsic "ícrnie de Rcgistio d(i 2" Termo dc Aditivo

oo Contrato Social da Sítciedade dc Advogados

ALMEIDA & COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS,

registrada nesta Seccional desde 21 dc acosto de 19% sob
tV" 0,i/9b. ininscrilo no livro "iV dc registro dc atos.

d-'cunicn(i^s. papeis c piibüciigõcs. nos termos vlo

]'rtnimento n" 112/2006 do Conseilio l'cdcinl da Ordem

d.iN AJs<«g{tdos do lírasil.

Tcresinii-IM. 2S d.e agost.- cie 2tt! .v

í arisse de Carvaibo Aieànta-a

Olieial de Registro



TRI^iDELADOVALE
PiPR0c3r)fiin'

FLS.

RUB.

falecido, excluídos ou retirante segundo os critérios
de participação eslabeleciaos na cláusula IX (nona);

e) Prejuízos que já se tenhairi verificado, mesmo que ainda
que não tenham sido reaisLrados contabilmente, serão
descontados dos haveres vio falecido, excluído ou

retirante, na proporção estabelecida na cláusula IX
(nona);

PARÁGRAFO ÚNICO - Verificando-se qualquer impasse na
execução do disposto nesta cláusula, os sócios estarão
obrigados a submeter à matéria a intermediação e
conciliação do Tribunal de Ética e Disciplina do Conselho
Seccional da Ordem onde registrada a sociedade.

i

CLAUSXJLA DÉCIMA SEGUNDA - O sócio que por divergir de
alteração contratual deliberada pela maioria, desejar
rètirar-se da sociedade, deverá notificar os demais, por

escrito, com antecedência dc prazo mínimo de 60 (sessenta)

dias, findo o qual o silencio será tido como desinteresse.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O falecimento, exclusão ou
retirada de qualquer dos sócios não implicará
necessariamente em dissolução da sociedade, que poderá

prosseguir em seus negócios com os sócios remanescentes, se
houver número de sócios a isto suficiente; ou podem ser

admitidos novos sócios que comi o remanescente viabilize o

prosseguimento da sociedade.

A

CLAUSUIA DÉCIMA QUARTA - As questões decorrentes deste

contrato ou das relações sociais por ele inauguradas serão
resolvidas pelos sócios em assembléia geral. Estas
assembléias serão convocadas por escrito pelo cotista
interessado em sua realização, com antecedência mínima de

10 (dez) dias úteis da data prevista para sua realização.

As deliberações de tais assembléias serão consideradas

obrigatórias quando adotadas pela maioria absoluta dos
sócios, tomando-se os votos per capita e independentemente
da participação de cada um nc capital social. As
deliberações de tais assembléias serão consideradas

obrigatórias quando adotadas pela maioria absoluta dos
sócios, tomando-se os votos per capita e independentemente
da participação de cada um no capital social. As
deliberações assim adotac3as poderão resultar, inclusive, em

modificação de contrato social ou de quaisquer normas

vigentes na sociedade.

. V
i  ̂

CIAUSUIA DÉCIMA QUINTA - É expressamente proibido a
qualquer dos sócios o uso da denorriinaçào social em negócios

ou documentos de qualquer natureza, alheio aos fins
sociais, bem como avalizar ou afiançar obrigações de
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Este Termo de Registro do 2" Termo de Aditivo

ao (.■oniriito Social da Sociedade de Ad\ogado>
ALMEIDA & COSI A ADVOGADOS ASSOCIADOS,
registrada nesta Seccional desde 21 de agosto de 1996 sob
o n" 03/96. ininscrito no livro "B" dc registro dc atos.
doemnciuos, papéis c publitaçôes. n<ís lermos do
Brovimenio l i2--'2006 do Conselho l-ederul da Ordem

dos Advogados <lo Brasil.

'Tcresina-1'I. 2ls de ugo.-,to de 201.3.
-lÒCVVA-rV-

! .arisse de Carvalho .Alcântara
(íi-eial de Reaistro
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terceiros, só podendo prcístar aval ou fiança em proveito dd
própria sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA A sociedade poderá admitir

estagiários, na forma dos Estatutos da Ordem dos Advogados
do Brasil.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - O foro deste contrato é o da

cidade de Teresina-PI, com renúncia expressa e irrevogável
de todo e qualquer outro especiiil e privilegiado que seja.

E, por estarem yastos e contratados, assinam o presente
instrumiento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na
presença de duas testemunhas também infra-assinadas. Levam-
no ao registro e arquivamento junto ao Conselho Seccional
do Piaui da Ordem dos Advogados do Brasil, para que produza

seus jurídicos e legais efeitos.

'eresina

JOAQUIM BÂRBOSA DE ALMEIDA NETO
OAB/PI sob o n'^ 56/86 - B

Sócio administrador

30 de julho de 2013.

NELSON NERY COSTA

OAB/PI sob o n" 172/96
- B

Sócio administrador

Tôstâmunhas:

• \rcus V,

RG:M.ani
Ru

jV.3 .<tió

O o<< ■
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lEUMO DF. RKGÍSTRO

iíste rcTiiu) de Rceisiro do 2'^ Termo do Adiiivo

o<' C oiv»r;!lo Soeitil da Sociedade Je Ad\ oy<idt)s

ALMi:il)A & COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS,
roíiislnuia ncsia Seccional desde 21 de agosto de 1996 sob
o v" Ü3'96. iraiiscrifo no livro "IV" de registro do atos.
ürtcumciiios. papéis c piiblíeat;òes. nos termos do

Prcv.imcnio if 112/2006 do Conselho Federal du Ordem

dos Advogados do Brasil.

[cicsÍ!ii!-lM. 28 de agosto de 261.».
<2c;..-eo<jjc?s3

l-arissc de Cnrvallio Alcàmara

Uiiciiil de Regixiro
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ORDEM DOS ADVO':
SECÇÀO DO FIÁÜÍ

O

CERTIDÃO

O BRASIL

Ri" ,
NH-TiSKC S )

^  A Secretaria da 1» CteiTírr. da Ordem dos Advogado,
Brasa - ScKâo do &tado do o-v«do t"»tpapoa ,:v ,.í, ,«v. ■: O.r«5Ístmdo i.o Imo^^ ■ ■ i^,y3ppa& ASSOOWXW ".
a Sooiadada O^fcdTO DE CONSTIOTCAO DA
do seguinte teor TERMO .. ADVOCr/XPOSSOOEDADE CIVt Aí : í ALMEIXA MHTO
associados-, irrsonto na OAJi.1>!brasileffo, casado, resicl^ a a r^irjbV COSTA brasileiro, casiido,
„b o n" 56/86-B . NELo-oA 1 ■;?„■<), i-B-rcsidenle nesta cidade, advoga ® a-'o òatraíc resoivem const-^-uir.

presente in..n».e,.K ,^^5 drorestacao de senocor,
.orao eonsttaida tini, «»a f Jl 04 de ■.iulho de 1594

.. - 1 <: .j 1 7 :i .•nitil íui^Ivocatioios, nos termos da Brasíí ' ^rtvno-. 15 a 17^ 51 ou;;lCBstatuto da Or^ Conselho Fcc'er.t
regerá pela aitada lei, . da do Fitado do Pvaui,da-Orden. do. Advoga^^ Br»4 ;• ,AnAs
pelo presente contratoJ« ^

r*'^SÍWonatá..a^ a denominação dc '«ALMEILVV &A^ SsOOAPÓS" da. qual só pode seu made emoOSTA a ^ Aa 'íocicckd.e. Oausuía SegsvüfiK - A Sociedacie tere
Capinü d. Kctad. do Pmu. . Rua

^rr-

'  \ j
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AjiW^endes, 2075/ Cenltc, podc-i: do si o.ov./yk)$ da Dü ôtíS"Trili
mntcr escritórios, em qualquer p^rí- do ■c.^rrit.'.;rüJ naínonai. ChhiKtiiíi
lerceira - A sociedade será por te?v.\po inda.ern-uríado e tem coruo
objetivos a colaboração recíproca dr:-s i.c\rs /oenioros nos trabaUios
profissionais da advocacia, à distríbú íç^x- z:iasf^i6ri& dos resuJíaJos
Daíriraoniais auferidos e a disciplina do expediente tníemo^ c externo.
Ciánsnia Quarta - A sociedade terá como adxriirrstradores um Dii-eit. r-
Executivo e um Diretor-Jurídioo, eleitos bicnalmente, dentre os
ntégrantcs da Sociedade, cabendo a estes sua representação judiciai c
■xtxajudicial. Cláusula Quinta - A oompcCência do Diretor-EKecutívx e

do Diretor-Jiirídicc serão definidas em Regimento interno. Cláusula-
leita - O Capitai social de RSI 0.000,00(dez mil reais) divididos em-
íXKcem) quotas no valor de R$100,í.X)(cem reais) assim distribuídos,
.S5,000^00(cinco mil reais) represents.da por 50 cotas de JOAQUINfi.
>ÇJBOSA DE ALMEIDA NETO e RS5.000,0ü(cirico mil rea s)"
:pxesentados por 50(omqücnta) quot^p de NHRY COSTA
láüsula Sétima ~ Todos os ccntrstos pard a prestação de sennços
-ofissionais celebrados peios adTogvzdos integrantes «da socicda«.le,
ív-erão contar, obrigatarismente, ü nome da sociedade. Cláu.suiâ
imva - Os honorários contratados pol quálquci- dos sócios integrantes
■instituirão receita da sociedade, devendo a sua distribuição ser tcita da
sauinte forma; S^y^fcinco por íx;nto) serão destinados ao Pundc de
^serva. 40%(Qiiarenta por cento) ícrão dc&rinados ao Fundo de
aiíutenção c Custeio Admiristiatitx^. 55%(Crnqüenta e oinoo por
uto) serão rateados cx>m os advogiidos que prestarem os serviços,
ofissionais, na proporção de sua prestação. Parágrafo Único - aj
rcela destinada ao Fundo de Manutenção c Custeio Administrativo;
>1^ ser Tnodiíioâda, por dclibcmção cornum dos sócios. Cláusr.la.j

-isa " O patrimônio da sociedade será constituído dos seguintes; 1 - Do i
ncio'de Reserva; 11 - dos bens que. a sociedade venha a adquiri; a'
d quer título; ÍII - doa bens que oad-i sócio resolvei- mcorpoi-^ ao -eu-
Timônio, mediante prévia avaliação, aceita por deliberação comum dos .
nos; Cláusula Décima - O exercício -iocial da Sociedtrde-
responderá ao ano civil, devendo esta proceder, anuálmenie, a '.na
:anÇo Geral dos seus resuitiidos a' 31 de dezembro do exercício,
■endo, para tanto, manter escrita ooatábil regular. Cláusula Décima
metra - A Sociedade poderá asscr.viar-sc n outro.'; advogados para

rks

'""cri nn; ** .'jíivi
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ESTADO DO PIAUÍ

SECRETAfUA MUNIOPAl DE SAÚDE

CNPii OL865.0aSA)001-33

QUARTO TERMO AOrrtVO, CONTRATAÇAO DH EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DB
ASSESSORIA CARDIOLÔÜICA A DISTÂNCIA EM EX.\MES DE
ELErROCARDIOGRAMA CrüLE-HCG), COM APARELHO DE
ECGO EM COMODATO PARA O MUNICÍPIO DB SAO
RAIMUNDO NONATO - PI. QUE ENTRE SI CELEBRAM POR
MEIO DA DISPENSA N' 032j0020, O MliNlClPIO DE SÃO
RAIMUNDO NONATO-PI C A EMPRESA TELEVIDA CENTRO

ESPECIUZADO DB TELEDIAGNÔSTICOS LTD.V CNPJ N*
73.193.211/W»1-<il, rUNDAMENTADO NO ART:24. INCISO II NA
LEI 8,666193

CONTRATANTE; O MUNICÍPIO DE SÀO RAIMUNDONÜNAIQ - PI, atravis da SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE, peasuajuridíot de direito público interno, ub o CNPJ N" 01.865.086/01 -
33, estabelecida ■ Praça Francisco AmAnio Freire, 249, Bairro Aldeia, CEP n* 64770-000, ncsic ato

representada pela a Sra. Juçara Conçalves tie Castro. Seaetiris Municipal d« Saúde, portadora do RC
N 9X8.375 SSP/PT, CPF n* 394.372.133-72. rcaidenle e domiciliada na Rua Henedito Upea, N° 1395.

Bairro Cipó, Sío Raúnutulo Nonato-Pl.

CONTRATADO: A EMPRF-SA: TELEVIDA CENTRO ESPECil.lZADO DE

TBLEDIAONÔSnCOS LTDA, CNPJ N* 7J.I93.2U/OOOI-6I. localizada na Av. Franeiaco
Matanoo, 176, Conj. 01, Bairro A^tu Bnaca, SIo Paulo - SP, repreieotada iteate ato pdo o Sr.
IlenriqtK Yulcio Suzuki. basileiro, n^ico cardiologista, portador tkt CPF: 056.585.928-32. RO N*
8.377.314-9 SSP-SP, tcsidoitc e domiciliado na Rua Domingos Olin^io, 51. Vila Sdnia. SSo Paulo -
SP.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente Temto Aditivo tem por ̂ eio a prorrogação da vigtoóa do Contrato n* 063/2020, proccMO

admiiustretive N* 063/2020, Dispensa de Licitsçio N° 032/2020.

CLÁUSULA SEGUNDA-DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
Fuiulamenia-xe i prarrogaçio tio prazo no artigo 57, indso II da Lei 8.666/1993.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO
Por este Quarto Tomo Aditivo ao contrato d'' 063/2020. scrt prorrogido por miús OS (cinco) meses, t
partir da data de sua asaituoua.

CLAUSULA QUARTA - DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA:
Urúdade Orçamentiria: 020701
Prugnuna: 10
Projeto Atividade: IOJ02.0005.2M3.0000

Elemento dc Despesa: 3.3.90.39.00
Fonte dc Recurso: FPM; FUS E OUTROS RECURSOS PRÓPRIOS.

CLÁUSULA QUINTA ■ DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Ficam obsirrvadas e mantidas, os demais Cláusulas e Condições do Contrato n" 063/2020, processo
administraiiva N* 063/2020, Dispensa de Licitação N° 032/2020, desde que râo contrariem o
cottvCDciooado no prtsente Termo Aditivo.
E, por estaiem justos e acordados, as partes firmam o preseme temo aditivo em 03 (trés) vias de igual
teor e forma.

Sio Raimundo Nonato-PI, 17 de fevereiro de 2023.

Juçara Oooçalves de Castro

Secretária Municipal de Saúde

TELEVIDA CENTRO ESPECIUZADO DE TELEDIAGNÔSTICOS

LTDA

CNPJ N* 73.193.211/0001-61

TESTEMUNHAS

!•

CPF N»;

2*

ESTADO DO PIAUÍ

MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO NONATO
CNPJ: 06.772.859/0001-03

EXTRATO DEPVBUCAÇÃODE CONTRATO
CONTRA TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CONTR,\TO

modaLidade

014/2023.

INÊXIGIBILIDADE DE LICrrAÇAON''ü03/2023.

OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE
ASSESSORIA JURÍDICA E CONSULTORIA ESPECI/UJZADA EM

DIREITO PÚBLICO E TRIBUTÁRIO VISANDO 0 [NCREMFJ4T0 DA

ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL
CONTRATA>TE

CONTRATADA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO NONATO - PI

CNIU N»(i6,772,859/0001-03

ALMEIDA & COSTA - ADVOGADOS ASSOCIADOS - EPP

CNTJ N* 01.442.338/0001 -66

FONTE DE

RECURSO

VALOR

FPM, ICMS E OUTROS RECURSOS PRÓPRIOS

RS 66.666,00 (sestenia e seis mil, aeisceocos e sessenta e seis reais) mensais

ASSINATURA 10/02/2023

VIGÊNCIA 12 (daze)meses

SIGNATARJO Carmelita de Castro Silva (CONTRATANTE)

Nel»n Nery Costa (CONTRATADA)

São Raimundo Nonato - PI, 10 de fevereiro 2023

Carmelita dc Castro Silva

Prefeita Municipal

ici:1518FlF3A5F8E2D8

CPFN^

ESTADO DO PIAUl

MUNICÍPIO DE sio RAIMUNDO NONATO
CNPJ: 06.772,859/0001-03

INEXIGIBIUDAOE DE LICITAÇÃO N* 003/20223

O procedimento dc Inexigibilid.ide de licitaçJo de que trata este processo, atendeu, em roda a
sua tramitação, a legislnçio periineme. consoanie deliberação da Comissão Permanente de
Uciiuçúoc parecer da oiueasuiiajuridica decie município.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE F.MPRF.SA PARA PRESTAÇÃO DU SERVIÇO DF-
ASStSSORJA jurídica E CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM DIREITO PÚBLICO H
TRIHUTÃKIO VISANIX) O INCREMENTO DA ARRFX:aDAÇAO TRIBUTÁRIA
MIDJICIPAI.

CONTR/VTADA: ALMEIDA & COSTA - ADVOGADOS ASSOCIADOS • EPP. CNPJ N'
01.442.138/1KK1I-66.

VALOR DO CONTRATO: RS 66.666,00 (wsscmu t seis inil. wúsvcnlos e sevscaiu c acis ceaíi),
mecuaih.

FONTF. IJK RECURSO: FPM. IC;MS, F OUTROS RECURSOS PRÓPRIOS

PRAZO DE VICÊNCIA: 12 (doze) mosca.

KU.NDAMENTO; Artigo 25, mci«) II dn lei 8,666/1993.

RATIFICO nos lermos do artigo 26 da Lei Federal n* 8.666/1993 a Inexigibilidadc N°
003/2023, ds Prefeitura Municipal de S&uRnimuiulo Nonato, Piuui.

São Raimundo Nonato-PL 10 de Icvereiro de 2U23.

Carmelita dc Castro Silva

Prercítu Municipal

Diário Oficial dos Municípios
Aprova documental dos atos municipais
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Prefeitura do Município de Teresina

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFSe

Número da Nota

00004123

Data e Hora de Emissão

16/10/2024 08:19:11

Código de Verificação

e6a38871

PRESTADOR DE SERVIÇOS

Nome/Razão Social: ALMEIDA & COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS

CPF/CNPJ: 01.442.338/0001-66 Inscrição Municipal : 072444-0

Endereço: RUA RIO POTI, ««1635 - BAIRRO FATIMA - CEP:64049-410

Município: TERESINA UF: PI

TOMADOR DE SERVIÇOS

Nome/Razão Social: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO NONATO - PI
:PF/CNPJ: 06.772.859/0001-03
Endereço: RUA CAPITAO NEWTON RUBEM, N°312 - BAIRRO CENTRO - CEP:64770-000
'lunicípio: SAO RAIMUNDO NONATO UF: PI E-mai): prefeiturasaoraímundo@hotmaiLcom

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
Descrição:
ÍEFgRENTí AO CONTRATO 014/2023 D£ PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORU JURÍDICA E CONSULTORIA ESPECIAUZADA cM DIREITO I>ÜBL1C0 E THBUTARÍO
/ISWíDO O INCREMENTO ÜA ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNiaPAL, RCTERENTE AO MÊS DE MAIO DE 2024

Tributável jltem
SIM 1

qtde
1

Unitário R$
66666,00

Total R»
66.666,00

PIS (0,6500%):
RS 433.33

CORNS (3,0000%):
RS 1.999,98

INSS (0,0000%):
RS 0.00

IR (1,5000%):
RS 999,99

CSLL (1,0000%):

RS 666,66

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 66.666,00

Valor Total das Deduções:
RS 0,00

Base de Calculo:

R$ 66.666,00

Alíquota:
0,00%

Valor do ISS:

RS 0.00

OUTRAS INFORMAÇÕES

Mês de Competência da Nota Fiscal; 10/2024 Tnbutação: TRIBUTÁVEL FIXO
Local da Prestação do Serviço: SAQ RAIMUNDO NONATO/PI Incidência: TERESINA/PI

Recolhimento: ISS A RECOLHER PELO PRESTADOR

CNAE: 591170100 - SERVIÇOS ADVOCATICIOS

Serviço: 1713 - Advocacia.

A EMISSÃO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA NÃO AUTORIZA O FUNCIONAMEríTO DA EMPRESA

https://www.issdigilalthe.com.br/nfse/notaFiscal.php?id_nota_flscal=MT150TA20Tkx&confirma=Uw==StemPrestador=Uw== 1/1
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 5805/2022

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" Ü02/2022-SEMAPREV
CONTRATO N° 02.0807/2022

CONTRVTO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE CAMPO MAIOR E A
EMPRESA ALMEIDA & COSTA

ADVOGADOS ASSOCIADOS.

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE CAMPO MAIOR - PI, inscrito no
CNPJ sob o n° 06.716.880/0001-83, por intemiédio da Secretaria Municipal de Administração
e Previdência, inscrita no CNPJ n° 30.708.172/0001-85, situada à Praça Luis Miranda, 318,
Bairro Centro, Campo Maior - PI, neste ato representada pela Secretária Municipal, Sra.
Maria do Rosário Felix de Almeida, portadora do CPF n. 181.250.263-04, a seguir
denominada CONTRATANTE, e a empresa ALMEIDA & COSTA ADVOGADOS
ASSOCIADOS, situada na Av. Rio Poty, N" 1635, Jockey Clube, Teresina-PI, inscrita no
CNPJ sob o n" 01.442.338/0001-66, neste ato representada pelo Sr. Nelson Nery Costa,
portador do CPF iT' 138.832.823-53, inscrito na OAB/PI sob o n. 172/9Ó-B, a seguir
denominada CONTRATADA, acordam e justam firmar o presente contrato, nos termos da
Lei n" 8.666/93 e suas alterações posteriores e demais legislações pertinentes, mediante as
disposições expressas nas Cláusulas seguintes;

Cláusula Primeira - DO OBJETO:

1.1.0 presente conti"ato tem por objeto a Contratação de empresa para executar os sei'viços
técnicos especializados de verificação e análise dos parcelamentos previdenciários,
reparceiamento e acompanhamento dos parcelamentos junto à Receita Federal do Brasil
(RFB) e a procuradoria nacional da Fazenda Nacional (PGFN), bem como a identificação das
contribuições previdenciárias cuja incidência é indevida, referentes às contribuições sobre as
verbas salariais de natureza indenizatória.

Cláusula Segunda - DO FUNDAMENTO LEGAL:

2.1. Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO N'^ 002/2022-SEMAPREV e rege-se pelas disposições expressas na Lei n"
8.666/93 e suas alterações posteriores e demais legislações pertinentes. A proposta dc preços
apresentada passa a integrar este contrato.

Cláusula Terceira — DO VALOR CONTRATUAL:

3.1. Pela execução dos sei^viços ora contratado, a Contratante pagará à Contiatada o valor
mensal de RS 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), perfazendo o valor global de R$ 210.000,00
(duzentos e dez mil reais).

Cláusula Quarta - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão, conforme classificada abaixo:

^0
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTF^ÇÃÔ '
E PREVIDÊNCIA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 02.04.01 - Secretaria Municipal de Administração e Previdência

FUNÇÃO/PROJETO
ATIVIDADE

04.122.0004.2036 ~ Manutenção e Modernização da Administração
Geral.

ELEMENTO DE DESPESA 33.90.35 - Serviços de Consultoria

FONTE DE RECURSO 500 - Recurso Ordinário

Cláusula Quinta - DA VIGÊNCIA;
5.1. O prazo de vigência do presente contrato é até 31/12/2022, iniciando-se na data de sua
assinatura, podendo sei- prorrogado, de acordo com as conveniências deste município e de
acordo com a Lei Federal 8.666/93 e suas demais alterações.

Cláusula Sexta- DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
6.1. Os sci-viços objeto deste contrato são atividades auxiüares e singulares à atuação dos
agentes públicos do município de Campo Maior - PI, compreendendo entres outras, as rotinas
abaixo elencadas:

a) Análise e consultoria referente a sistemática aplicada as diversas modalidades licitatórias;
b) Análise c acompanliamenío do processo de compras, incluindo assessoria na elaboração de
Estudos técnicos preliminares (ETP's);
c) Assessoria na elaboração de minutas de editais e contratos;
d) Assessoria na formulação de documentos, tcnnos de referência e análise técnica de
manifestações, iinpugnações e demais atos ocorridos durante a realização dos procedimentos
licitatórios em suas fases respectivas;
e) Análise e acompanhamento de procedimentos licitatórios;
f) Acompanhamento e análise de sessões, referentes aos procedimentos licitatórios;
g) Acompanhamento e fonnulação de documentos referentes à Comissão Pcnnancntc de
Licitações, incluindo Pregões.
h) Acompanliamento e assessoria em pregões presenciais;
i) Acompanhamento e assessoria em pregões eletrônicos;
j) Assessoria na elaboração e acompanhamento de Convites;
k) Assessoria na Elaboração e acompanhamento de Tomadas de Preços;
1) Asses.soria na Elaboração e acompanhamento de Concorrências públicas;
m) Assessoria na Elaboração e acompanhamento de Di.spensa de licitações e Inexigibilidades;
n) Assessoria e acompanhamento das demais modalidades de contratações públicas.

Cláusula Sétima ~ DO PAGAMENTO:

7.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente confonnc adimpleniento da condição, em
moeda correiite nacional, com atendimento de todas as exigências deste contrato, cm até 10
(dez) dias úteis do mês subsequente a prestação dos serviços, mediante apresentação das notas
fiscais devidamente atestadas pela FISCALIZAÇÃO.
7.2. Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Contratada
para coneção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data
de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela
Contratante.

7.3. A contratante, quando da efetivação do pagamento, exigirá do contratado a documentação
de regularidade em relação à Fazenda Federal, INSS c FGTS, sob pena da não efetivação do
pagamento.
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7.4. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste
contrato, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob
pena de aplicação das sanções previstas neste ijistiinnento e indenização pelos danos
decoirentes.

Cláusula Oitava - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL;
8.1. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei 8.666/93, mediante as
devidas justificativas. A referida alteração, caso haja, será realizada através de tenno de
aditamento.

Cláusula Nona - DA FISCALIZAÇÃO:
9.1. A Contratante indicará uma pessoa de seu preposto para exercer as atividades de
fiscalização dos serviços executados, conforme segue:
9.1.1. Juízo foniiado sobre o andamento dos ser\'iços, tendo em vista o cumprimento de
prazos exigidos pelos órgãos de controle pelas leis rcgulainentares;
9.1.2. Soluções às consultas lançadas ou fomiuladas pela CONTRATADA, com
comespondência simultânea para a autoridade superior;
9.1.3. Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do
desempenho da CONTRATADA;
9.1.4. Deterniinaçâo de providências para o cumprimento das obrigações;
9.1.5. Outros fatos ou obseivações cujo registro se tome conveniente ao trabalho de
fiscalização.

Cláusula Décima - DO REAJUSTE DO PREÇO

10. l. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, exceto se promogado e ultrapassar 12
(doze) meses e for de interesse entre as partes, sendo, portanto, passível de ser reajustado no
momento da renovação deste, tomando como base o índice oficial da variação de preços, o
IGPM-FGV;

10.2. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-flnanceiro do contrato, procedendo-
se à revisão do mesmo a qualquer tempo cm razão dc fato imprevisível ou previsível, porém
com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações
pactuadas no presente instmmento;

d;
Cláusula Décima Primeira ~ DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS:

11.1. O recebimento dos seiviços será feito pela CONTRATANTE, após verificação da sua
perfeita execução, onde será atestado o cumprimento da obrigação assumida.

Cláusula Décima Segunda — DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:
12.1. Constituem direitos dc a Contratante receber o objeto deste Contrato nas condições
avançadas e da Contratada perceber o valor ajustado na fonna e prazo convencionados.
12.2. Constituem obrigações da Contratante;
12.2.1. Efetuar o pagamento ajustado; e
12.2.2. Acompanhar e fiscalizar a execução deste contiato, comunicando possíveis
irregularidades ao setor competente:
12.2.3. Fiscalizar a qualidade dos serviços a serem executados, inclusive quanto ao
cumprimento das leis que regem o objeto deste contrato;
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12.2.4. Designar um scividor responsável pela fiscalização/execução do contrato devendo ser
lotado no Setor responsável;
12.2.5. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus
trabalhos dentro das normas do contrato;

12.2.6. A CONTRATANTE, quando fonte retentora, poderá descontar dos pagamentos que
efetuar, os tributos a que esteja obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das
parcelas retidas nos prazos legais.
12.3. Constituem obrigações da Contratada:
12.3.1. Apresentar a fatura/medição dos serviços executados na forma ajustada;
12.3.2. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comei ciais deconciites da
execução do presente contrato;
12.3.3. Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da Contratante,
relativamente aos serviços executados; . , -j j
12.3.4. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou imegularidades
constatadas pela Contratante;
12.3.5. Executar as atividades em coiifonnidade com o descrito no presente contrato com os
mais elevados padrões do competência, integridade profissional e ética, ^
12.3.6. Considerar as deciaõe.s ou sugestões do gestor sempre que as mesmas contribuírem de
maneira significativa na qualificação dos trabalhos e agilidade dos mesmos,
12.3.7. Fomecer mão-de-obra profissional qualificada e habilitada;
12.3^8" Disponibilizar dados, fotos, relatórios ou qualquer outro tipo de infonnação a terceiros
somente com autorização do gestor; _
12.3.9. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações
ou orientações se obriga a atender prontamente; u- , a
12.3.10. Responsabilizai--se por quaisquer danos causados a terceiros em virtude do objeto do
contrato a ser finnado; , ^ r
12.3.11. Não caucionar ou utilizar o contrato celebrado para qualquer operação tmanceiia,
sem prévia e expres.sa autorização da contratante;

12.3.12. O CONTRATADO desempenhará os serviços enumerados na clausula l com todo
zelo, diligência, honestidade e impessoalidade, observada a legislação vigente, resguardando
os interesses da CONTRj'\TANTE; r- ■ ■ rr ./mc
12.3.13. A Contratada colocará a disposição da Contratante, profissionais qualificados para
executarem os serviços, sob pena de aplicação das penalidades previstas na Cláusula Décima

?2.3.14. Responder pelos danos de qualquer natureza, que venha a sofrer o patrimônio da
CONTRATANTE, em razão de ação ou omissão de prepostos da CONTRATADA, ou de
quem cm seu nome agir; , .

12.3.15. Não transferir a outrem. em parte, o presente Contrato, sem previa e expressa
anuência da CONTRATANTE; ^ ■ t-ç .
12.3.16. Refazer, sempre que exigido pela CONTRATANTE e independente de justificação
por paile desta, qualquer objeto que seja julgado insatisfatóno à repartição ou ao interesse do

iIbTT^A^Cü^^^^ responderá, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita condição
dos sei-viços executados, competindo-lhe também, a dos serviços que nao aceitos pela
fiscalização da Contratante deverão ser refeitos.

Cláusula Décima Terceira - DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMEiNT^
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13.1. A troca eventual de documentos entre a Contratante e a Contratada, será realizada
através de protocolo. Nenhuma outra fomia será considerada como prova dc entrega de
documentos.

Cláusula Décima Quarta - DA RESCISÃO DO CONTRATO:

14.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, a critério da Contratante,
independentemente de inteiposição judicial ou extrajudicial, em conformidade com o ajl. 55,
inciso ÍX, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações nos casos previstos nos ailigos 77 a 80 da
referida lei;

14.2. Os casos de rescisão serão fomialmenle motivados nos autos do processo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa;
14.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

Cláusula Décima Quinta — DAS SANÇÕES E PENALIDADES:

15.1. A recusa injustilicada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instiumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Comissão Permanente de
Licitação, caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a as
penalidades legalmente estabelecidas, o que não se aplica aos licitantes remanescentes.
15.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará ao contratado à multa de mora,
na fonna estabelecida a seguir:
15.2.1. 0,3"/o (três décimos por cento), por dia que exceda o prazo para execução dos sei-viços,
objeto desta licitação, até o 30" (trigésimo) dia consecutivo.
15.2.2. 2% (dois por cento), após ultrapassado o prazo do item 15.2.1.
15.3. As multas a que se refere este item incidem sobre o valor do conti-ato e serão
descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pelo Município ou, quando for o caso,
cobradas judicialmente.
15.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato, o município poderá aplicar as seguintes
sanções:

15.4.1. Advertência;

15.4.2. Multa por atraso a cada 30 (trinta) dias após o prazo previsto item 15.2.2, no
percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, caso não sejam
cumpridas fielmente as condições pactuadas;
15.4.3. Suspensão temporária de participação cm licitação e impedimento de contratar com
Administração por período não superior a 2 (dois) anos; e
15.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
15.4.5. A aplicação da sanção prevista no item 15.4.1, não prejudica a incidência cumulativa
das penalidades dos itens 15.4.2 e 15.4.3, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses,
em caso de reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja cumulação de
inadimplemento de eventuais cotas mensais, expressamente previstas, facultada a defesa
prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias úteis.
15.5. As sanções previstas nos itens 15.4.1, 15.4.3 e 15.4.4, poderão ser aplicadas
conjuntamente com item 15.4.2, facultada a defesa prévia do interessado, no piazo de 10 (dez)
dias úteis.
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15.6. Ocorrendo à inexecução de que trata o item 15.4, reserva-se ao órgão contratante o
direito de optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de
classificação, comunicando-se, em seguida, a Comissão Pennanente de Licitação, para as
providências cabíveis.

Cláusula Décima Sexta - DOS CASOS OMISSOS:

16.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 8.666/93 com suas alterações, e dos
princípios gerais de direito.

Cláusula Décima Sétima - PUBLICAÇÃO
17.1. Será publicado na imprensa oficial, o resumo deste contrato, nos temios do artigo 61,
Parágrafo único da Lei n° 8.666./93.

Cláusula Décima Oitava - DO FORO:

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Campo Maior, Estado do Piauí, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente Contrato, que foi
impresso em 02 (duas) vias de igual teor e tbrma.

Campo Maior - PI, 08 de julho de 2022.

Mwia do Rosário Fclix de Almeida

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PREVIDÊNCIA

Nelson Nery Costa

ALMEIDA & COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS
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Prefeitura do Município de Teresina

^  SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFSe

Número da Nota

00003243

Data e Hora de Emissão

16/03/2022 08:23:34

Código de Verificação

17e2b43d

PRESTADOR DE SERVIÇOS

Nome/Razão Social: ALMEIDA & COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS

CPF/CNPJ: 01.442.338/0001-66 Inscrição Municipal: 072444-0

Endereço; RUA RIO POTI, N01635 - BAIRRO FAHMA - CEP:64049-410

Município: TERESINA UF: PI

TOMADOR DE SERVIÇOS
Nome/Razão Social: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PREVIDÊNCIA DE CAMPO MAIOR
CPF/CNPJ: 30.708.172/0001-85
Endereço: PRAÇA PRAÇA LUIZ MIRANDA, 318 - CENTRO, CAMPO MAIOR - PI, NC318 - CENTRO - BAIRRO CENTRO - CEP:06428-000
Município: CAMPO MAIOR UF: PI E-mail: almeidaecostaprevl@hotniaiLcom

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
Descrição:
REFERErm AO PAGAMEFÍTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AOVÜCATICIÜS NO CONTRATO 0£ PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HCViSÃÜ DOS PARCELAMENTOS E
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁfilAS REPASSADOS À RECEITA FEDERAL 00 BRASIL REB, RELATIVO A SÉTIMA DE ÜOZE PARCELAS. 7/12

Tributável lltem
SIM 1

Qtde Unitário R$
l] 10000,00

Total R$

10.000,00

PIS (0,6500%);
RS 65,00

C0FIN5 (3,0000%):
RS 300,00

INSS (0,0000%):
RS 0,00

IR (1,5000%):

RS 150,00

CSLL (1,0000%):
RS 100,00

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 10.000,00

Valor Total das Deduções:

RS 0.00

3ase de Cálculo:

RS 10.000,00

Míquota:

0.00<*/o

Valor do ISS:

RS 0.00

OUTRAS INFORMAÇÕES

Tributação: TRIBUTÁVEL FIXO
Incidência: TERESINA/PI

Mês de Competência da Nota Rscal: 03/2022

Local da Prestação do Serviço: CAMPO MAIOR/PI

Recolhimento: ISS A RECOLHER PELO PRESTADOR

CNAE: 691170100- SERVIÇOS ADVOCATICIOS

Serviço: 1713 - Advocacia.

A EMISSÃO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA NÃO AUTORIZA O FUNCIONAMENTO DA EMPRESA

http5://www.issdigitaIthe.com.br/nfóe/notaFiscal.php?id_nola_fiscal=ODQyMzQxNjc=&confirma=Uw==&temPrestador=VGc9PQ==&cancelar=&op... 1/1
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Prefeitura Municipal De Teresina

Secretaria Municipal de Finanças

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAIVIENTO
VAUDADE: 31/12/2025

INSC. CPF/CNPJ: DATA

0724440 01.442.338/0001-66 15/01/2025

RAZÃO SOCIAL:

ALMEIDA & COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS

NOME FANTASIA:

LOCALIZAÇÃO:

RUA RIO POTI N^IÔ.IS

TERESINA-PI

64049410

FATIMA

ATIVIDADES

1  6911-7/01 Serviços aCvocalíi''OS

LICENÇAS:

A.R.C.B Validade: 11/04/2025

Este contribuinte e&lá autorizado a desenvolver as atividades acima elencadas e firma compromisso, sob as penas da lei, de que conhece e
atende os requisitos legais exigidos para funcionamento e exercido das atividades econômicas constantes do objeto social, no que respeita
ao uso e ocupação do solo, as atividades domiciliares e restrições ao uso de espaços públicos acessibilidade e de segurança sanitária,
ambiental e de prevenção contra Incêndio e pânico. O contribuinte reconhece que o não atendimento a

RESSALVA: A VALIDADE DESTE ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DEPENDE DA
MANUTENÇÃO ATUALIZADA DAS LICENÇAS SANITÁRIA, AMBIENTAL DE OPERAÇÃO E DO ATESTADO
DE REGULARIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS, NO QUE COUBER, CONFORME LEGISLAÇÃO
VIGENTE.

Código de Autenticidade

af3612caa43fa670ac3{)932d6de18f82dd

nrjH

Emitido 1SP1.'25 11:33
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva'Cnpjreva_Co...
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NÜMEROOE INSCRIÇÃO

01.442.338/0001-66

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

23/09/1996

NOME EMPRESARIAL

ALMEIDA & COSTA-ADVOGADOS ASSOCIADOS

TITULO DO ESTABeLECI^ENTO (NOME DE FANTASIA} PORTE

EPP

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMCA PRINCIPAL
69.11-7-01 - Serviços advocaticios

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
224-0 - Sociedade Simples Limitada

LOGRADOURO

AV RIO POTY

NUMERO

1635

COMPLEMENTO

CEP

64.049-410

BAJRROíDISTRITO

JOCKEY CLUBE

MUNICÍPIO

TERESINA

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(86) 2320-111

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL
»*»*••**

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 08/01/2025 às 08:50:11 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1 of 1 08/01/2025.08:.%
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T
MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ALMEIDA & COSTA-ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ: 01.442.338/0001-66

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que;

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAÜ) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:43:22 do dia 19/12/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 17/06/2025.

Código de controle da certidão: C0ED.699A.34AD.A77F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Consulta Regularidade do Empregador https;//consulta-crf.caixa.gov.br/consu[tacrf/pagcs/consultaEmpregador.jsí
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Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade

do FGTS-CRF

01.442.338/0001-66

ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS

AV RIO POTI 1635 / FATIMA / TERESINA / PI / 64049-410

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:06/01/2025 a 04/02/2025

Certificação Número: 2025010605030642886440

Informação obtida em 08/01/2025 08:57:50

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

1 of 1 08/01/2025, 08:58
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PODER JariCIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ALMEIDA & COSTA-ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 01.442.338/0001-66

Certidão n": 83781798/2024

Expedição: 04/12/2024, às 10:10:54

Validade: 02/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que ALMEIDA & costa-advogados associados (matriz e filiais)

,  inscrito (a) no CNPJ sob o n° 01.442.338/0001-66, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

^  necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.
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ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Número: 2400001025265759

CPF/CNPJ: 01.442.338/0001-66
Nome/Rszão Socisl: *******************

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual cobrar e inscrever

quaisquer dívidas ainda não registradas ou que venham a ser

apuradas, conforme prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei

Federal n^ 5.172/1966, certifica-se a INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS em

nome do sujeito passivo acima identificado.

EMITIDA VIA INTERNET EM 31/12/2024 13:00:14

VÁLIDA ATÉ 01/03/2025

Documento expedido gratuitamente.
Validade deste documento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão.
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticação no
site https://siatweb.sefaz.Di.Qov.br/portal-publico/.

Código de Autenticação: 72F6FECF-35F7-4DE7-80D0-7F32F7851EF0

Assinado digitalmente por SECRETARIA DA
FAZENDA DO ESTADO DO PIAU! CNPJ:
06.553.556/0001-91

Data: 31/12/2024 13:00:15 -03:00
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ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Procuradoria Tributária

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA
Número: 2400001035266682

CPF/CNPJ: 01.442.338/0001-66
NoiTi0/R3zão SocidI'

Ressalvados os direitos da Procuradoria Gerai do Estado do Piauí de

inscrever e cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo

acima identificado que vierem a ser apuradas, certifica-se que, após

consulta nos sistemas e registros da Dívida Ativa do Estado, NÃO

CONSTAM débitos inscritos em nome do sujeito passivo acima

Identificado.

Procuradoria Geral do Estado

Procuradoria Tributária

EMITIDA VIA INTERNET EM 31/12/2024 13:34:23
VÁLIDA ATÉ 01/03/2025

Documento expedido gratuitamente.
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticação no site
ht.tps!//siat.web.sefaz.pi.QOV.bi-/portal-publico/.

Código de Autenticação: 2390C06F-3F8C-421E-8B21-EDD9A0029A01

Assinado digitaimente por SECRETARIA DA
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUÍ CNPJ:
06.553.556/0001-91

Data: 31/12/2024 13:34:24 -03:00
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OETERESMA

Ca>láo Inscrição Limpar F9-Pesqujsar

Referência cadastral

Inscrição municipal

Itens Obnsati5rios
Pelo menos um destes Itens deve ser prcenchioo

01.442.338/0001-66 ALMEIDA & COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS

Endereço localização

RUA RIO POTI, 1636
BAIRRO FATIMA

TERESINA-PI CEP: 64.049-410

Dados do cadastro econômico

SItuacáo Siat

! ATIVA
Nome fantasia Inscrição Estadual Número Registro Data Registro Oraao

i  I 1003/96 I 103/06/2006 !

Atividade

SERVIÇOS ADVOCATICIOS

Tipo atividade

I PRINCIPAL
Data Inicio

103/05/2006
Atividades secundãrias

[i

Para melhor acessar o site utilize:
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ESTADO DO PIAUÍ

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA

COORDENAÇÃO ESPECIAL DA RECEITA DO MUNICÍPIO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SEMF

CERTIDÃO CONJUNTA POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA E DA DIVIDA ATIVA DO

município

CÓDIGO DE CONTROLE: 002.013/25-32

CPF/CNPJ: 01.442.338/0001-66

Contribuinte: ALMEIDA & COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS

Certificamos para os devidos fins de direito que, até a presente data, constam em nome do

contribuinte acima identificado somente débitos vincendos, em curso de cobrança executiva em

que tenha sido efetivada a penhora ou com exigibilidade suspensa, nos termos do art. 206 do CTN

e art. 362 da Lei Complementar n° 4.974, ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e

inscrever em Dívida Ativa quaisquer débitos que venham a ser posteriormente apurados em seu

nome, conforme estabelece o art. 457 da Lei Complementar n° 4.974, de 26 de dezembro de 2016

(código Tributário do Município de Teresina).

Emissão: Teresina-PI, às 08:01:43 h, do dia 08/01/2025.

Validade: 08/04/2025

Certidão sem validade para transferência de imóvel em cartório.

Observações:

- A aceitação desta declaração está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, no

endereço http://www.teresina.pi.qov.br

- Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

- Certidão emitida conforme modelo definido no Anexo II, do Decreto r\° 11333/2011.

Código autenticidade: OB14180F5CA81B15

N" Via; i



Firefox https://contas.tcu.gov.br/certidaoAVeb/Certidao/NadaConsta/homc.faccs.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO

Requerente: ALMEIDA & COSTA-ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ: 01.442.338/0001-66

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, até a presente data, NÃO CONSTA dos
sistemas de informação deste Tribunal nenhum processo no qual ALMEIDA & COSTA-
ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ 01.442.338/0001-66, figure como responsável ou
interessado.

A presente Certidão não abrange pesquisa na base de dados dos processos administrativos do Tribunal de Contas da União.

Certidão emitida às 08h45min30 do dia 08/01/2025, com validade de trinta dias a contar da emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio ]uii?s://conias.tcu.uov.br/certidao/Web.Ccitidao/

NadaConsta'''vciificaCcrtidao.faces

Código de controle da certidão: RW1ÍB.Y9U(M JIÍíi.XESH

Atenção: qualquer rasiira ou emenda invalida este documento.

1 of I 08/01/2025,08:45



Balanço Patrimonial
Licenciado para: ADM INFORMÁTICA EIRELI

Empresa: ALMEIDA & COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS - CNPJ: 01.442.336/0001-66

Folha: 147

Fortes toníábil 6.190.2

Conta Descrição 31/12/2022

1

1.01

1.01.01

1.01.01.01

1.01.01.01.01

1.01.01.01.01.0001

1.01.01.02

1.01.01.02.01

1.01.01.02.01.0001,

1.01.01.02.01.0005

1.01.01.02.01.0006

1.01.01.02.02

1.01.01.02.02.0001

1.01.01.02.02.0003

1.01.01.02.02.0004

1.01.01.02.02.0005

1.01.01.02.02.0000

1.01.01.02.02.0007

1.01.01.02.02.0008

1.01.01.02.02.0010

1.01,05

1.01.05.01

1.01.05.01.05

1.01.05.01.05.0006

1.01.05.01.05.0007

1.01.05.01.05.0008

1.01.05.01.05.0009

1.01.05.01.05.0019

1.01.05.01.05.0020

1.07

1.07.02

1.07.02.01

1.07.02.01.01

1.07.02.01.01.0001

^1.07.04

[1.07.04.01
11.07.04.01,01

h.07.04.01.01.0003
h.07.04.01.01.0005
f 1.07,04.01.01.0006

[1.07.04.01.01,0007
|2
[2.01
b.01.01
12.01,01.03
Í2.01.01.03.01
2.01.01.03.01.0001

*** Alivo ***

Ativo Clrcuianle

Disponibíiídades

Caixa

Caixa Geral

Caixa

Bancos

Banco c/ Movimento

Banco do Brasil c/c 133205-8

Caixa Econômica Federal c/'c 1630-2

Banco do Brasil d'c 33205-4

Banco c/Aplicação

CEF FlcPersonalRFLP

Banco do Brasil 500 o'c 33205-4

Bradesco

Banco do Brasil - Renda Fixa LP 50 Mil

88 c/o 20375-0 Renda Fixa 500

BB R Fixa Curto Prazo 30 MIL

BB Aulomalico Empresa c/c 33205-4

BB CDB Dl c/c 33206-4

Créditos

Créditos com Terceiros

impostos e Contribuições a Recuperar

IRPJ a Recuperar

CSLL a Recuperar

PIS a Recuperar

COFINS a Recuperar

IR s/Aplicações Financeiras

INSS a Recuperar

Ativo não Circulante

Depósitos '

Deposites Judiciais

Processos

Processos Trabalhistas

imobilizado

Bens em Uso

Bens Utilizados na Produção e/ou Prestação de Serviços

Máquinas e Equipamentos

UtensiBos e Móveis

Computadores e Periféricos

Veículos

Passivo "•

Passivo Circulante

Obrigações de Curto Prazo

Obrigações Tribuiarias/Trabaihistas

Obrigações Trabalhistas

INSS 8 Recolher

1.853.149.26 D

1.643.216.71 D

1.601.574,88 D

182.521.61 D

182.521,61 D

182.521.61 D

1.419.053.27 D

406.133.62 D

11.306.86 D

24.299.77 C

370.525.99 D

1.012.919,55 D

243.674,62 D

101,64 D

92.292.51 D

434.361,06 D

3.820,98 O

138.633.58 D

35.26 D

100.000,00 D

41.641,83 D

41.641,83 D

41.641,83 D

6.695.97 D

9.213,77 D

252,36 D

763,47 D

24,682.50 D

13,76 D

209,932,55 D

4,678.13 D

4.678,13 D

4.678,13 D

4.678,13 D

205.254,42 D

205.254,42 D

205.254,42 D

33.601,60 D

40.951,79 D

59.042,90 D

71.543,13 O

1.853.149,26 C

531.307,79 C

531.307.79 C

531.307,79 C

51.183,65 C

40.177,57 C

Data de Encerramento: 31/12/2022

lor de Ativo e Passivo: RS 1.853.149,26 (Hum Milhão 0'tocentos e Cinqüenta e Três Mil Cento e Quarenta e Nove Reata e Vinte e Seis Centavos).

1 \
Neison Nery Costa

Sócio-Administrador

CPF: 138.632.823-53

Teresina-PI, 31 de De2Bmbro'3Í2022

•N.

jn F^eita Lages Filho
^nfadorCRC/PI 3420

--XPF; 183.902.693-68



[Balanço Patrimonial
jUcenciado para: AOM INFORMÁTICA EIRELI
lEmpresa; ALMEIDA 4 GOSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS - GNPJ; 01.442,338/0001-68
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Conta Odscrição

Í.2.C1.01.03.01.0002
',2.01.01.03.01.0003

j 2.01.01.03.01.0016
[2.01.01.03.03
[2.01.01.03,03.0004

[2.01.01.03.03.0005

j2;C1.01.03.03.0006
2.01.01.03.03.0007

'2.01.01.03.03.0008

[2.07
p;07.01
12.07.01.01

2.07,01.01.01

2.07.01.01.01.0001

2.07.04

2.07.04.01

2,07.04.01.01

2.07.04.01.01.0001

2.07.04.01.01.0006

1.07.04.01.03

LD7.04.01.03.0007

L07.04.0t.03.0009

L07.04.01.03.0015

FGTS a Recolher

ContribuiçCes Sindicais a Recolher

IRRF s/salarlos

Tributarias

PIS a Recolher

COFÍNS s Recolher

IRPJ a Recolher

CSLL a Recolher

IRRF a Recolher

Patrimônio Liquido

Capital Realizado

Capital Social

Capital Inlegraíizado

Capital Integralizado

Reservas

Reservas de Lucros

Reservas de Capital

Exercidos Anteriores

Exercicio/2C22

DísUibuicao de Lucros

Exercidos Anteriores

Lucros a Distribuir

Exercicio/2022

Folha: 148

Fortes Contábil 6.199,2

31/12/2022

8.722,74 C

1.292,27 C

991,07 C

480.124,14 C

765,32 C

8.086,99 C

376.061,59 C

97.168.80 C

21,44 C

1.321.841,47 0

500.000.00 C

500.000.00 C

500.000,00 C

500.000.00 C

821.841,47 C

821.841.47 C

45.256.841,47 C

39,531.998,64 C

5.724.842,83 C

44.435.000,00 D

38.945.000,00 D

3.490.000,00 D

2.000.000,00 D

ala de Encerramento; 31/12/2022 ~~ —

5rde Ativo e Passivo; R$ 1.853.149,26 (Hum Milhão Oilocentos e Cinqüenta e Três Mil Cento e Quarenta e Nove Reais e Vinte e Seis Centavos).

Teresina-PI, 31 de Dezembro de 2022

Nelson Nçjy Costa

Sôoio-Admíniatrador

CPF: 138.632.823-53

Zilton Ferre

Contador CR

CBFri83 02.693-68

Fim
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Balanço Patrimonial
l^ücenciado para; ADM INFORMÁTICA LTDA
IlEmpreaa: ALMEIDA & COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS - CNPJ: 01442.333/0001-66

Folha; 148

Fortes Contábil 7.213,0

Conta Descrição 31/12/2023

(h Ativo **' 1977,794,40 D

1-01 Ativo Circular^te 1.761196,45 D

k 1.01.01 Disponibilidades 1.719.554,62 D

11.01.01.01 Caixa 105.612,22 0

1.0101.01.01 Caixa Geral 105.612.22 0

í 1.01.01.01.01.0001 Caixa 105.612.22 D

» 1.01.01.02 Banccs 1.513.942,40 D

1^1.01.01.02.01
1 1,01.01.02.01.0001

Banco c/ Movimer^to 401.316.28 D

Banco do Brasil c/c 133205-â 8.533,35 D

1 1.01.01.02.01.0005 Caixa Econômica Federal c/c 1830-2 145.382.91 D

1 1.01.01.02.01.3005 Banco do Brasil c/c 33205-4 247.393.01 D

1 1.01.01.02.01.0007 Bradesco c/c 150462-7
1.00 D

1.01.01.02.02 Banco c/Aplicação 1.212527,12 D

g 1.01.01.02.02.0001 CEP Fie Personai RF LP
248.442,13 D

í 1.01.01.02.02.0003 Banco tío Brasil 500 c/c 33205-4
101.64 D

1 1.01.01.02.02.0004 Bradesco 90.758,31 0

1 1.01.01.02.02.0005 Banco do Brasil • Renda Fixa LP 90 Mil 630.835,22 D

1 1.01.01.02.Q2.0006 BB c/c 20375-0 Renda Fixa 500 3.920.98 D

1 1.0 101 02.02.0007 BB R Fixa Curto Prazo 30 MIL 138.633,58 D

1 1.01.0102.02.0008 BB Automático Empresa c/c 33205-4 35,26 D

1 1.01,0102,02,0010 BB CDS Dl c/c 33205-4
100.000,00 D

1 101.05 Créditos
41541.83 D

1; 10105 01 Créditos com Terceiros 41541,83 D

E 1.0105.01.05 Impostos e Contribuições a Recuperar 41641,83 D

[:• 10105.0105.0006 !RPJ a Reojperar
6,595,97 D

1- 1.01.05.01.05,0007 CSLL a Recuperar
9.213,77 D

1 1.01.05.01.05.0008 PIS a Recuperar 252,36 0

1' 101.05.01.05.0009 COFlNSa Recuperar
783,47 D

1 1.01.05.0105.0019 IR SíAt^icaçôes Financeiras 24.682,60 D

il.01.05.01.05.0020 INSS a Recuperar 13,76 D

1; 1.07 Ativo não Circulante
216.597,95 D

i 1.07 02 Deposites 4.678,13 D

1 1.07.02.01 Deposites viutíiciaís 4.678,13 D

E 1.07,02.0101 Processos
4.678.13 D

E 1.07.02.01.010001 Processos Trabalhistas
4.678,13 0

E 1.07,04 Imobilizado
211.919,82 0

t 107,04.01 Bens em Uso
211919.82 D

i 107.04.01.01 Bens Utilizados na Produção e/ou Prestação de Serviços 211.919,62 0

1.107,04.0101.0003 Máquinas e Equipamentos 33.601,60 D

E 107,04.0101 0006 Utensílios e Móveis
40.961,79 D

E 107.04.0101.0006 Computadores e Periféricos 65.706.30 0

1 107.04.01.01.0007 Veículos 71,648.13 D

1.2 Passivo *** 1977.754.40 0

1 2.01 Passivo Circulante
371809,10 C

E 2.01.01 Obrigações de Curto Prazo 371,609,10 C

i; 2.01.01.03 Obrigações Tributarias/Trabalhistas 371809,10 C

Oala de Encerramento: 31/12/2023

>/alofde Ativo e Passivo; RS 1.977.794.40 (Hum Milhão Novecentos e Setenta e Sete Mil Setecentos e Noventa e Quatro Reais e Quarenta
Dentavos).

tj. L .'Ji'
J

Nelson Ner/ Cesta

Sòclo-Administrador

CPF: 136.532.823-53

Teresina-PI, 31 de Dezembro de 2C23

Zilton Fefíe«íaTj,age^ilho
Cj)ntí^í<í^_íPl3420

^83.902,593-68

Cortínua..



ÍBaianço Patrimonial
Bjcendado para: ADM INFORMÁTICA LIDA

npresa: ALMEIDA & COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS - CNPJ: 01.442.338/0001-66

Folha: 14S

Fortes Contábil 7.213.0

F Conta

[101.01.

; 101,01

i 101,01

.101,01

jioi.oi
<101.01

;:2.oi .01
;101.01

; 101,01

;.ioi,oi

101,01

lilO?
'107,01

107,01,

-2-07.01,

'-2,07.01.
2,07,04

,107.04.

;2,07-04

107,04

2.07.04

107.04

107.04

107.04

107.04

.03.01

.03.01.0001

.03,01,0002

.03,01,0003

,03.01,0016

,03,03

.03.03,0004

,03,03,0005

.03.03,0005

.03.03.0007

.03,03.0008

01

.01.01

.01,01.0001

,01

.01,01

.01.01.0001

.01 01,0009

.01,03

.01,03.0007

.01,03.0009

.01.03.0016

Descrição

Obrigações Trabalhistas

INSS a Recolher

FGTS a Recolher

Contribuições Sindicais a Recolher
IRRFs/salarios

Tributarias

PIS a Recolher

COFINS a Recolher

IRPJ 3 Recolher

CSLL a Recolher

IRRF a Recolher

Patrimônio Liquido

Capital Realizado
Capital Social

Capital htegralizado

Capital Integralízado

Reservas

Reservas de Lucros

Reservas de Capital

Exercícios Anteriores

ExerCiCio/2023

Distribuição de Lucros

Exercidos Anteriores

Lucros a Distribuir

Exercicio/2023

31/12/2023

51133,17 C

40.835,46 C

8.794,94 C

1.292,27 C

1.160,50 C

319.675.93 C

667,82 C

5,636,99 C

241.011,86 C

72.337,82 C

21,44 C

1.605.985,30 C

500.000.00 C

500.000,00 C

500.000.00 C

500.000,00 C

1.105,985,30 C

1.105 955.30 C

53.340.985,30 C

45.253.958,52 C

8 087.026.76 C

52.235.000,00 D

44.435.000.00 D

5.400.000.00 D

1400.000.00 D

[vdor^i A"iTO^PasSo?R^^ (Rum Milhão Novecentos s Setenta e Sete Mil Setecentos e Noventa e Quatro Reais e Quarenta
t Centavos)

lA U
Teresina-Pi, 31 de Dezembro de 2023

Nelson Nery Costa
Sócio-Adminisirador

CPF: 138.631823-63

Zllon

Pi 3420

653-68
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Almeida e Costa Advogados Associadas

Página I 1

ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA

/if'. 'Xio J\^ty. l{xi.\ yocKiíV. íonc: <V6 /, ( cp: ()404^)-4I()/'Tcfcsuiu-l'/.
•L-maií: a[meicfaecosla@uoCcom.6r
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revi:

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O Instituto de Benefícios e Assistência aos Servidores Municipais de União - l^e\H União,

Autarquia Municipal, setíiado na Praça Barão de Gurgueia, n^ 560 - Centro, inscrito no

CNPi 08.598.892/0001-86, Telefone (86) 3265-1609, por meio do seu refH-esentante

legal Sra. Maria ck» Remédios Silva Mascarenhas, brasileira, casada, CPE

620.571.973-87, RG n'^ 1.661.199 5SP/PI, residente na Rua Sâo José, n® 838 - bairro

Centro, União/PI, telefone (86) 99499-8181, ATESTA para os devidos fins que a em(»'esa
Almeida e Costa Advogados Associados, entidade de direito privado, inscrita no CNPJ

01.442.338/0001-66, com sede na av. Rio Poty, n» 1635, Jockev Clube, TeresinaíPI),

prestou, no período de 01/01/2019 a 31/12/2019, serviço atuarial relativo ao Regírr«

Próprio de Previdência Social dos Servidores de União, com eiaboraçâo dos relatórícs da

avaliação atuarial, parecer atuariai, estudo de aderência e convergência das Hi(»^eses

a^rlais e acompanhamento atuarial dos respectivos pianos de benefícios, vísarKío

cumprir o equilíbrio atuarial anual conforme a legislação pertinente, compreendendo

de forma mais especifica no seguintes serviços:

1. Realização da avaliação atuarial anual, conforme determina a legislação

previdenciáría estadual e federal, bem como avaliações e reavaliações

extraordinárias;

2. Elaboração de estudos, análises e simulações de cenários decorrentes de

aspectos atuarial;

3. Aferição dos valores estabelecidos para 3S contribuições mensais, com análise

dos fatores moderadores e ampiitude oe cobertura assistência) é compatível

com a situação cconômico-financeira do RPPS, com proposição de alterações em

relação aos valores vigentes;

4. Assessoramento na elaboração de respostas a questionamentos e

esclarecimentos exigidos pelos órgãos fi&caüzadores, bem como outras

documentos, demonstrativos, pareceres ou reiatórios de natureza atuarial

exigidos por força de Lei Estadual ou Federal;

5. Elaboração de pareceres atuariais e esclarecimentos de questões relativa à

matéria estritamente previdenciáría, com foco em questões técnicas ou atuariais

com foco na legislação federai;



TRIZIDELA DD VAIEptoc.3Gal^|^oj5
RUB.

6. Geração de projeções de cenários de teor estatfstico-atuarial-fínanceiro, bem
como projeções dos fluxos das receitas e despesas, estabelecendo diagriósticos
da situação estatistíco-atuarlal-financeira do RPPS, em conformidade à sua atual

configuração, c<»n proposição de soluções para equacionar os eventuais

desequilíbrios verificados adequando sua sustentabüidade para os próximos 75
(setenta e cinco) anos;

7. Realização de avaliação atuaria) anual; Demonstrativo de Resultados da

Avaliação Atuarial - DRAA, necessário para a concessão do Certificado de

Regularidade Previdenciária - CRP. Preenchimento do Demonstrativo de

Resultado da Avaliação Atuarial - DRAA, no web site da Secretaria de

Previdência, nos termos previstos pelos normativos da Secretaria da Previdência

Social do Ministério da Economia;

8. Nota Técnica Atuarial, nos termos previstos pelos normativos da Secretaria da

Previdência Social do Ministério da Economia;

9. Relatório de Avaliação Atuarial, nos termos previstos pelos normativos da

Secretaria da Previdência Social do Ministérioda Economia.

r

Maria dos Remédios Silva Mascarenhas

Matricula n» 0611

Diretora Presidente da Previ União



VALE ̂
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DELA D

PC CONEGO HONOfUO, 30, EiAIRBC: CENTRO, ALTOS - PI

CNPJ: 14 . 913.i 54/0001-89

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Altos - AL.TOS PREV, entidade
de direito público, sediado na PC Conego Honorio, n" 30, inscrito no CNPJ 14.913.154/0001-
89, Telefone (86) 3262-1313.. por meio do seu representante legal Sr. Gerson Ferreira Dos
Santos, brasileiro, casado, CPF n" 625 266.933-49, RG n°1.672.889, residente na Quadra 1 1.
Casa 12, Setor "B", Mocambínho 1, CEP: 64010-200, Tertsma/Pi, telefone (86)99466-7119,
ATESTA para os devidos fins que a empresa Almeida e Costa Advogados Associados,
entidade de direito privado, inscrita no CNPJ 01.442 338/0001-66, com sede na av. Rio Poty,
n® 1635. Jockey Clube, Tcresina(PI). prestou, no pcriodo de 01/01/2019 a 31/12/2019, serviço
atuarial relativo ao Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores dc AItos/?l, com
elaboração dos relatórios da avaliação atuarial, parecer atuarial, estudo de aderência e
convergência das hi{Xífe.se5 atuariais e acom(ianhamento atuarial dos respectivos planos dc
benefícios, visando cumprir o equilíbrio atuarial anual conforme a legislação pertinente,
compreendendo de forma mais especifica no seguintes serviços:

1. Realização da avaliação atuarial anual, conforme determina a legislação previdenciária
estadual e federal, bem como avaliações e reavaliações extraordinárias;

2. Elaboração dc estudos, análises e simulações de cenários decorrentes dc aspectos
atuarial:

3. Aferição dos valores estabelecidos para as contribuições mensais, com análise dos
fatores moderadores c amplitude dc cobertura assistencial c compatível com a situação
econômico-financeira do RPPS, com proposição de alterações em relação aos valores
vigentes;

4. Assessoramenlo na elaboração de respostas a questionamentos e esclarecimentos
exigidos pelos órgãos fiscalizadores, bem como outros documentos, demonstrativos,
pareceres ou relatórios de natureza atuarial exigidos por força de Lei F.stadual ou
Federal;

5. Elaboração de pareceres atuariais e esclarecimentos dc questões relativas à matéria
estritamente previdenciária, com foco em questões técnicas ou atuariais com foco na
legislação federal;

6. Geração dc projeções de cenários de teor cstatistico-aluarial-tinancciro, bom como
projeções dos fluxos das receitas c despesas, estabelecendo diagnósticos da situação
cslatistíco-aluariai-fínanceira do RPPS, em conformidade á sua atual configuração,

com proposição de soluções jjara equacionar os eventuais desequilíbrios verificados
adequando sua sustentabilidade para os próximos 75 (setenta c cinco) anos;

7. Realização de avaliação atuarial anual; Demonstrativo de Resultados da Avaliação
Atuarial - DRAA. necessário para a concessão do Certificado de Regularidade
Previdenciária - CRP. Preenchimento do Demonstrativo de Resultado da Avaliação
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PC CONRGO HONORIO, N' àO, BAIRRO: CENTRO, ALXOS - PI

CNPJ: 14.9l3.:.S1/0ü;)l-y9

Atuarial - DRAA. no web site da Secretaria de Previdência, nos tennos previstos

pelos normativos da Secretaria da Previdência SociaJ do Ministério da Economia;

8, Nota Técnica Atuarial, nos termos previstos pelos normativos da Secretaria da

Previdência StKÍal do Ministério da Economia:

9. Relatório de Avaliação Atuanal, nos termos previstos pelos normativos da Secretaria

da Previdência Social do Ministério da Economia.

AIios, 08 de junho de 2020.

GERSON FERREIRA DOS SANTOS

Instituto de Previdência dos Servidurc-s do Município dc Altos
Diretor Eexecutivo

ALTOS-PRi:V



^AGESPISA
ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S/A

Inscrição Esladual 19.301.656-7
CNPJ (MF) 06.045,747/0001-27

Av. Mat. Caslelo Branco. 101-N- Cabral
CEP - 64000.810 ~ Teresina - Piauí

Fone (086) 3216-63(X) FAX (086)3216-6322

TR(2!ÜELA i:)Q VALE
PRoc-Sogí 2023

Piauí
GOVERNO DO
OWSEMVOLVtMgHTO

DECLARAÇÃO

Deciaramos, paia os devidos fins, que ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS,
com sede na Avenida Rio Poty. n° 1635. Jóquei Clube, en, Teresina, Estado do Piauí, através dos
advogados Joaquim Barbosa de Almeida Neto e Nelson Nery Costa, sócios integrantes da sociedade,
prestou com eficiência e êxito, serviços técnicos especializados de consultoria jurídica a esta empresa no
que toca à área de energia, notadamente na revisão administrativa e jurídica do termo de confissão de
divma firmada entre a Companhia Energética do Piauí - CEPISA e o Governo de Estado do Piaui.
Declanmos e atestamos que os serviços dos referidos advogados resultaram em notável proveito
econômico para a AGESPISA - Águas e Esgotos do Piauí S.A.

Teresina, 23 de março de 2009.

MERLONG g^LANO NOGUEIRA
Diretor-Presidente

S A_ J L A yfTCA

Sctí:

2* de Nons e Hejistm de fmóveit,
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

TRIZIDELA DQ VALE

Atesto, para os devidos fins de direito, que a empresa ALMEIDA E

COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica de direito privado, com

inscrição no CNPJ n'' 01.442.338/0001-66. com sede na Av. Rio Poty, n° 1635,

Jockey Clube, Teresina (PI), CEP 64.049-410, prestadora de serviços de

consultoria, contratada pela Fundação Piauí Previdência, está realizando com

sucesso os serviços de recuperação dos créditos da Compensação Financeira

entre o Regime Geral de Previdência Social e o Regime Próorio de Previdência

dos Servidores do Estado do Piauí.conforme normatiza a Lei Federal n°

9.796/99 e Decreto n° 3.112/99.

Declaro que os serviços estão sendo executados na forma contratual,

nâo sendo de nosso conhecimento, até o momento, qualquer fato que

desabone sua idoneidade técnica.

Firmo ainda ,quem razão dos trabalhos da consultoria, foi recuperado o

total de compensação previdenciária no valor de R$ 43.033,111,42(quarenta e

três milhões, trinta e três mil, cento e onze reais e quarenta e dois centavos).

Teresina (PI), 26 de abril de 2019i fj

PRESIDENTE D

Marcos Sté^erRodrigues Mes |uita
ÁÇAO PIAUÍ PREVILÈNCIA

Marcos Steiij/rRodngiesWesqOits
Pf(«Ki«nTe
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^AGESPISA
ACUAS E ESGOTOS DO PI aL Í S/A I

l!*scnv3" ' W?Oí .-N^üMFi ^^éSSÍ V=j7W?-ir
A*. Mbí, C9í4é»Ç5 50í-S-C«bjjíT ! SÍÇjSf
CKP-64eOCj 8iO - Isnsmí-Piaii GOV^INO

'V>ncí08<?j32l6-?^50G FA>. [C86)3»)fc-tí322 DOPIAUI

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S/A - AGESPÍSA. sociedade de economta mssía

CNPJ 06-845-747/0001-27 com sede na Av. Ma!. Castelo Branco, n** lOl-N. bairro Caorai

cidade de Teresina (PI), neste ato representado c^r seu Diretor Presidente, Sr PAIMUHDG

NONATO FARIAS TRIGO, brasileiro, casado. Funcionário Público Estadual. CPF rf

183.787,493-04. RG n® 400.247/SSP-Pí, residente e domiciliado na Rua Vereador Edmundo

Genuíno de Oliveira, 3420. batrro São Cristóvão. Teresina-PÍ, Telefone n® 3198-0150

ATESTA para os devidos fins que a Sociedade Profi^ional de advogados, ALMEIDA E

COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob n" 01.442.338/13001-56. situada

na Av.Rlo Foty. 1635. bamo Jóouei, Teresína-Pi. CEP 64049-410. executou e air>da

executa serviços técnico-juridicos especializados, mediante Confato de Prestação de

Serviços e seus aditivos, cujo objeto do co^írato è 3 prestação de serviços juridicos

especializados de consultoria assessoria juritísca e advocacia contenciosa e administrativa,

com o patrocínio e a defesa de causas, ai^es e questões jurídicas, nas áreas de Direito do

Trabalho e Prevldenciário. Direito Civil, Processual Civil, Direito Constituciona!- Tributário,

Empresarial, Administrativo. Ambientai, em processos judiciais e procedimento administrativo,

em todas instâncias e fases processuais, perante todos os graus de jurisdição, indusive nos

Tribunais Superiores desde maio de 2005 até a presente data, totalizando 903 ̂novecentos

e três) açóes trabalhista e previdenciâria.

Atestamos que tait prestações de serviços jurídicos especializados foram e

continuam sendo executados saTisfatoriameníe. nâo existindo em nossos registros, fatcs que

desabonem sua conduta e respor^büdade com as obrigações assumiaas-

\  /"NTenésina (Pí) j 28 de setempró de 2016

RAíMUNOq FARfl^S TjftíGO
Presidente

1c£pt:fid/ m A caÀ' íXh's
Exmi4.4€Si^Hrr«?

14 ^ oò/iomu ;]

7.25 Vi 0,10 Totíl: 2.S2 538830 >
i  ilSra 183
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estado do PIAUÍ RUB... ,
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR
GABINETE DO PREí EITO

atestado de CAl^ACIDADE TÉCNICA

rí)

nü

r<->

CTPyW lob o n* M.716 8W/5KH-83, ne.tt «■■> repiarai«il« •Si j.i. F«üx O' r™" '"d;dSiõ
218.M8.423-2í\ acesm para to de com o objero da Hdtsção
pemn.nte e compariva «n da La n° 8-066. Jo
da Adininistraçao Pubüca, em - AUWEIDA E COSTA ADVOGADOS
21 de lunho dc 1993, a realazaçao F [óquci em Teresina, Estado do Piaoiassociados, wm sede na Av. Kao Pot>', n 1635, Joqua, em
das âtixadades expostas abaixo.
1. DADOS DO SERVIÇO

COiTRATO: de Oí> de setembro de 2012

Ob|ao do coniram d». «»«»..

quanto ao Regime Próprio,
pododo d. dod,ç.o do o=d„,.: do «b d. .o.o«b,o d. 20.2 • 31 do do.od-b.o d. 20 ^ 2
l.L D^dos do Responsável técnico

¥S;rdCd".o.B,^
Inscnção Pmf.s«onai: OAB/PL 172/96-B
Nome; Joaquim Barbosa de Atóíeida I^lo
Tiwlo: Advogado e
Inscnção Profissional: OAB/PL S6/88-B

Soí A^^gaTo, Economista e Pós-Gradnado em Direito
Insciii^o Proãssionai- OAB/Pl' 29_l

rcS57l^rrpj. Cr.P- ^c;.80-(KKi - F(wr. Wiéi 25a
O6.ü7<..ns.-coo.

Lurt Minjydx JU- Csntfo- cen^ S5
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f
ESTADO OO PIAUÍ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR
GABINETE DO PREFaTO

campo

-

12. Descrição dias Atividades Desenvohidas

Re-:üüaçâ.o de aiamcto Jc conras crua n MunictpiO c o ín.^lirüco dt Piv.v»d;ètic:jj Muniapai.
i:«»m vi leAÍiiíacvní tic parccíaniffuc»; Aiompanhamcmi» d-a Lcgi-.-:j2cá« « it:dcr:ü
pertineme anaí . Rxfimfc-s. Próprios de Presidência t^>cial. com 0 obieiívo dc rnântirr j
cnudadc arj:ilÍ7;ad.i corn as noviiiadcs oamidás ru-sre caíTii^i, c»>m Eiabocacão dc Pri ijcitK
tlc 1^1 e Atos .\ditwiiá.írámvs .\'onmra»>? ncccs-arjos para aUcsmar o Refine Paipní» ilf
•PtfcrótjcriCiü isooai ás* rni-idaiica:! ocísrridíi? fia 1 Tcvicral: ldat>Ofaçíio ck nfsn-
tciiíiiças cm resposta a -qucsnouamcntcís loniiubdos ptios Murucipais e susis
cmíciade-s mn gcrak sobre marcna previdcrn*iáriii: ̂ •u{lu^c para csclaivcirncniíSii d< qúcspk-
atinenrcs 1 msirêns prevtdüneiáría- relaciotuídá »'•» 'Enic Municipal; Aconipiiíih.p.acíiro dt
pmcesscs^ sdmiriisrxaU'-'z> de Uiiçressc dos MuíUfj(,<jos* lunto a Receita í-cdetai.

( aaipo Maior 'PT. 2"^ de dérfnf:hriJ dc 201.

joâo Fciix de Arídradc

Frcítiu:? Mur.HUpni

:$í

:-'.W^^íPsS

■  ■ [Svs ■

?í!Xíf-ldO rL-' roíüj-ivii»' fc"*») ff

.  .L

•  .,^-

•«BO i.' ■ ■
i€rtf ■ ' ■

Mirsrd.* Síli—'JvBifr - C^mfx? ."'UvíT • 1'í 'ãf' '•' •'"í-W nKr-
^.-1

■  «=;rv 2*0-.' - rs;?*!- {fW»-!»?
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

o XKSTITtJTO DE ASSISTÊNCIA E FSEVXDÊHCIA DO ESTAlKí DO PIAUÍ
(lAPEP) pessoa jurídica de dire:tó publica interno, inseri.-:a nc
■:k?' sqd o n'' 06.85,7.213/00.01-10, opn sede na Rua ^ de Seterrbro,
^2"" Centre • 3-ul • Teresina-PI, represe.ntacio pelo senhor FLÁVIO
RODRIGUES NOGUEIRA, brasileiro, nédico, casado, porrador co tss
:35.:55-3SP/?í e CPF 045-266.343-00,, atesta para fins ce
■ronprovação de aptidàc para deserr^pênhc de atividade pertinente -5
battipativel em ceracteristicas, quantidades e prazos com c bboet.':
da. licitação da AcünínistrsçÃo Pública, em cuitpriments ac o.ispost
no a-tt. 30, § 1% da Le; r,« 5.665, de 21 de junto' de 1993, ■=
realltaçâo peio escritório AiMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS,
com sede na A.v. Hio Poty, n'' 1635, Jóquei, em Tere.sina, rstaac uc
Picui. das atividades ekpòstas abaixo.

:. DADOS DO SERVIÇO

Contrate n'' 02/2011

Objeto do contrato: p.resxaçâb dé ^ervlçips ■especialiiiadcs para
effttuar a compensação previdanciária (COMFSEV) entre c ,,P.eçin.e
-•rinrio de Previdênc.ia do Estado/Iristituto de Assist.ência o
Previdè.ncid do Rstsdo do Piauí - TAPE? e O Reqlme Geral oe
Previdência Scclal/RGPS

I,ocal ds. realixaçeo dos servi.ços: Instituto de aSS.-S-.-ê a -
:,eví d-ência ao ustadc do Piauí ~ lAFEPí

Rériodo da duração do contrato: 16 da março de. 2.011 a 16 óe msrc"

I.l. Dados cio Responsável Técnico

Nelson Nery Costa
.Advogado, Doutor aro Direito e Professor Universitário

í",.i .j. ..sa; 1 u.na 1: OAP/PI: :

"víS T 0.1 Sír»'TC'X> Í' "2' - S~.
_  ̂ r. ^ r» Cí» èâ.íCUlí?-flüfWiWC •

f.-ístíum de AsssíèçciB e Prevtdénca do Es^íodo r Su- pow».ss.66'3S'S5et*'325ss«i4-=a«.
oi.aenJic
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Joaquía Barbosa de Almeida Sst
.  ̂ Advogado e Bos-Gtaduado em Direito
;  -a- : OAB/?:: 5€/Bi-B

«rc «■

Descrição das Ãl^iv-dades Desenvolvidas
de dados, pr.p.«vâo, execucâo,..rr,c-=sso3 oe aojípensaçao fii:a. -e.-.-^ç.civ.sr.Oá-e:^.-^ ; 3 ;í^'caio da .estimativa de vsiores devaor.

Pre-ider.cwr«, tO • ' oelos danais Regimes ?rts>£t os te
l. ;xrtude oas aposentadorias e pensi.^:--oencia, a-. — oonicipais pa« .tio. ..:-

-noadicsso « « oorxe-e.. ., -te.» ^ ^ ^.ei Federal '
.-e— neteps-idades óo -stitu.. o« .-u.â.;;,o6 ^ 05/0õ/?S « reguiamettaçaes posteriores.

-  nsc- cciteensaãos 9.'ou prooeasos -?!■> ' •Bxr.«aneo-:o u6. tem Oomó reSllrecao
-rrstajt ííSC':r!e,.-.< -x-v- -- P vtsandc à locaiitaçâc -•=.

-CS axquivoü ^-o ii-s...— . .
i'- dos mô-sítíos.Sdcun»r.riiSf|c necessária pa-«

iue-o a Prefeituras Municipais dar-ic-rc-iir:e-'-tC5 -«c " . ín-r-u"*© dca oedidns o»•locui^entações funcionais necessárias ^ %; nos"'termo5 o-
éç -smpo de Contribuição 3un.o ãc - - s ' -■ ^

f xAPEr^i' ^tSrt::íin;r:i:'segui
Sl-4iâ- •9SÜ»»«© õe certidão d» Isnípo de Ccntrrcu-ve.c-
rerw.n» •'PI), fevereiro de 201.3..

A-í.: ,. . ri'V. i rA-
t--gX;ÃVXO RGDKXGtJES

D1 r e i. c V -*■■■

■  R..© ^ ÍS Jrt.lS:-lSffd í -• ' 1' • Sü.
í-E.B-Sí-CC'-3^í--«««'^" ,. wcT
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F3TAD0 DO PiAUÍ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO II
FUNDO PREVIDÉNCIÁRIO DO MUNICÍPIO DE PEDRO 11
CNPJ: 152.374.79/OOÔ1-5-Í
Fone: (86) 3271 -2878

PREV

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto, para os devidos fins de direito, que a empresa ALMEIDA E
COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica de direito privado, com
inscrição no CNPJ n° 01.442.333/0001-66. com sede na Av. Rio Poty, n" 1635.
Jockey Clube. Teresina (PI), CEP 64.043-410, prestadora de serviços
advocatícios, contratada pelo Município Pedro II, está realizando com sucesso
os serviços dfi recuperação dos créditos da Compensação Financeira entre o
Regime Geral de Previdência Social e o Regime Próprio de Previdência dos
Servidores da Prefeitura Municipal, conforme normatiza a Lei Federal n°
9.796/99 e Decreto n° 3.112/99.

Declaro que os serviços estão sendo executado na forma contratual, não
sendo de nosso conhecimento, até o momento, qualquer fato que desabone
sua idoneidade técnica.

Firmo ainda que, o contrato se desenvolveu através de um Plano de
Trabalho sólido, inovador, por meio de um modelo de gestão contemporâneo
na área da compensação previdenciária. apresentando soluções inteligentes e
eficazes.

Teresina, 07 de novembro de 2017.

Ricardo irana

Scanned bv CamScanner
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dados do serviço

CONTRATO: dc -õ úc sausiw <k 2012
.  , . de < .e-tSo do Dmdo Prevtdsíiodno do NO-CT-ap.Objeto do cootnuo: Vteawea.-.. de «eivu «í A ao

.:Ít Pi.Opii^-
,  . . 1,. AíAi-» « {{\ tití uíiciro 2f^l-'^

-  í.. v«Atr'\lO dc ' ^ ^ •Períoüu dc dufaçao íio covurai

t .1 Dados dó Responsável 1 cemco

Nunu". nIisoo Ner>' Costa p t niversilàrio
>^2"™ 'Iniícneã' ' • '

N.,«e: Joaquim Barbosa de Ateudda N«,>
Timin. Advogado e Pós-Gradoado tm^.reUo

íis: ss:: B-» ̂ -#1 ,
1 jO I ■'''I
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instituto ae Providênds Municipal da Piripirl
CNPJ'. lO32.39i/0ü0J-*3
Ru» P»elre OoTiingos, 1>L6-A

Csntra - CEP; 6«2Síl-nOt;

ATPCT&DO DE CAPAgPADE TÉCNICA

Atesto, para os devidos fins da direito, que a empresa ALMEIDA c COSTA
associados, pessoa jurídica de direito privado, com „,jora
65, com sede na Av. Rio Potv, ns 1635, JocKey Clube, Teres.na tPi) CEP 6A,0A9 m res
de seodços advocaticios. contratada pelo Munlcipic
.^o,-,rr.s de recuperação dos cred)'.os_aa_>SgB£2S-S '' ■——;

— sjstm e oecreto n» ,..12/99,

„e.arodueosser.POS^P^—
nosso conhecimento, ate o mome ' ^ previdenciária no vator de RS 2.332.X5l,52o momento foi recuperado o total de , ^ ^enta e um real e sessenta e dois
(dois miihSes treaentos e tnnta e do,s mil cento 0

Teresjnaina. 01 de novembro de 2017.

Gilberto dcySrito —'QrtTf) Carymno



TRlZiDElADftVALE ^
■-Jirifv;/ PROC.3mLCã-/^0'25

:ç FLS.__J3l2--
S; ^ RUB ^
V„í--v:.vc-,^.^7

PREFEH ÜRA ?,iÜi'vlCnPAL DE TIMON
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO

MUNICÍPIO DE TIMON - IPMT
LEI MUNICiPAL N" 1.D15/9

ATPSTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto, para os devidos fins de direito, que a empresa ALMEIDA ENCOSTA ADVO-
^  GADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica de direito privado, com inscrição no CNPJ n

01 442 338/0001-66. com sede na Av. Rio Poty, if 1635, Jockey Clube, Teresína (PI). CEP
54'049-410. prestadora de serviços aíivocr-t^dos, contratada pelo Município Tlrnon, esta
rpaii^andp com sucesso OS sen/icos de recuperação dos créditos da Compensação Finan-
r.RÍra entre o Reaime Geral de Previdência Social o o Regime Próprio de Previdência dos
Servidores da Prefeitura Municipal, con^^orme normatiza a Lei Federal n" 9.796/99 e Decreto
n° 3.112/99. ,

Declaro que os serviços estão sendo executado na forma contratual, não sendo de
nosso conhecimento, até o momento, ,quaíquer fato que desabone sua Idoneidade técnica^
Até o momento foi recuperado o total de compensação previdenciána no valor de R5
1.397.477,18 (um milhão trezentos e noventa e sele mil quatrocentos e setenta e sete reais
e dezoito centavos).

Firmo ainda que, o contrato se desenvolveu através cie um Plano de Trabalho sólido,
inovador, por meio de um modelo de gestão contemporâneo na área da compensação pre-
videnclária, apresentando soluções inteligentes e eficazes.

Teresína, 01 de novembro ds 2017.

Lá'fearo Martips Araújo

Praça SaoJosé, n' 100. Cenlro. Cep: fi 5fj30-U.O. Telefone; (99) 3212-5580. B-mail: ipmt@limon.ma.gov.br.
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Municipal UflnO

TRIZJDELA DQVALE
PROC.^
FLS.
RUB.

s
2CQS

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O MUNICÍPIO DE UNIÃO - PI, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ

sob o n. 06.553.606/0001-30, com sede na Praça Barão de Gurguéia, n? 443, Centro,

União - PI, neste ato representado por seu Procurador do Município de União PEDRO

DE JESUS MEDEIROS COSTA CAMPOS SOUSA (portaria de nomeação em anexo),

brasileiro, solteiro, CPF nS 040.383.953-08, residente e domiciliado na Rua Deocíécio

Brito, n9 2610, Planalto Ininga, Teresina-PI, ATESTA para os devidos fins que a

sociedade proflssionai de advogados ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS,

inscrita no CNPJ sob 01.442.338/0001-66, situado na Av. Rio Poty, ns 1635, bairro

Jóquei, Teresina-PI, CEP nS 64049-410, executou e ainda executa serviços técnico-

Jurídicos no Processo 0065292-87.2016.4.01.3400, que discute os valores do

FUNDEF devidos ao Município de União, que tramita na 9? Vara Federal do Distrito

Federai. Trata-se de Cumprimento de Sentença, relativo à Ação Civil Pública paradigma

(Processo n^ 0050616-27,1999.4,03.6100), que tramita na 193 Vara Federal da

Subseção Judiciária do Estado de São Paulo.

Atestamos que tais prestações de serviços jurídicos especializados foram e

continuam sendo executados satisfatoriamente, não existindo em nossos registros,

fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas,

do ponto de vista técnico especializado e do ponto de vista moral.

de maio de 2017.

PEDRO D&^JESÜS MEDEIROS COSTA CAMPOS SOUSA

OAB-PI ns 8.938

REFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO

Praça Barão de Gurgueia, 443 - Bairro: Centro - CEP; 64120-000 - UNIÃO/PI
CNPJ: 06.553.606/0001-30

Scanned bv CainScanner
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o INSTITUTO DE BENEFÍCIOS E ASSITÉNC1A AOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE
UNIÃO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto, para os devidos fins de direito, que a empresa ALMEIDA E
COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica de direito privado, com
inscrição no CNPJ n° 01.442.338/0001-6S, com sede na Av. Rio Poty. n° 1635,
Jockey Clube. Teresina (PI). CEP 64.049-410. prestadora de serviços
advocatioios, contratada pelo Instituto de Benefícios e Assistência aos
Servidores Municipais de União, est^ rgalizancin mm os sçiviços^

npr«>ão dos nrpditoe da ComremianSn Finnnr.eira çntren
de^Wrlnnrh Sori.i ̂  o Peoime Próprio é.
Prpfpitnrp tvlunicioal. conforme nomahza a Lei Federa, n S.r 95/99
n'3.112/99.

d ?'''^ossT r^rním^ualq^e?fato que desabassendo de nosso momento foi recuperado o total de compensação
sua idoneidade 54 milhão oitocentos e noventa e

i rs

na

ef.cazcs.

Teresina. 01 de novembro de 2017.

efha Pierote

Qrna PicrOie



INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICiPIO DE ALTOS
PC CONEGO HONÓRIO, N® 30, CEP: 64029-000 BAIRRO: CENTRO

CNPJ: 14.913.154/0001-89
ALTOS-PI.

atfrtadQ de capacidade técnica

Atesto, para os devidos fins de direito, que a empresa ALMEIDA E COSTA
ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica de direito privado, com inscrição no
CNPJ n° 01.442.338/0001-66, com sede na Av. Rio Poty, n" 1635, Jockey Clube,
Teresina (PI). CEP 64.049-410, prestadora de serviços advocatíclos. contratada pelo
Município Altos, está realizando com sucesso os serviços de recuperação dos créditos
da Compensação Financeira entre o Regime Geral de Previdência Social e o Regime
Próprio de Previdência dos Servidores da Prefeitura Municipal, conforme normatiza a
Lei Federal n** 9.796/99 e Decreto rf 3.112/99.

Declaro que os serviços estão sendo executado na forma contratual, não sendo
de nosso conhecimenío. até o momento, qualquer fato que desabone sua idoneidade
técnica. Até o momento foi recuperado o totai de compensação prevldenclária no valor
de R$ 3.022.667,65 (três milhões vinte e dois mli seiscentos e sessenta e sete reais e
sessenta e cinco centavos).

Firmo ainda que. o contrato se desenvolveu através de um Piano de Trabalho
sólido, inovador, por melo de um modelo de gestão contemporâneo na área da
compensação previdenciária, apresentando soluções inteligentes e eficazes.

Teresina, 01 de novembro de 2017.

Fdfreira dos Santos

jio25
TR12IDELAD

Scanned bv CamScanner



^AGESPJSA

ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S/A
In&criçáo Estadual 19.301.656-7
CNPJ (MF) 06.845,747/0001 -27

Av. Mal. Castelo Branco. 101-N - Cabral
CEP - 64000.810 - Taresina - Piauí

Fone (086} 3216-8300 FAX (088)3216-6322

TRÍ2JDELA
PROC.

FLS.

RU6.

VALE

20^5

Piauí
GOVERNO DO
owseHvoiviMCNro

DECLARAÇÃO

■S.

s

5

Declaramos, para os devidos fins, que ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS,
com sede na Avenida Rio Poty. n° 1635. Jóquei Clube, em Teresina, Estado do Piauí, através dos
advogados Joaquim Barbosa de Almeida Neto e Nelson Nery Costa, sócios integrantes da sociedade,
prestou com eficiência e êxito, serviços técnicos especializados de consultoria jurídica a esta empresa no
que toca à área de energia, notadaraente na revisão administrativa e jurídica do termo de confissão de
divma firmada entre a Companhia Energética do Piauí - CEPISA e o Governo de Estado do Piauí.
Declaramos e atestamos que os serviços dos referidos advogados resultaram em notável proveito
econômico para a AGESPISA - Águas e Esgotos do Piauí S.A.

Teresina, 23 de março de 2009.

MERLONG^LANO NOGUEIRA
Díretor-Presidente

2' Ta^eliciALv de Nccks e Ktfhtra da Imóveis,
Titulo» e Ooeumenroí a Civil de Pessoas Jortrtkas

«J rví I 3 Jt l-7l!vr .. ,jn 1,1 ..l-,. . V- .1- -»r - -r
w?

N A J L A B-trc A R

NCGí/£ISh. 1 I t I í t t 1 í í I I í I M í > I
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líí^rço de 200?. , ^

fiOíWLM EliCÍS LCPES BE SOUSfl - -sèffil/liíO.
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

TRlZlDElADaVALE^ _
PRQc.^nnl^/2o:lS
PIS. 'jU
RUB,

Atesto, para os devidos fins de direito, que a empresa ALMEIDA E

COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica de direito privado, com

inscrição no CNPJ n° 01,442.338/0001-66. com sede na Av. Rio Poty, n° 1635,

Jockey Clube, Teresina (PI), CEP 64.049-410, prestadora de serviços de

consultoria, contratada pela Fundação Piauí Previdência, está realizando com

sucesso os serviços de recuperação dos créditos da Compensação Financeira

entre o Regime Geral de Previdência Social e o Regime Próorio de Previdência

dos Servidores do Estado do Piauí.conforme normatiza a Lei Federa! n°

9.796/99 e Decreto n° 3.112/99.

Declaro que os serviços estão sendo executados na forma contratual,

nâo sendo de nosso conhecimento, até o momento, qualquer fato que

desabone sua idoneidade técnica.

Firmo ainda ,quem razão dos trabalhos da consultoria, foi recuperado o

total de compensação previdenciária no valor de R$ 43.033,111,42(quarenta e

três milhões, trinta e três mil, cento e onze reais e quarenta e dois centavos).

Teresina (PI), 26 de abril de 2019)

Marcos Steíner|Rodrigues Mas luita

PRESIDENTE Dy^FUNfAÇAO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
MdrcosSleii/r lodngiesMesqüitB

Pr^íaente
Fundão PÍui/fev.dénw-P'Wi^«^'



IlAGESPISA
\GUAS£ ESGOTOS OO PlAtI -S/A

fns-Ticó" 3\i5 06 íWf /d n!"*
Aw. Ma:, C«Kcl« Bfàttco, 5i5í.\-Ctôiíí
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TRIZIDELADQVALE ̂
PROCA/nr^lm
FLS. (jV
RUB._

~y

GOV^tRNO
DOPUUl

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S/A - AGESPISA. sodedade de ©conomta m!Sía

CNPJ 06.S45.747/OOQ1-27, com sede na Av. MaL Casteio Branco, n® 101-N. baiiro Caprai

cidade de Teresina tPI). neste ato representado por seu Diretor Presidente. Sr. RAIMUNDO

NONATO FARIAS TRIGO, brasiteiro, casado. Funcionário Público Estadual. CPF n^

183.787.493-04, RG n® 400.247/SSP-Pi, resdente e domiciliado nâ Rua Vereador Edmundo

Genuíno de Oliveira, 3420, bairro São Cristóvão, Teresina-PL Telefone 3198-0150,

ATESTA para os devidos fins que a Sociedade Proftssionaí de advogados, ALMEIDA E
COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob n® 01,442.338/0001-66. situado

na Av.Río Poty. 1635. bairro Jóquei, Tefesina-Pl, ÇEP 64049-410, executou e ainda
executa serviços lécnico-Juridicos especializados, mediante Conírata de Prestação de

Serviços e seus aditivos, cujo objeto do contrato é a prestação de serviços jurídicos
éspeçíaiizados de consultoria, assessona jurídica e advocacia contenciosa e administrativa,

com o patrocínio e a defesa de causas, ações e questões jurídicas, nas áreas de Direito do

Trabalho e Prevldenciáilo, Direito Civil. Processual Civil, Direito Constitucional, Tributário.

Empresarial, Administrativo. Ambiental, em pmcessos judiciais e procedimento administrativo,

em fâdas instâncias e fases processuais, perante todos os graus de jurisdição, Inclusive nos

Tribunais Superiores desde maio de 2005 até a presente data. totalizando 903 (novecentos

e três) ações trabalhista e prevldenclária.

Atestamos que tais prestações de serviços jurídicos especializados foram e

continuam sendo executados satisfatoriamente, não existindo em nossos registros, fatos que

desabonem sua conduta e respo^^gbjlidatte com as obrigações assumidas.

Terèsina (Pi)j28 de seíembrà de 2016

FI(i C£>f5€ CCPi OÍíCthTi>ICS QUE A FSISSTE-TOT
^n-mksr^mid

■-'ÍT. T?T._ ^ Cé/iO/201
LW; SE MxkeJCOBííE

7.20 TU ÇsS-Stítí o,
)  V

10 Mal: 2,52

RAIMUNDO Nb|lkTO FA^ÁS tltlGO
Presidente

' •. ^
ftfirTBtnMÁ» «•

099830 íx



ESTADO DO PÍAU!

PREFEITURA B^UHíClFâL. DE CAMPO MAÍDR
GASfNETE DO PREFEnO

TRIZJDELA DÜVALE
PROC.S,rv^ íiaJ
ris.

RUB..
XhQ.

3

1C. pesçriçào ám Atividaties De&t:nvahida!S

Re;tiL?açâo dc c«n»riixo dt- contas cnirc n Município c <'j In.nitUKi dt íh'£V}i!êíKm MiuiicipAi.
e-imi >-í^utv. à ircíiliiíaçà!"» dc parcelaivícntcj: At^nnpftJihameiito tis Federai
pertint-nrc Regime^ Prò[mt(S ác Previdêna;t Social com o obíem'0 de mantér a
eoe.tiade arjalí^ada com s>- cuívicladcs ocotTidii> nf >r<* campo. ,p,>n5 lllaboTacáo dc Proictí»'-
de Uic Atos AdltmiJ^rauvias Xonmnvos neccss.inos paru adcxjuif o Regime Pnapno ck-
■FtCTídcncia Social às mudança^/ ocí.Mxãdas na i «rg^sUtcâfí hédcr^l l*,íjl>f;í:aê:ya dt"
tccciçaá citi yespo.íita s tjuesti'rín;imtn!:oíí íotrin-iiatíos Enrtí-í Mimtai-iais c stias
cnEidades cíivgerak íobrc Enarériã prevjdcticiàn;): :-upi-nc psira tísclaret}írii.-n!()??. Uc cntcsrfic-
auíieütcs â oiíttúria pxc-vidctieiána relacioriüdã ac» Ente Mumcipal Aconipanharncnto dt
processos atirniniscrau'» os de micressc do? Muiiidpios lunto t Rectiita PedeTai.

i  .ampo àíaiof ''Ppi. 2'' tk dcx.cnihi;'..? de 1V\2. ■ ■

Feíix de Atidraclf

Prefeito M;in:ci[Vá!

y

•»s:í>í€ici m ííMjji-AiJi r/s) «• SQJr ^ ̂ ^*.qL-5}.

í  ii
r^VíTiíGÍ.VáTí"-!'?:" -•t-»

..i!H Mrciifid:'.,MS CjTOspo/OK.r P*! C' ■:iy >(•>' ■ '■''■fi aí^.V'- o.*-í>f»r j
p.'
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ESTADO DO PIAUÍ
í^m , PREFEITURA MUNiCiFAL DE CAMPO MAIOR

GABINETE DO PREf^EITO

atestado de capacidade técnica

.;r.T..iT/~Tt>Ai nF TAMPO MAIOR - PI, pessoa jurídica de direüoA PREFEITURA MUNICIPAL Tentro Campo Maior-PI, inscrita no
público interno., com sede à Praça Luís n 313, PCNPJ/MF sob o n» 06,716.8»^^^^^^
Munidpal João Felix de antidão para desempenho de atividade
^18 04^23-20, atesta para fms de f£''fp^com7 da Edtaçio
^emnente e compatfvel em caraaensocas. quanndades e P"^"'" g ̂ óú. dc
^Administração Pública. ̂  E COSÍa ADVOGADOS
21 de junho dc 1993, a realiaaçao p ° jóquei, em Tcresma, Estado do Piaui.
associados, com sede na Av. Rio Pow, n 16ad. joquei,
das aniridades expostas abaixo,

t, dados DO SERVIÇO

CONTRATO; de 06 de setembro de 2012

Obieio do ootn»». »«»«.

quanto ao Ree?me Próprio.

1.1. D^cloâ do Responsável Tteiico

rZo: aÍogad^^^ Umversnano
Inscrição Profissional- OAB/,I. 17-/96

Nome- Joaquim Barbosa de Almeida I^to
Titulo: Advogado e
Inscnção Profissional: OAB/Pl: 56/88-B

s/h.,,: O.MV-»l M21
C=«uo-Cimp<TM«

r— OôüJf-ns-tíí^'^■;;~r! - CF,F: 6A.Z35I-Ô&&-F«-w: Í>(b6>
K2
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TifKRA

-.li-e; Joa<raia Barbosa de Alffiorda Se„
-. Advogado e Sos-Bradaado es Bireito

■  0AB/?T; 56/St- =
■ rT.'5Cr^--'âC-

Koe«-. G^llher»« U«-/ Costa ^ ^ Direito
: ̂ vogado. Ecoucaais-ts e Pos^Sraousao

Pi'â: f ■"^£í^ - orií! - ". 0/-vi'/ ri: ^-:r;Sfcr-'i-tjá

. Descrição daa Atividades Beser.volvadas
^  t- "ãc., execuC-âCí 0-;.i,c-^i'4r;3:r.e..:-Ooe ,,e «ffipenswâc finâr;ei-«

esti^tativa de valores ^devidí.
prevvaetca.=í.,a- asgii.es ?ràpriOS ov

^  aposentadorias e
?rSi%-idér.-c-.a, =o gerv-iores sursicxpais pare .ft»
r^rioeéidES., • * ^ Léi ?eder»: '

nèicesçtôâaeg do -»« _
05^'3£/9?^ e T&g-ãLêjn&vXBÇà^s pcstericr&s,

— —í^iíí-ir . —»«= -
-  "• rí>f ê"^ t.ur-3S Municipais •-•sí-

Sí»5Kiii9«r.t:c» ^ instrução fies pedidos, de-
ooc^ent^ões J ao thss, nes teaw» »'•
ieítiião oe .empe ce 1 Assistência • greviáôa.-^
:,nv.nto '7 T Instituto' Naeronai do Segui

7 certidão de Tempo de ContribuiçâO-

riM-5S-na '«i' áe feverélro -de 2C.3.

Í^Aviô RÀàlGGES íflíS :iB2^

■••r lO _.^?E.i"

■íTSííiaiçííe^ssisíé^^CíS e do do'Pião"
í^t •; tf*



TRlZlDtLADQ VALE^-
PROC.âGokguí202í>

r

TBRRA Q'JBfílí>»

ATESTADO DE CAPACIDADE TECHICA

o INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA 00 ESTADO DO PIAUÍ
(lAPEP) , pessoa jurídica ds di"r«:ro púfc-lico interno, inscrita nc
"N?-"S0D o n-= 06.857.513/0001-10, cosa sede na Rua 7 de Ss.te.Tbro,
121 Centro • Sul * Teresir.a-PI, representado pelo senhor FLAVIO
RODRIGUES NOGUEIRA, braaiJ-eiro, médico, casado, portador QO R"
, :c, ^.5s-sc.p/r-L a CPIT 048.256.0.43-00, atesta para tina da
cõnpiovaçio' de aptidão para desempenhe, de atividade pertinente «
compativel em características, quantidades e prazos cco. c^eo:®;.?
da licitavâo da Aí5minist,ra.çSd Putlica, em camprl.Tent.a ao üispcst'
no ■art 30, S 1°, da Lei n= 8. SÉS, de 21 de ju.nno de 1993, -
r,M.ll.:.açao pelo escritório AM1EIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS,
com sede na hv. POty, r." 1.63.5, Jóquei, ct Teresina, Eatadc 12

das ativ-Ldádes sxpo3*;.^s afcdixo.

i. DADOS DO SERVIÇO

Contxato 02/2311

Objeto do contxato: prestação de serviÇ-os -esoecializaéoe para
efetuar a coniper-c-açâo previ-denciàriô íCOM?SEVÍ entre c
r^Eôprio de Previdência do- Estado/rnatitutc de- ^^sistênci» ^
rrevidêncié dc Estado do Pieui - lAPEF e d aetâl
Previdência Social/RGPS

líOcal de sealisação dos serviços: Ir.stitUtç de ^^íssrst-ênc.i-a r-
■-t.c-vidéncia o..- Estado do ."iaal - rÀ.Pc-F;

Perlodo dfi duraçáo do contrato: 16 de n-isrço de 2011 a l^- de Ttsfc--

L . Dados do ^sponsável Técnico

Nelson Nery Costa
Advogado^ Doutor em Direito e Professor Universrtârro

"r.S'."?r iene Pb. '.'•1ss t cr;-5r: OAzi. ''ri: , ' / 9-o

T <?■» r' '-Z' - S«.
_  1 . r, 1 í:»? «.£Cl>ato;-T«teáv«■.o•■

t.r!'4St«íyto tíe Assistèndls « Prev-dê-^a ca Estâoc do P'au<
aratsrpE-RiOwpRa ai.gi».Df
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^STAüO DO ;'I^JÍ
PREFEITURA íVtUNiCIPAL DE FEDRC !l
FUNDO PREVIDÉNCiARIO DO MUNICÍPIO DE PEDRO II - PREV
CNPJ: 152.374.79/0001-51
Fone: (86) 3271 -2878

JlíQS

t

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto, para os devidos fins de direito, que a empresa ALMEIDA E
COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica de direito privado, com
inscrição no CNPJ n° 01.442.338/0001-66. com sede na Av. Rio Poty, n° 1635,
Jockey Clube. Teresina (PI), CEP 64.049-410. prestadora de serviços
advocaticios. contratada pelo Município Pedro li, está realizando com sucesso
os serviços de recuperação dos créditos da Compensação Financeira entre o
Regime Gerai de Previdência Social e o Regime Próprio de Previdência dos
Servidores da Prefeitura Municioai. conforme normatiza a Lei Federal
9.796/99 e Decreto n° 3.112/99.

Declaro que os serviços estão sendo éxecutado na forma contratual, não
sendo de nosso conhecimento, até o momento, qualquer fato que desabone
sua idoneidade técnica.

Firmo ainda que, o contraio se desenvolveu através de um Plano de
Trabalho sólido, inovador, por nreio de um modelo de gestão contemporâneo
na área da compensação previdenciária. apresentando soluções inteligentes e
eficazes.

Teresina, 07 de novembro de 2017.

Ricardo Pinto Gettrana

Scanned by CamScanner
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO

MUNICÍPIO DE TIMON - IPMT

LEI MUNICIPAL N° 1.015/9

ATFfiTAnO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto, para os devidos fins de direito, que a empresa ALMEIDA ENCOSTA ADVO
GADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica de direito privado, com inscrição no
01 442 338/0001-66, com sede na Av. Rio Poty. n° 1635, Jockey Clube. Teresina (PI),
64'049-410 prestadora de serviços advocatícios, contratada pelo Município Tirnoa está
r«siiiTflndn mm sucesso OS servjgQsJe/^"' dos créditos da Compensação Finan-
rPirA pntr« o Reolme Hp Prp.idér.cia Social e o Rmime Próprio de Previdénca dos
Rprvidnres da Prefeitura Municipal, conforme normaliza a Lei Federal n" 9.796/99 e Decreto
n° 3.112/99. :>

Declaro que os serviços estão s-íOdo-executado na forma contratual, não sendo de
nosso conhecimento, até o momento, qualquer faío.que desabone sua idoneidade técnica^
Até o momento foi recuperado o totaí ds compensação previdenctaria no valor de RS
1.397.477,18 (um milhão trezentos e noventa e sete mil quatrocentos e setenta e se e reais
e dezoito centavos).

Firmo ainda que, o contrato se desenvolveu através de um Plano de Trabaltio sólido,
inovador, por meio de um modelo de gestão contemporâneo na área da compensação pre-
videnciárla. apresentando soluções inteligentes e eficazes.

Teresina, 01 de novembro de 2017.

Z.

L^ro MartlnS^Araújo

Praça SSo José, n" 100. Cenlro. Cep: 65630-160. Telefone: (99) 32I2-55aO. E-mail: Ípmt@timon.ma.gov.br.
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TRIZIDEIA DOMlíc,
PROC.âmtdl/20^
FLS._Z_4Í^_-.
RUB

t

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O MUNICÍPIO DE UNIÃO - PI, pessoa jurídica de direito público, Inscrita no CNPJ

sob o n. 06.553.606/0001-30, com sede na Praça Barão de Gurguéia, ns 443, Centro,

União - PI, neste ato representado por seu Procurador do Município de União PEDRO

DE JESUS MEDEIROS COSTA CAMPOS SOUSA {portaria de nomeação em anexo),

brasileiro, solteiro, CPF ns 040.383.953-08, residente e domiciliado na Rua Deoclécio

Brito, n9 2610, Planalto Ininga, Tere5.ina-PI. ATESTA para os devidos fins que a

sociedade profissional de advogados ALÍ^EIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS,

inscrita no CNPJ sob 0l.442.338/Cípi-66, situado na Av. Rio Poty, ns 1635, bairro

Jóquei, Teresina-PI, CEP 64049-4?%)'.,êxecütou e ainda executa serviços técnico-

jurídicos no Processo 0065292-8^.2pl6.4,pl.3400, que discute os valores do

FUNDEF devidos ao Município de União, que tramita na 9- Vara Federal do Distrito

Federal. Trata-se de Cumprimento de Sentença, relativo à Ação Civil Pública paradigma

(Processo nS 0050516-27.1999.4.03.6100), que tramita na 193 Vara Federal da

Subseção Judiciária do Estado de São Paulo.

Atestamos que tais prestações de serviços jurídicos especializados foram e

continuam sendo executados satisfatoriamente, não existindo em nossos registros,

fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas,

do ponto de vista técnico especializado e do ponto de vista morai.

de mala de 2017.

—á
PEDRO D6<ÍESUS MEÜEIROS COSTA CAMPOS SOUSA

OAB-PI nSfi.93S

REFEITURA MUNICIPAC DE UNI^O . i

Praça Barão de Gurgueia. 443 - Bairro;&ntrò^
CNPJ; 06.553.606/0001,-30 . •'

CÈP: 64120-000.- UNIÃO/Pl
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TRIZIDEIA DO, VALE

FLS. y:>?^
RUB.

UMA©

o INSTITUTO DE BENEFÍCIOS E ASSITÉNCIA AOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE

UNIÃO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto, para os devidos fins de direito, que a empresa ALMEiDA E
COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa juridica de direito privado, com
inscrição no CNPJ n° 01.442.33S/000-i-^8, com sede na Av. Rio Poty, n" 163.,
Jockey Clube, Teresina (PI). CEP 54.049-410, prestadora de serviços
advocatlcios, contratada pelo Instituto de Benefícios e ^

Dr^f^itnrp iviunicipai. conforme normatt^ a Lei i-ea-ra)

n'3.112/99.

sendo de nosso oonhecimentc, "g^ado o total de compensação
sua 139 64 (um milhão oitooentos e noventa e^SS:?r;"-i--ntaequatrocentavos).

Firmo ainda

irrdfrmp^niSo ^
ef.cazes.

Teresina, 01 da novembro de 2017.

E^a Piarote

iJrnc



TRiZIDELADQVALE _

PR0C.5,22C1CL/2(U5
Fts. jU:õ—
RUB.„,

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE ALTOS
PC CONEGO HONÓRIO, N" 30, CEP: 64029-000 BAIRRO: CENTRO

CNPJ: 14.913,154/0001-89
ALTOS-PI.

ATFSTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto, para os devidos fins de direito, que a empresa ALMEIDA E COSTA
ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica de direito privado, com inscrição no
CNPJ n° 01.442.338/0001-66. com L^ede na Av. Rio Poly, n° 1635, Jockey Clube,

^  Teresina (PI), CEP 64.049-410, preòíadora de serviços advocatícios, contratada pelo
Município Altos, está realizando com sucesso o.s serviços de recuperação dos créditos
da Compensação Financeira entre o Redime Geral de Previdência Social e o Regime
Próprio de Previdência dos Servldon^s da Prefeitura Municipal, conforme normatiza a
Lei Federa! n® 9.796/99 e Decreto n® 3.112/99.

Declaro que os serviços dlí._ac^jen4o execpíado na forma contratual, não sendo
de nosso conhecimento, até o momento, qualquer fato que desabone sua idoneidade
técnica. Até o momento foi recuperado o total de compensação previdendária no valor
de R$ 3.022.667,65 (três milhões vinte e dois rnil seiscentos e sessenta e sete reais e
sessenta e cinco centavos).

Firmo ainda que, o contrato se desenvolveu através de um Piano de Trabalho
sólido, inovador, por meio de um modelo de gestão contemporâneo na área da
compensação previdendária, apresentando soluções inteligentes e eficazes.

Teresina, 01 de novembro dc 2017.

ifí Fdrreira dos Santos

Scanned by CamScamier
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vá» PrevUíâncU MunlclpaJ de Piripírl
.NP); i4.732-33l/{)on;-í3
Pu» Pad^P aoiningos, 6L6-*

Centro - CHP; &4260-nt)C

ATESTADO DE CAPAGDADETéCWCA.

Atesto, para os devidos fins de direito, que a empresa ALMEIDA E
associados, pessoa iuridica de direito pdvado.
65, com sede na Av. Sio Potv, ne 1635, JocKey Clube, Teresin. lPI„ CEP 6A.0A9
de se^lpos ^ ̂ ^

e Decreto ne 3..12/39.

■  Deparo que os ser^ços astto sendo
nosso conhecimento, eté o momento, «ior de RS 2.332.151,62o momento foi recuperado o to«, de co^_^ ^ ^ , ,^nta e do,s
(dois milhões trezentos e .nnta e o.

"  • riA nm Plano de trabalho sólido.

.  ,on:r ™:ot
prTvtóen»"'-

Teresin-i. 01 de novembro de 2017.

Gilh^rto dc/Srito Cap(



ijAGEâPtSA
aGUAS E esgotos do PIAUÍ S/A

lusoiváü ty.j0;.6>>7 CNIU (MI-) 0<5 843,747'(j<>{JI-27
Av ívJal Ca.-:t2lo Br.iiK.i. 101-M Cribial

CEP - MttC-Ü.giO - TcrcCi)a- ['mui

Fúi.j;ilSi.j.^:i6-6300 i-"AX (086)3216-6332

TRIZiDELA DO VALE ^
PROC.5oáí^2Qa5
FLS.

-BUfl.

ir-

Govmm
DO PIAUÍ

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para os devidos fins, que a Sociedade ALMEIDA & COSTA

ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscnta no CNPJ n° Oi.442.338/0001-66,

localizada na av. Rio Poty, 1635, Jóquei. Teresina-PI, CEP. 64049-410, prestou

serviços à AGESPTSA - ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S/A, CNPJ

n"^ 06.845.747/0001-27, localizada na Av. M.ai. Castelo Branco, n° 101-N, Bairro

Cabral, Teresina - PI, CEP 64000-810, detém qualificação técnica para prestEir

serviços jurídicos especializados em contencioso de natureza trabalhista.

Registramos que a empresa prestou serviços no período de março de 2005 até a

presente data, desempenhado atendimento na prestação dos serviços advocatícios

de natureza eminentemente trabalhista em qualidade e em quantidade

igual/superior a 50% (cinquent:;! por cento) do total dos processos estabelecidos no

item 1.3 do Termo de Referência do Pregão Eletrônico PG-60.2020.0190.

V

Informamos ainda que as prestações dos serviços acimà referidos apresentaram

bom desempenho operacional, tendo a Sociedade cumprido fielmente com suas

obrigações, nada constando que a desabone técnica e comerciai mente, até a

presente data.

Teresina, 13 de maio de 2020.

LiÇíorP^dente

GÈNIVM; BRITO DE CARV.ALHO

Diretor Presidente da AGESPÍSA



TRIZiDELA DO. VALE

é
HOSPITAL

SÀO MARCOS

PRocSíXli^acãJ
FLS.

RUB

f
ASSOCIAÇÃO PIAUIEÜSE Ot. COMBATE AO CÂNCER ALCENÚR ALMEIDA

Hospital São Marcof.

Hwa üls»o Bilac. 2300 i rslerenc: íêO) .:;06-8000 i
CNPj- O*-:- ürO.OlltyOOOi-r.' '■ I.c ÍSE^'I0 . CEP. 64.O0l-2e0 1 TERESINA - P!

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins que a sociedade Almeida e Costa

Advogados Associados, inscrita no CNPJ sob o n° 01.442.338/0001-66,

estabelecida na Avenida Rio Poty n° 1635, em Teresina, Estado do Piauí, presta

para esta empresa Associação Piauiense de Combate ao Câncer Alcenor
Almeida, entidade beneficente de assistência à saúde, inscrita no CNPJ sob o n°

06.870.026/0001-77, situada na Rua Olavo Bilac n° 2300, em Teresina, Estado

do Piaui, o(s) serviços abaixo especificados, no período de 27 de janeiro de 2006
até a presente data:

• SERVIÇOS EXECUTADOS:

Assessoria Jurídica, em relação a processos administrativos e judicias de

interesse da na Associação Piauiense de Combate ao Câncer Alcenor Almeida.

Atestamos ainda, que tais serviços estão sendo/foram executados
satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos

que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Teresina, 22 de agosto de 2023.

Assinado de forma digital por
GUSl AVO ANTONIO gustavo antonio barbosa
BARBOSA DE de ALMEIDA:52893936768
ALMEIDA:5289393â768 Date2023.08.2211:42:20

ASSOCIAÇÃO PIAUIENSE DE COMBATE AO CÂNCER ALCENOR ALMEIDA
GUSTAVO ANTONIO BARBOSA DE ALMEIDA

Presidente



^AGESPISA
Á£^ ... i ££<iOn'V3 DC PIAUÍ S/A

inscrição tístíad;-. i l;> 30l.'..3i-'^ CNP; (M^^) 06.1:45.747/0001-27

Av. Ma!. Castelo Brónco, 101-N - Cabral

CtP - 54000.810 - Teresina - Piauí

Fone (086) 321C-5.BOO FAX (086)3216-6322

TR1Z!D£LA do, vale
PROC.^rvnl^

GOVERNO DO

PIAUÍ

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins que a sociedade Almeida e Costa Advogados

Associados, inscrita no CNPJ sob o n° 01.442.338/0001-66, estabelecida na Avenida

Rio Poty, n® 1635, Jockey Clube, em Teresina. Estado do Piauí, presta para esta

empresa. Águas e Esgotos do Piauí S/A - AGESPISA. inscrita no CNPJ sob o n°

06.845.747/0001-27, situada na Avenida Marechal Castelo Branco. n° 101, Cabral, em

Teresina, Estado do Piauí, os serviços abaixo especificados, no período de 08 de

março de 2019 até a presente data.

SERVIÇOS EXECUTADOS:

Consultoria e assessoria jurídica para o patrocínio ou defesa de causas judiciais ou

administrativas, que abordem Direito Público, com ênfase em Direito de Águas, com

fito de dar efetividade à solvência da AGESPISA e a eficiência ao fornecimento de

água e saneamento básico, calhando em:

1. Coordenação dos trabalhos jurídicos e administrativos, previstos acima,

incluindo duediiigence;

2. Atendimento a consultas verbais e escritas, referentes aos casos específicos

outorgados;

3. Acompanhamento de todas ai fases processuais a partir do momento em que

o processo for outorgado, cera a adoção de recursos e de medidas cabíveis

para a defesa da AGESPISA;

4. Representação perante agências regulatórias estaduais e municipais, e

perante órgãos de controle, inclusive Tribunais de Contas;

5. Fornecimento de relatório mensal para a AGESPISA com todos os andamentos

dos seus respectivos processos;

Ide 4

)OSÍ «SAMARNOIXTO

SAKTANA:22754S39387
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proc.3dÓjIí1ÍZ20^
FLS.

J|AGESPISA

R

ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S/A

Inscrição Estad-::.;! i-J.jOl.õBÜ-/ CNI'j (MF) Oti.845.747/0001-27

Aw. Mai. Castelo Branco, 101-N - Cabral

Ci;P - 64000.810 - Teresina - Piauí

Fone (086) 3216-6300 FAX (086)3216-6322

UB.

GOVERNO DO

PIAUÍ

6. Atuação, em conjunto com a área de contencioso judicial e de arbitragem, em

ações envolvendo relações de consumo coletivas, notadamente, ações civis

públicas, ações populares e ações de improbidade administrativa, propostas

pelo Ministério Público, por associações e pelos demais legitimados, pleiteando

reequilíbrio econômico-financeiro em projetos de abastecimento de água e de

saneamento básico;

7. Consultoria jurídica e patrocínio judiciai à AGESPISA em processos

administrativos e judiciais, já existentes e futuros, que abordem a

subconcessão dos serviços de abastecimento de água e esgoto;

8. Assessoria jurídica para regularizar os instrumentos contratuais firmados entre

os Municípios e AGESPISA, bem como sua manutenção, conforme exige a Lei

n° 8.987/95;

9. Análise dos recursos humanos e das relações de trabalho em geral, buscando

especialmente apontar distorções e prevenir contingências, incluindo

assessoria à implantação de programas de incentivo à demissão voluntária;

10. Representação em litígios individuais e coletivos junto aos diversos Tribunais

Trabalhistas do país e às instâncias administrativas da fiscalização pelo

Ministério do Trabalho;

11. A assessoria jurídica inclui atuação em causas trabalhistas especializadas que

tratam de atividades inerentes à operação em estações de tratamento de água

e  de esgoto, acompanhamento de perícias in loco, envolvendo

questionamentos sobre a incidência de adicional de insaiubridade e

periculosidade, laudos periciais, dentre outras especialidades;

12. Assessoria em negociações coletivas juntamente com o sindicato da categoria;

13. Assessoria jurídica em questões que envolvam questões ambientais, com

acompanhamento em perícias e laudos;

14. Análise, elaboração e negociação, em conjunto com a área bancária e

financeira, de cláusulas envolvendo obrigações ambientais.

K»e «BAAAAA HQUTO

SANTANÍL227S4S»»? «
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ÁGiJ AS E; ESGOTOS ÜO PIAUÍ S/A
jSS»
5^". GOVERNO DO

^ PIAUÍ
h

^AGESPISA Inscrição Estadi óí i J.30i.b56-7 CNPJ (MF) 06.845.747/0001-27
-tLITHAO&LHO

Av. Mal. Casíeli; Bronco, 101-N-Cabral

Ct^~ - 54000.810 - Teresina - Piauí

fone (036) 3216-6300 FAX (086) 3216-6322

Atestamos ainda, que tais serviços estão sendo executados satisfatoriamente, não

existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta

e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Teresina-Pi, 23 de agosto de 2023.

JOSE RIBAMAR NOLETO DE Assinado de forma digital por JOSE RIBAMAR
NOLETO DE SANTANA;22754539387

SANTANA:22754539387 Dados: 2023.08.23 09:57:21 -03W

AGESPISA, ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S/A - AGESPISA
José Ribarriár Noleto de Santana

(Diretor Presidente)
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N^ 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

MEMORANDO SOLICITANDO DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E IMPACTO ORÇAMENTÁRIO

Ao Sr.

José Willian da Silva Figueredo
MD Contador

Nesta

Assunto: Prestação de serviços técnicos especializados de verificação externa, assessoria técnica e jurídica

quanto ao acompanhamento de Processos Administrativo iMScal. defesa de lançamentos de débitos e autos de

infração da Receita Federal do Brasil - RFI3 e Procuradoria Geral da República - PGFN, incluindo Junto ao

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF. Consiste ainda em distinguir as parcelas hoje incidentes

na Folha de Pagamento dos Cargos em Comissão, Terceirizados Próprios, Vantagens Excepcionais por Cargo e

Função e outros pagamentos e. consequeritemenle, excluir as incidências de contribuição que possam servir

para compensar com o Regime Geral de Previdência Social (RGPS).

Prezado Contador,

Pelo presente, solicito a esse setor contábil que informe a dotação orçamentária Impacto

Orçamentário para ocorrer a despesa referente a Contratação supracitada, pam atender as necessidades do
município de Trizidela do Vale'MA, no valor global de RS 120.000,00 (cento e vinte mil reais), de interesse
desta secretaria.

Trizidela do Vale (MA). 04 de fevereiro de 2025.

Enoque de Sá^I^rcto Filho
Sec. Mun. de Administração

Portaria n'' 02/2025-GP

à
i

k

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n " 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: u\vw.tt iy.iüeladovale.ina.gov.l)r
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto
CNPJN" 01.558.070/0001-22

TRíZíOELAüOVALÉ ^
PROC. ̂ oorop-z-jn

nua_ Y

DECLARAÇAO DE DOTAÇAO E ESTBÍ ATIVA DE IMPACTO
OKÇAMENTÂRÍO E FINANCEIRO

m

Declaração, conforme o inciso I e 1° artigo 16 da lei Complementar n° 101 de 04 de Maio
de 200 - Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Orçamentaria Anual n° 533/2024 de 19 de Dezembro
de 2024, a Dotação e Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro da contratação pretendida
sobre a previsão de despesas para o exercício de 2025 em que ocorrerá a despesa de licitação,
tendo como objeto à contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos
especializados de verificação extrema, assessoria técnica e jurídica quanto ao acompanhamento de
Processos Administrativo Fiscal, defesa de lançamentos de débitos e autos de infração da Receita
Federal do Brasil - RFB e Procuradoria Geral da República - PGFN, incluindo junto ao Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais - CARF. Consiste ainda em distinguir as parcelas hoje
incidentes na Folha de Pagamento dos Cargos em Comissão, Terceirizadas Próprios, Vantagens
Excepcionais por Cargo e Função e outros pagamentos e, consequentemente, excluir as incidências
de contribuição que possam servir para compensar com o Regime Geral de Previdência Social
(RGPS), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração do Município de
Trizidela do Vale - MA, conforme o desdobramento orçamentário abaixo:

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0215 Secretaria Municipal de Administração
PROJETO/ATIVIDADE: 2.030 Manutenção da Secretaria de Administração
CLASIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica
Saldo da Dotação: 5.918.522,17
FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recursos não vinculados de Impostos
Origem dos Recursos: Despesa fixada
Valor da Despesa: R$ 120.000,00
Orçamento Municipal: RS 194.204.827,39
Impacto Orçamentário: 0,06
Orçamento da Secretaria Municipal de Administração: R$ 15.019.086,00
Impacto Orçamentário: 0,80

Conforme análise verificou-se que o percentual de comprometimento orçamentário
financeiro é de 0,06% do Orçamento Municipal e sobre o Orçamento da Secretaria Municipal de
Administração Corresponde a 0,80%.

Declaramos que a referida despesa não causará impacto orçamentário nos dois exercícios
subsequentes.

SETOR CONTÁBIL DE TRIZIDELA DO VALE - MA, EM 04 DE FEVEREIRO

DE 2025.

Atenciosamente, pREfmuiiÃmto
" José Wílí^^^'ãTí^edo

Conlã^&f^F&Mumcíplo
Portaria n^8/2025 -GP

Jose Willian da Silva Figueredo
Contador do Município
CRC-MA: 014809/0-2
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto
CNPJ N" 01.558.070/0001-22

DESPACHO DE DOTAÇÃO

Em, 04 de Fevereiro de 2025.

Em resposta a solicitação de vossa senhoria, temos a informar
que a Dotação Orçamentária para execução da despesa conforme
abaixo:

I. Classificação Orçamentária

ORGÃO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0215 Secretaria Municipal de Administração

FUNÇÃO: 04 - Administração

SUB-FUNÇÃO: 122 - Administração Geral

PROGRAMA: 0003 - Gestão Político Administrativa

PROJETO/ATIVIDADE: 2.030 Manutenção da Secretaria de

Administração.

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de

Terc. Pessoa Jurídica

FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recursos não vinculados de

Impostos

VALOR: R$ 120.000,00

II.

(  ) Valor reforçado mediante abertura de crédito suplementar

( X ) Valor não reforçado

Sem mais, para o momento, desde já agradecemos e subscrevemo-
nos.

Atenciosamente

PtófQTUM kofTRlBOElAWVAlE

ContóaoKle^Mtmlcípio
Portarian^8/2025^P

Jose WillianNia Silva Figueredo
Contador ao Município

CRC-MA: 014809/0-2

AV. DEPUTADO CARLOS MELO, N" 1670, AEROPORTO - TRIZIDELA DO VALE/MA - CEP. 65727-000
CNPJ: 01.558.070/0001-22
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"I RiZIObLA DUvAlE-MA

PORTARIA N' 18/2025-GF. De 02 rie Janeiro cie 2028

O PREFEiTO IVíUí^JiCIPAL DF Ti-"í!FÍO£l.A DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no ur>o da 3uas legais aínbiiiçõ^vs. com íuicro no Art. 66.VI e íX; da Uíi
Orgânica do Município,

RESOLVE:

Ârt. 1^ - NOMEAR - JOSÉ WiLLlAN DA SILVA EiGUEREDO portador
do CPF n' 611 VA'■"■'-01. pare o Cargo íjoriador cc Mui'ficipio, observadas as
competências consíantes das leis. lei CompiameiTiar 07 de 04 de deicembro de 2013
e os reguíamentos pertínaniss cio ívtuaicjpio do rn^íoeía do v/a^e.

Art. 2° - Esta Portaria entra c^n vigor no dia 01 de janeiro de 2ü25,

PUBÜOUE-SE, CUMPHA-SE ARQUIVE-SE.

GABINETE 00 PREFEITO r.lüNiCíPAL Dfi TRiZtDELA 00 VALE.
ESTADO DO PMRANHÃO, BM 02 DE JAHEÍAÜ DE ZüZè.

Deibson^ptíéífã Fieítas
Prv>fò;to FT^vcipai
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Oalbson Pereira Froílas
Prefeilo Municipal TRIZlDÉLAÜÜVALt -

ppnp OfiO V Çj
GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃO: 16/2025 FLS.,

PORTARIA N° 16/2025-GP. De 02 de ./ansirc do 2025. WÚB..

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIOELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas iogais atribuições, oorn fuleiro ro AP
66,VI e IX; da Loi Orgânica do Município.

RESOLVE:

ArL 1® - NOMEAR - THAMIRYS BRANDÃO DA CONCEIÇÃO, portadca dc CPF 029.'".'"-51, para o cargo dc Chefe de Gobineti:.
oDGeryatías a& compelências cor^slantes das leis. Lei Complementar n" 0^' de 04 do dszomfcro Oe 2013 e cs regulamenlos pertinanie s 'Jí
Município de Trizldela do Vale.

Art. 2" - Esla Portaria entra om vigor no dia G'l do Janeiro de 2025.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUiVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTADO DO MARANHÃO. EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

OQÍbson Pereira Freitas

Prefeilo Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃOr18/2025:; ;V

PORTARIA N® 18/2025-<3P. De C2 de Janeiro do 2025.

Q prefeito MUNICIPAL DE TRIZIOELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no iJSü do suas legais atribuições, com fulcro no An.

B6,Vi e IX: da Lei Orgânica do Município.

RESOLVE;

Art. 1® - NOMEAR - JOSÉ WILLIAN DA SILVA FIGUERGOO portador do CPF n' 611.'"."'-61. para O Cargo Contador do Município
observados as competências constantes das !c-s. Lei Complementar n'' 0^ de 04 de dezembro de 2013 8 os regulamenloti pertinente 3 do
Município de Trizideia do Vale.

Art. 2® - Esta PorlariB entra em vigor no dia 01 de janeiro de 2025.

PUBLÍQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUiVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTADO DO MARANHÃO. EM QZ DE JANEIRO DE 2025.

Doibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO • PORTARIA - NOMEAÇÃO: 17/2025

PORTARIA N® 17/2025-GP. Oe 02 de Janeiro de 2025,

0 PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no USO do suas legais atribuições, com iiilcro no Att.
66.VI e IX; da Loi Orgânica do Município.

RESOLVE:

Art 1® - NOMEAR - EDSON GOMES MARTINS DA COSTA. CPF n" 529.*","•-/2 para o Cargo oe Procurador Geral do Município,
observadas as competências constantes das íais. Lei Compiemeniar n® C7 de 04 de dezembro de 2013 e os regutemenlos portrnonte f o::
Município de Trizideia do Vale,

Art. 2' - Esla Portaria entra am vigor no dia O t do janeiro dc- 2U25,

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. AROUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Assinado e1=lmn.camenie per. Crlsriüno Cm. de - CPF" -.òni 323-- c-n O:.0l.rZC2t; 73.21 03 -JP com n': 1^-.V-■^ulontíCrrgHi' 'im; ViV<w.wiUciuii(3vnla.mn.çC(V.bf/dirtnciof«ual,pf>p ld-2<3'
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DO VALE

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÃRIA E FINANCEIRA
(Inciso II, art. 16, Lei Complementar n° 101/2000)

OBJETO Contratação direta, por inexigibilidade, de empresa especializada para Prestação

de serviços técnicos especializados de verificação externa, assessoria técnica e jurídica quanto

ao acompanhamento de Processos Administrativo Fiscal, defesa de lançamentos de débitos e

autos de infração da Receita Federal do Brasil - RFB e Procuradoria Geral da República -

PGFN, incluindo junto ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF. Consiste

ainda em distinguir as parcelas hoje incidentes na Folha de Pagamento dos Cargos em

Comissão, Terceirizados Próprios, Vantagens Excepcionais por Cargo e Função e outros

pagamentos e, consequentemente, excluir as incidências de contribuição que possam servir

para compensar com o Regime Geral de Previdência Social (RGPS), para atender as

necessidades do município de Trizidela do Vale/MA.

Na qualidade de ordenador de despesa da SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO do município de TRIZIDELA DO VALE-MA, declaro, para os efeitos
do inciso II do artigo 16 da lei complementar n° 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a
despesa acima especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei
Orçamentária Anual (LOA) Plano Plurianual de Investimentos (PPA) e com a Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO).

Trizidela do Vale (MA), 30 de janeiro de 2025.

Enoque de Sá Barreto Filho

Sec. Mun. de Administração

Portaria 02/2025-GP

Á

Av. Deputado Carlos Meio, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA - LEI 14.133/21

Processo Administrativo n° 300102/2025.

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, "a" e "i" da Lei n.
14.133/2021).

Prestação de serviços técnicos especializados de verificação externa, assessoria

técnica e jurídica quanto ao acompanhamento de Processos Administrativo Fiscal,

defesa de lançamentos de débitos e autos de infração da Receita Federal do Brasil

- RFB e Procuradoria Geral da República - PGFN, incluindo junto ao Conselho

Administrativo de Recursos Fiscais - CARF. Consiste ainda em distinguir as parcelas

hoje incidentes na Folha de Pagamento dos Cargos em Comissão, Terceirizados

Próprios, Vantagens Excepcionais por Cargo e Função e outros pagamentos e,

consequentemente, excluir as incidências de contribuição que possam servir para
compensar com o Regime Geral de Previdência Social (RGPS).

1. OBJETO

Prestação de serviços técnicos especializados de verificação externa,

assessoria técnica e jurídica quanto ao acompanhamento de Processos
Administrativo Fiscal, defesa de lançamentos de débitos e autos de infração da

Receita Federal do Brasil - RFB e Procuradoria Geral da República - PGFN,

incluindo junto ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF.
Consiste ainda em distinguir as parcelas hoje incidentes na Folha de Pagamento
dos Cargos em Comissão, Terceirizados Próprios, Vantagens Excepcionais por
Cargo e Função e outros pagamentos e, consequentemente, excluir as
incidências de contribuição que possam servir para compensar com o Regime
Geral de Previdência Social (RGPS).

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNID. Valor Unit. R$ Valor Total RS

1

Contratação direta por Inexigibilidade. de empresa espeaahzada na prestação
de serviços técnicos especializados de verificação externa, assessoria técnica
e jurídica quanto ao acompanhamento de Processos Administrativo Piscai,
defesa de lançamentos de débitos e autos de infração da Receita Federal do
Brasil - RFB e Procuradoria Geral da República - PGFN, incluindo junto ao
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF Consiste ainda em
distinguir as parcelas hoje incidentes na Folha de Pagamento dos Cargos em
Comissão, Terceirizados Próprios, Vantagens Excepcionais por Cargo o
Função e outros pagamentos e, consequentemente, excluir as incidências de
contribuição que possam servir para compensar com o Regime Geral do
Previdência Social (RGPS).

12 MESES

lO.OOO.IW 120.000,00

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto, Trizideia do Vale - MA



■MUtl

P R f F í i T 1} R S 3 E

TRIZiDELA
dovALE

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 3QQ102/2025

FLS. ^

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Se faz necessária a realização de análise jurídica da Folha Especial da
Prefeitura Municipal com Cargos em Comissão, Terceirizados Próprios,
Vantagens Excepcionais por Cargo e Função e outros pagamentos, examinando
cada verba dos servidores e seu o respectivo caráter.

2.2.Todavia não há nos quadros de servidores Municipais profissionais ou técnicos
que possam executar tal procedimento, primeiro porque não é uma atividade fim,
e sim atividade meio, segundo, porque todo o contexto é uma mescla de técnico
e jurídico, envolvendo pelo menos quatro setores: Jurídico, Contabilidade, Setor
Fiscal e Finanças, além do que o corpo técnico existente já está sobrecarregado
de afazeres administrativos e jurídicos e não dispõe de todo tempo e de todo o
conhecimento para a realização do objeto.

2.3. Sabendo de sua complexidade, mas reconhecendo a importância e o dever de
zelar pela receita do Município, inclusive na Lei de Responsabilidade Fiscal,
sobreveio então a decisão de proceder com o presente certame a fim de
selecionar empresas especialistas e de notório conhecimento intelectual para
que proceda com devidas avaliações, iustificativas e acompanhamentos.

2.4 Além disso, é necessário serviços especializado de assessoria técnica e
jurídica quanto ao acompanhamento de Processos Administrativo Fiscal,
defesa de lançamentos de débitos e autos de infração da Receita Federal do
Brasil - RFB e Procuradoria Geral da República - PGFN.

2.5 Dada a complexidade dos serviços, é necessário o auxílio de uma consultoria
especializada.

3. CARACTERIZAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DA ESCOLHA DA CONTRATADA

3.1. Pretende-se a contratação da sociedade ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS
ASSOCIADOS, por meio de inexigibilidade de licitação, com base no artigo 74, 111 da
Lei Federal n° 14.133/2021, com base na especialidade em consultoria jurídica
previdenciária.

3.2. O art. artigo 74, inciso III, do referido diploma, dispõe:

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizídela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 01.558,070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para

serviços de publicidade e divulgação:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos

executivos:

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou

tributárias.

3.3. Referido dispositivo já foi interpretado pelo Tribunal de Contas da União - TCU e,
inclusive foi objeto da Súmula 39:

A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos
com pessoas jurídicas ou jurídicas de notória especialização

somente é cabível quando se tratar de serviços de natureza singular,

capaz de exigir, na seleção do executor de confiança, grau de
subjetividade insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de
qualificação Inerentes ao processo de licitação...

3.4. Ao lado desse entendimento, o Supremo Tribunal Federal entende pela
inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços singulares exercidos por
advogados, conforme foi a recente decisão do Ministro Relator Napoleão Nunes Maia
Filho, no processo n° 2011/0109678-0, em 07.11.2017:

4. Por conseqüência, pode-se dizer que todas as vezes em que o

Administrador Público convoca diretamente um Advogado para um

serviço especifico, a singularidade está automaticamente vertida na

relação, uma vez que a confiança, por ser elemento integrativo

fundamental entre Parte e Advogado, torna, por si só. única a

contratação.

3.5. Logo, para esses casos, em que não há critérios objetivos válidos que permitam
definir a solução e, portanto, eleger um parâmetro objetivo de comparação e seleção
entre duas ou mais soluções, há inviabilidade de competição, sendo assim o meio

legitimo de escolha do parceiro da Administração, a inexigibilidade de licitação.

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

3.6. Como dito, a empresa sociedade ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS

comercializa serviços técnico-jurídicos especializado, fruto da seleção e produção

intelectual de seu corpo técnico, decorrente de vários anos de atuação, conforme foi

comprovado na Proposta anexada.

3.7. Por isso, dado o caráter subjetivo dos serviços propostos, estes não podem ser

definidos de um modo objetivo e selecionado por meio de critérios como preço e/ou

técnica. Assim, não existe possibilidade de delimitar critérios que permitam a

comparação/competição entre eventuais produtos e serviços existentes no mercado:

como definir, por exemplo, objetivamente, qual o melhor conteúdo técnico- jurídico

de um advogado ou médico?!

3.8. O Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, no mesmo voto acima aludido, confirmou o

aqui explanado:

1. Cinge-se a controvérsia em saber se resulta em ato de

improbidade administrativa a contratação, sem prévio procedimento

de licitação, para assessoramento jurídico de Prefeito, que estava a

assumir mandato.

2. De inicio, é de se registrar o art. 5o. do Código de Ética da
nobre profissão de Advogado (Resolução 2/2015. do Conselho

Federal/OAB), segundo o qual o exercício da Advocacia é

incompatível com qualquer procedimento de mercantilização.

3. Efetivamente, submeter a contratação do serviço advocatício a

procedimento licitatório é estabelecer a lógica de preço e de técnica

a questões que, enxergadas sob a ótica do mercado, perdem o seu

valor. Sobre esse tema, vale conferir a tese do Professor MICHAEL

SANDEL na obra O que o dinheiro não compra (Rio de Janeiro,

Civilização Brasileira, 2012). Certas situações, quando encaradas

sob a perspectiva de compra e venda, se subvertem, isto é, no caso

do serviço advocatício, o elemento confiança, que integra o

conceito de melhor técnica, se perde quando se busca um

profissional pelo menor preço a partir da licitação.

Consequentemente, não se alcança a chamada proposta mais

vantaiosa para a Administração Pública, que nem sempre é a mais

em conta.
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3.9. Quanto à qualidade e á singularidade dos serviços prestados pela sociedade

ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS, diversos órgão públicos

contratam a referida empresa mediante inexigibilidade de licitação, tendo em

vista que os serviços ofertados são complexos e exigem capacidade de

atuação/ conhecimento mais específicos, e, paralelamente, com

responsabilidade direta sobre todas as atuações realizadas. Na área de

recuperação de Créditos Tributários e Previdenciários podemos citar os

contratos com o MUNICÍPIO DE ALTOS (PI), MUNICÍPIO DE PARNAÍBA (PI),
MUNICÍPIO DE UNIÃO (PI), MUNICÍPIO DE PEDRO II (PI) e a ASSOCIAÇÃO
PIAUIENSE DE MUNICÍPIOS (APPM). Cita-se também, os contratos de
recuperação de créditos previdenciários através da compensação

previdenciária firmados com a PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA (PI),

ESTADO DO PIAUÍ, MUNICÍPIO DE PEDRO II (PI). MUNICÍPIO DE ALTOS
(PI), MUNICÍPIO DE PIRIPIRI (PI), ESTADO DO MARANHÃO, MUNICÍPIO DE
BOA VISTA (RR), MUNICÍPIO DE TIMON/MA, MUNICÍPIO DE CAXIAS/MA,
dentre outros. Assim, a sociedade ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS

ASSOCIADOS possui credibilidade no mercado.

3.10 De acordo com Marçal Justen Filho, "deve interpretar-se o dispositivo como

indicando instituições de credibilidade e autonomia em relação ao mercado. A
inviabilidade de competição pode ser evidenciada através de documentação

emitida por instituição confiável e idônea, ainda que não integrante no Registro
Público de Empresas Mercantis e sem natureza sincial"{20^2, p. 416/417). Além

disso, já há voto emitido por um dos Conselheiros do Tribunal de Contas do Piauí
que atesta a notória especialização da sociedade e a prontidão dos serviços
executados.

3.11 Por outro lado, a Lei Federal n° 14.039/2020, de 17.08.2020, dispõe sobre a

natureza técnica e singular dos serviços prestados por advogados. A norma

acrescentou o artigo 3°-A ao Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados

do Brasil (Lei 8.906/1994), para considerar que todos os serviços advocatícios,

na essência, técnicos e singulares quando comprovada sua notória
especialização. Esta, segundo a lei, caracteriza-se quando o campo de
especialidade do profissional ou da sociedade (empresa contratada) permite
inferir que o trabalho prestado é essencial e indiscutivelmente o mais adequado
á plena satisfação do objeto do contrato.

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
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5.1.0 presente procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a:

5.2. Lei n° 14.1333/2021.

6. DESCRIÇÃO DETALHADA DO SERVIÇO

6.1. A execução contratual dar-se-á por meio de prestação de serviços, na forma

como apresentada na Proposta:

Assessoria técnica e jurídica quanto ao acompanhamento de Processos

Administrativo Fiscal, defesa de lançamentos de débitos e autos de infração da

Receita Federal do Brasil - RFB e Procuradoria Geral da República - PGFN,

incluindo junto ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF.
Consiste ainda em distinguir as parcelas hoje incidentes na Folha de

Pagamento dos Cargos em Comissão, Terceirizados Próprios, Vantagens
Excepcionais por Cargo e Função e outros pagamentos e, consequentemente,
excluir as incidências de contribuição que possam servir para compensar com

0 Regime Geral de Previdência Social (RGPS), consistindo de forma mais
detalhada nas seguintes ações:

1 - ASSESSORIA TÉCNICA E JURÍDICA QUANTO AO ACOMPANHAMENTO

DE PROCESSOS ADMINISTRATIVO FISCAL, DEFESA DE LANÇAMENTOS

DE DÉBITOS E AUTOS DE INFRAÇÃO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
- RFB E PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA - PGFN.

a) Acompanhamento, de todos processos de Fiscalização em andamento
junto à Receita Federal do Brasil - RFB;

b) Acompanhamento de todos processos de Fiscalização em andamento
junto a Procuradoria Geral da República PGFN, bem como a elaboração e
envio de minutas de defesa administrativa

c) elaboração de minutas de recursos administrativos junto a RFB e
levantamento de documentos e outras atividades complementares de

assessoria tributária, respeitando a representação e a orientação da
Procuradoria do Município e dos agentes fiscais;

d) pode-se propor minutas e orientações em processos judiciais e
administrativos de defesa da Fazenda Pública Municipal, se necessário.;

-K
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e) a fonte de pesquisa para a prestação de serviços será embasada nas

legislações atuais ou vigentes à época dos fatos geradores.

II - SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE VERIFICAÇÃO EXTERNA,
ASSESSORIA E CONSULTORIA TRIBUTÁRIA SOBRE A FOLHA DE

PAGAMENTO DO MUNICÍPIO, QUANTO AO RECOLHIMENTO DE
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS COM A RESPECTIVA
IDENTIFICAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES CUJA INCIDÊNCIA É INDEVIDA,
REFERENTES ÀS CONTRIBUIÇÕES SOBRE AS VERBAS SALARIAIS DE
NATUREZA INDENIZATÓRIAS E AS CONTRIBUIÇÕES SOBRE AS VERBAS
SALARIAIS NÃO INCORPORÁVEIS AOS VENCIMENTOS DOS

SERVIDORES,

a) levantamento de todos os recolhimentos previdenciários efetuados pelo

Município, e seus Órgãos de Administração Pública, tendo como base as guias
de recolhimentos da previdência social (GRPS), as informações a Previdência

Social (GFIP) e as folhas de pagamentos:

b) conferência da Conta Corrente de recolhimentos das contribuições

previdenciárias que o Município possui junto à Delegacia da Receita Federal

do Brasil, em confronto como os dados obtidos no item;

c) elaboração de manuais de procedimentos na adequação dos sistemas

de processamento de dados com a legislação aplicável ao setor;

d) análise das folhas de pagamentos para apuração das atividades

preponderantes, conforme legislações aplicáveis;

e) levantamento, análise, correção e recuperação dos valores de

contribuição pagos indevidamente nos últimos 05 (cinco) anos, no que se refere

à preponderância da atividade do Município;

f) orientar a reelaboração dos cálculos dos valores recolhidos pelo

Município, tendo como base as guias de recolhimentos da Previdência Social
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(GRPS), as Guias de Recolhimento do FGTS, as Informações a Previdência

Social (GFIP) e folha de pagamentos;

g) acompanhamento dos valores compensados pelo Município junto à

Delegacia da Receita Federal do Brasil, durante todo o processo, respeitando

a representação e a orientação da Procuradoria do Município;

7. JUSTIFICATIVA DO PREÇO

7.1. Obedecendo ao que exige a Orientação Normativa n° 17. de 2009, na redação

que lhe deu a Portaria 592, de 2011, do Advogado-Geral da União assim dispõe:

"A RAZOABILIDADE DO VALOR DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DE
INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO PODERÁ SER AFERIDA POR MEIO DA
COMPARAÇÃO DA PROPOSTA APRESENTADA COM OS PREÇOS
PRATICADOS PELA FUTURA CONTRATADA JUNTO A OUTROS ENTES

PÚBLICOS E/OU PRIVADOS, OU OUTROS MEIOS IGUALMENTE IDÔNEOS."

7.2 Assim a remuneração dar-se-á através do pagamento do valor mensal
de R$ 10.000,00 (dez mil reais) mensais.

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORGÂO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0215 Secretaria Municipal de Administração
FUNÇÃO: 04-Administração
SUB-FUNÇÃO: 122 - Administração Geral
PROGFRAMA: 0003 - Gestão Político Administrativa
PROJETO/ATIVIDADE: 2.030 Manutenção da Secretaria de Administração.
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terc. Pessoa
Jurídica

FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recursos não vinculados de Impostos

9. DA FORMALIZAÇÃO DE CONTRATO

9.1. Para a prestação dos serviços será formalizado um Contrato Administrativo
estabelecendo em suas cláusulas todas as condições, garantias, obrigações e
responsabilidades entre as partes, em conformidade com este Termo de Referência
e a Proposta apresentada.
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9.2. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, com inicio na data de sua
assinatura, nos termos do art. 105, caput, da Lei n° 14.133/2021, podendo ser
prorrogado se necessário.

9.3. A assinatura do contrato está condicionada à verificação da regularidade da
empresa, apresentando todos os documentos necessários para regularização
trabalhista, contábil, financeira e jurídica.

10 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1 Responsabilizar-se pelo planejamento, coordenação e desenvolvimento dos
trabalhos, objeto deste Contrato:

10.2 Indicar as equipes de coordenação, técnica e de apoio, responsáveis pelo
desenvolvimento dos serviços ora contratados, comunicando ao CONTRATANTE o
nome do responsável por cada equipe;

10.3. Observar o cumprimento dos prazos previstos para a realização dos serviços
objeto do presente Contrato;

10.4. Realizar o acompanhamento dos processos de compensação previdenciária
tanto com o RGPS, no Município.

10.5. Responsabilizar-se pelo ônus decorrente da contratação dos recursos humanos
necessários à realização dos serviços contratados, bem assim os recursos materiais
indispensáveis a consecução dos objetivos do previstas no contrato;

10.6. Manter durante a execução do contrato, todas as condições propostas no ato da
contratação;

10.7. Cumprira legislação trabalhista em relação aos seus empregados e, quando for
o caso, em relação aos empregados de terceiros contratados;

10.8. Assumir todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto
deste contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, encargos
trabalhistas prêmios de seguro e de acidentes e trabalho e outras despesas que se
fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado;
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11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. Prover a coordenação geral dos serviços objeto do presente contrato, através
de coordenador a ser designado;

11.2. Fornecer as informações, documentos, dados e diretrizes eventualmente
solicitadas;

11.3. Executar os serviços solicitados segundo orientação dada pela CONTRATADA,
nos casos em que esta execução seja de responsabilidade da Contratante;

11.4. Notificar formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre as irregularidades
observadas no cumprimento deste contrato;

11.5. Efetuar o pagamento, no prazo pactuado, das faturas devidas, calculadas na
forma prevista no Contrato, desde que atestadas pelo responsável pelo
acompanhamento e execução do contrato e instruídas com os documentos
pertinentes aos valores recuperados, atendidas as condições previstas no Contrato.

12 INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Na hipótese da ocorrência de quaisquer infrações contratuais ou legais,
especialmente de inadimplemento de obrigação pela CONTRATADA, esta
estará sujeita às sanções previstas nos Art. 156 da Lei n° 14.133/2021, sendo;

12.2. Será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do
caput do art. 155 desta Lei (dar causa á inexecução parcial do contrato), quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

12.3. Multa será calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a

0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor
do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155
desta Lei.

12.4. A inexecução total ou parcial do Contrato em razão de culpa motivada por
qualquer das partes ensejará a sua rescisão com as conseqüências previstas
nos artigos da Lei Federa! n° 14.133/2021, assegurada a ampla defesa na forma
legal.

10
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13.DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. O presente Termo de Referência foi elaborado no uso das atribuições legais e
normativas aplicáveis, sendo objeto de exame e, no caso de concordância, integrando
o processo administrativo formalizado com vistas á instauração do processo de
contratação direta e constituindo-se parte do Contrato Administrativo.

1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

A empresa apresentou Atestado (s) de Capacidade Técnica.

2. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

Secretaria Municipal de Administração

Natália Sàntòs^ias Vieira

Chefe do~Setor de Compras
Portaria n° 23/2025-GP

Aprovo o presente Termo de Referência:

Trizidela do Vale - MA, 04 de fevereiro de 2025.

Enoque de Sá Barrgfc) Filho

Sec. MunT^déAdministração
Portaria n° 02/2025-GP

11
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r

AUTORIZAÇÃO DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE
LEI N°14.133/2I,

Pelo presente instrumento, autorizo este processo administrativo que originará a Inexigibilidade

condições abaixo.

nas

1. Do processo:
1.1. Processo administrativo n° 300102/2025.

1.2. Requisitante: Secretaria Municipal de Administração.

2. Do objeto:

Descrição: Contratação direta, por inexigibilidade, de empresa especializada para Prestação de

serviços técnicos especializados de verificação externa, assessoria técnica e jurídica quanto ao

acompanhamento de Processos Administrativo Fiscal, defesa de lançamentos de débitos e autos de

infração da Receita Federal do Brasil - RFB e Procuradoria Geral da República - PGFN, incluindo

junto ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF. Consiste ainda em distinguir as
parcelas hoje incidentes na Folha de Pagamento dos Cargos em Comissão, Terceirizados Próprios,

Vantagens Excepcionais por Cargo e Função e outros pagamentos e, consequentemente, excluir as

incidências de contribuição que possam servir para compensar com o Regime Gerai de Previdência

Social (RGPS), para atender as necessidades do município de Trizidela do Vaie/MA, nos termos da
tabela proposta, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de referência.

Estando devidamente cumpridas as formalidades previstas no artigo 72 da Lei 14.133/21. e suas

alterações posteriores, autorizo do procedimento de Inexigibilidade. com a utilização de recursos

oriundos do orçamento para o exercício financeiro de 2025.

Pelo presente instrumento, autorizo à Egrégia Comissão de Contratação de Licitação a instaurar, os
atos decorrentes do procedimento de inexigibilidade oriundo do processo administrativo n°

300102/2025, devidamente protocolado, autuado e numerado, conforme preceitua a Nova Lei de

licitações ° 14.133/21 e alterações posteriores.

Trizidela do Vale (MA), 05 de fevereiro de 2025.

Enoqpé^^^Sá-K^eto Filho
Sec. Mun. de Administração

Portaria n'' 02/2025-GP
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DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

N^ 300102/2025.

DA:

Secretaria Municipal de Administração.

PARA:

Comissão de Contratação de Licitação

ASSUNTO:

Encaminho os autos deste processo administrativo para as providências cabíveis.
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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 300102/2025.

OBJETO: Contratação direta, por inexigibilidade, de empresa especializada para Prestação de
serviços técnicos especializados de verificação externa, assessoria técnica e jurídica quanto ao
acompanhamento de Processos Administrativo Fiscal, defesa de lançamentos de débitos e autos de
infração da Receita Federal do Brasil - RFB e Procuradoria Geral da República - PGFN, incluindo
junto ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF. Consiste ainda em distinguir as
parcelas hoje incidentes na Folha de Pagamento dos Cargos em Comissão, Terceirizados Próprios,
Vantagens Excepcionais por Cargo e Função e outros pagamentos e, consequentemente, excluir as
incidências de contribuição que possam servir para compensar com o Regime Geral de Previdência
Social (RGPS), para atender as necessidades do município de Trizidela do Vale/MA.

BASE LEGAL: Art. 74, Inciso III, da Lei n° 14.133/2021.

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Administração de Trizidela do Vale /MA.

O Município de Trizidela do Vale/Secretaria Municipal de Administração, através da

Presidente da Comissão de Contratação, apresenta justificativa pertinente à contratação da empresa

ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/MF sob o n 01.442.338/0001-

66, para Prestação de serviços técnicos especializados de verificação externa, assessoria técnica e

jurídica quanto ao acompanhamento de Processos Administrativo Fiscal, defesa de lançamentos de
débitos 8 autos de infração da Receita Federal do Brasil - RFB e Procuradoria Geral da República -

PGFN. incluindo junto ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF. Consiste ainda em

distinguir as parcelas hoje incidentes na Folha de Pagamento dos Cargos em Comissão,

Terceirizados Próprios, Vantagens Excepcionais por Cargo e Função e outros pagamentos e,

consequentemente, excluir as incidências de contribuição que possam servir para compensar com o

Regime Geral de Previdência Social (RGPS), para atender as necessidades do município de Trizidela

do Vale/MA.

Considerando que a empresa está voltada ao setor público, e que vem desenvolvendo através

serviços de mesmo objeto, que tem histórico de desempenhar com excelência suas atividades e

dispõe de profissionais capacitados para a realização dos serviços;

â

Considerando que a empresa sociedade ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS

comercializa serviços técnico-juridicos especializado, fruto da seleção e produção intelectual de seu

corpo técnico, decorrente de vários anos de atuação, conforme foi comprovado na Proposta anexada.

Por isso, dado o caráter subjetivo dos serviços propostos, estes não podem ser definidos de um

modo objetivo e selecionado por meio de critérios como preço e/ou técnica. Assim, não existe J
possibilidade de delimitar critérios que permitam a comparação/competição entre eventuais produtos ®
e serviços existentes no mercado: como definir, por exemplo, objetivamente, qual o melhor conteúdo

técnico-jurídico de um advogado ou médico?!
▲
i

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA J
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rZ-Vllil TRIZIDELA do VALi:
TRIZIDELA PROC.300102/2025
DO VAIg FLS.

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

Considerando que consoante o Art. 74, inciso iil, da Lei n.° 14.133/2021, que ampara e

justifica a contratação direta por inexigibilidade, conforme delineado no artigo citado abaixo:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição,
em especial nos casos de:

(...)
III - contratação dos seguintes serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual
com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou

projetos executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias

financeiras ou tributárias.

Fica dispensada a realização de licitação posto que a contratação atende o disposto no Art.
74, inciso III da Lei n.° 14.133/2021, e de forma a cumprir o disposto no art. 72, inciso VI da mesma

Lei, apresentamos a presente JUSTIFICATIVA para autorização do Exma. Secretária Municipal de

Administração.

Trizideia do Vaie - MA, 05 de fevereiro de 2025.

Rosâng^ Mota Lima

Presidente da Comissão de Contratação

Portaria n" 21/2025 - GP

Ratifico a presente JUSTIFiCATiVA de dispensa de licitação.
Em, / /2025.

Enoq^cfé Sá Barr^^ilho
Sec^Jw4rL-de Administração
Portaria n" 02/2025-GP

à'-:

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto, Trizideia do Vale - MA
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TRiZIDELA PROC. 300102/2025

DOVALE FLS. j hí
RUB

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 300102/2025.

OBJETO: Contratação direta, por inexigibilidade. de empresa especializada para Prestação
de serviços técnicos especializados de verificação externa, assessoria técnica e jurídica quanto
ao acompanhamento de Processos Administrativo Fiscal, defesa de lançamentos de débitos e
autos de infração da Receita Federal do Brasil - RFB e Procuradoria Gerai da República -
PGFN, incluindo junto ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF. Consiste
ainda em distinguir as parcelas hoje incidentes na Folha de Pagamento dos Cargos em
Comissão, Terceirizados Próprios, Vantagens Excepcionais por Cargo e Função e outros

pagamentos e, consequentemente, excluir as incidências de contribuição que possam servir
para compensar com o Regime Geral de Previdência Social (RGPS), para atender as
necessidades do município de Trizidela do Vale/MA.

BASE LEGAL: Art. 74, inciso III. da Lei n.° 14.133/2021.

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Administração de Trizidela do Vale /MA.

O Município de Trizidela do Vale/Secretaria Municipal de Administração, através da
Presidente da Comissão de Contratação, apresenta justificativa pertinente à contratação da

empresa ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/MF sob o

n 01.442.338/0001-66, para Prestação de serviços técnicos especializados de verificação
externa, assessoria técnica e jurídica quanto ao acompanhamento de Processos Administrativo
Fiscal, defesa de lançamentos de débitos e autos de infração da Receita Federal do Brasil -
RFB e Procuradoria Geral da República- PGFN, incluindo junto ao Conselho Administrativo
de Recursos Fiscais-CARF. Consiste ainda em distinguir as parcelas hoje incidentes na Folha

de Pagamento dos Cargos em Comissão, Terceirizados Próprios, Vantagens Excepcionais por
Cargo e Função e outros pagamentos e, consequentemente, excluir as incidências de
contribuição que possam servir para compensar com o Regime Geral de Previdência Social
(RGPS), para atender as necessidades do município de Trizidela do Vale/MA.

O valor da proposta apresentada encontra-se mais vantajoso que o parâmetro

financeiro encontrado. E traz para a administração uma maior segurança para a contratação,

tendo em vista, que depende da instituição e da complexidade dos serviços contratados.

Av. Deputado Carlos Melo, N*" 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vaie - MA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÍZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

O preço de acordo com a proposta de preço, conforme demonstrado abaixo:

Valor total de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), perfazendo o prazo de 12 (doze)

meses, visto que se encontra compatível com os valores praticados pela empresa.

Aduz o entendimento do TCU e Instrução Normativa n" 65-SEGES/ ME, de 7 de julho

de 2021 Segundo a jurisprudência do Tribunal de Contas, a justificativa do preço em

contratações diretas no caso de inexigibilidade de licitação deve ser realizada,
preferencialmente, mediante a comparação com os preços praticados pelo próprio fornecedor
junto a outras instituições públicas ou privadas. No Acórdão n° 1.565/2015, indicou-se, aliás,
uma adoção apenas preferencial desta forma de justificar o preço, sem afastar outras

eventualmente cabíveis.

O objetivo do zeloso gestor não é realizar a escolha considerando tão somente o
aspecto financeiro, ao qual não está vinculado, mas ter informações que possam auxiliá-lo na
negociação e na tomada de decisão. Através do que já foi exposto e considerando os aspectos
utilizados, a referida contratação é considera economicamente vantajosa para a administração.

Pela realização dos serviços descriminados conforme proposta apresentada pela

empresa, a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, pagará o valor global de R$
120.000,00 (cento e vinte mil reais).

Trizidela do Vale - MA, 05 de fevereiro de 2025.

RosângSa Mota Lima
Presidente da Comissão de Contratação

Portaria n° 21/2025 -GP

Ratifico a presente .lUSTlFlCATIVA de dispensa de licitação.

Em, / /202^

Enoque^íe-^ál&arreto FíTho

Sec. Mun. de Administração

Portaria n° 02/2025-GP

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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TRIZiDELA PRCX". -laO 1(12/2025
doVALE

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N''0L558.()70/000l-22
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

N*^ 300102/2025.

DA:
Comissão de Contratação de Licitação - CCL

PARA:

Secretário Municipal de Administração.

ASSUNTO:
Encaminho os autos deste processo administrativo da Inexigibilidade n° 31/2025, da
Nova Lei n° 14.133/21, para as providências cabíveis, devidamente numerado e
rubricado por minha pessoa em todas as folhas.

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/000 L22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

TRlZlDhlLA DO VALi'

PROC. 300I02/2Q25

FLS.

RUB
M

DEMONSTRATIVO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

(PORTARIA N° 021/2025 GP)

NOME DO SERVIDOR FUNÇÃO
PORTARIA

DE

NOMEAÇÃO

VÍNCULO

EMPREGATICIO

ROSÂNGELA MOTA LIMA PRESIDENTE CCL 21/2025 COMISSIONADO

FRANCISCA REGILDA

FURTADO LEITE
MEMBRO DA CCL 21/2025

COMISSIONADO

MONICA ALBUQUERQUE

SILVA
MEMBRO DA CCL 21/2025

COMISSIONADO

Á

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670-Aeroporto. Trizidela do Vale - MA
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PRK1-1-] i üRA Ml;NlCÍÍ'Ai. - CMM. 01.5--ís\{)7U/OOOl-2.1

BND. AV. DHPIM ADO CARLOS Ml.a.O - iC 1670 AI-:ROPOR'IÍ>-ô5727.üOí{

rH!/ID!;-Í.A DO V

PORTARIA 21^2025-GP, De Q2 de Janeiro de 2Ü2S.

Dispõe sobre nofneação de agente de
cuntraie';.âa para conduzir os alos das licKypOes
e conlrr-tações da admínisti-sçao pública de
Trizide!-: do previslos na Lei Federal n'-
14.133/;a;21

O PREFEITO IVIUNiClPAL DE TRIZIDEI A DO VALE-iVlA, DEIBSON PEREIRA
FREITAS, no uso de suas alribuiçòes legais, qua fhe são conferidas pela Lei Orgânica
do MunicÍDÍo e considerando o disposto nc aii. da Loi Fodora! n" 14.133, de 1" do
abril cie 2021.

RESOLVE;

Art. 1" - NOMEAR o servidor ANTONiO DA SíLVA AMORiM (CPK n. 475."'V*'^-

34) para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO da fase interna sendo
responsável pelos aios preparatórios da liciíaçâ:-: conforme Lei Fedeial n'' 14.133/202^

Art. 2® - NOMEAR a servidora FRANGILENE NUNES FRANÇA DE SANTANA
(CPF n"" 508.*"."*-371 para exercer a íu.nçéo de AGENTE DE CONTRATAÇÃO da fase
externa afim de conduzir os atos das licitações e coníralaçòes consoante Lei Federai n®
14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Somente em liei; içces na iviodalidrade pregão, o agente
responsável pela condução do certame é designado PREOOEIRü.

Art. 3" - Nomear os servidores FRANCISCA REGILDA FURTADO UtlTE ■- CPF
n. .,95 MÒNICA ALBUQUERQUE SiLVA DE OLIVEIRA-CPF íC 039.
58 e ADRIELE PAIVA OLIVEIRA - CPF fC 06(5, "'.""-62, para exercerem a função de
EQUIPE DE APOIO das licitações e contratações municipais derivadas da Lei Fedeial

14 133/2021.

PARÁGRAFO ÚNiCO. Os servidores mencionados no caput deste artigo
auxiliarão Agente de Contratação s o Pregoeirr. no desempenho de suas atribuições.

Art. 4° - A Comissão de Canírataçáo será composta pelos servidores
ROSÂNGELA MOTA UMA-CPF n^' 833." L" OÜ, FRANCISCA REGíLDA FURTADO
LEITE - CPF rC 199."".*"-23 e MÒNICA DE ALBUQUEFíQUE SILVA DE OLIVEIRA -
CPF n" 039. .



RUB.

TR{ZiübLAüO VALE ^
PROC.

liS l ALK) DOMAKANHAU

Plura rUKA MUNlCiPAl. Üí.5:^H.ü7:í;0Uií1-ZV

END. AY, Dt?.PlJTArX} CARI OS Mi-LO - is'' i670 ABROP(JKTO-õ5727-üOíi
TRÍZIOin.A 00 VALH-MA

PARÁGRAFO ÚNICO. A Presidência da Comissão de Contratação será exercida
peia sei-vidora ROSÂNGELA MOTA LIMA ~ CPF rr" 363.'"*.'"'*-00, a mesma conduzirá
as contratações diretas (Dispensa e Inexigibilidode).

Art. 5'^ - As atribuições das funções acini? referidas esíão descritas na Lei Federa!
rP 14,133/2021 e no Decreto iilunicipaí 03/2023-GP de 16 de janeiro de 2023.

Art. 7*^ - Esta Portaria entra em vigor nc dia 01 de janeiro de 2025.

PUBLiQUE-SÉ, CUMPRA-SE, .ARQUiVf -SE

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO

MARANHÃO. EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

íl^/
Dsibson Çgjpífa Freitas

Pre^êild Municipal

/

f
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GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃO: 19/2025

PORTARIA N® 19;2025-GP. Do 02 de Jr.noiro cio 2025.

lUNICIPAL

3i Orgânica
o PREFEITO MUNICIPAL DE TR12IDELA DO VALE -

TRIÜDELADOVALE

pRoc2úmá2J2o2p
FLS m.. .

 ESTADO DO MARANHÃO, nn üm íIc miHS legais atfRçOU!... .JDiii fÜir^TOniU
66.VI e IX; da Lei Orgânica do Municipic, I

RESOLVE;

Art. 1® • NOMEAR - IVANILSON SOARES DE LIMA, CP- N' 721.*** ••'-'il para o cargo de Conaolador do Município, observadas -
competências constantes das leis. Lei Complementar n'" 07 de 0'1 de cln/embro do 2013 e os reguiatnenlos perlinenles do Mnnicijjio n.
Trrziciela do Vale.

Ari. 2® - Esta Portaria entra om vigor no dia O l d« janeiro de 2025.

PUBLiQUE-SE. CUMPP^A-SE. ARQUIVE-SE

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRI21DELA DO VALE. ESTADO DO MARANHÃO. EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Deibson Pereira Froltns

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃO; 20/2025

PORTARIA N® 20/2025-GP. De 02 do Janeiro de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DÊ TRiZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no uso cjy «uas legais atribuiçõoB. cnin fuicrc. no Ai i
56.V! e tX; da Lei Orgânica do Municípiy,

RESOÍ VE:

Art. 1® - NOMEAR - FELIPE PINHEIRO NOGUEIRA, Pcnadoi tío Ci'F ii 012.843843-65. para o Cargü üc Assessor Especial ca
Comissão Permanente de Licitação - CPL do Municicio. oCssrvadas as competências conslanlos dw iois. Lei Complorncniar 07 de ü-
de dezembro de 2013 e os rogulamemos pcrlirientcs do Mur.lcipio de Trl.-;dcla dn Voie.

Ari. 2® - Esta Poílsria entra om vigcw no dia Ü1 du janeiro de 2025.

PUBÜQUE-Se, CUMPRA-SE, ARQÜIVE-SE

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA 00 VALE. ESTADO DO MARAtíHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Doíbson Pereira Freitas

Preloilo Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃO: 21/2025

PORTARIA N® 21/2fl25-GP, De 02 de J-inei-c oe 2025.

Li;;..|Vin wbro ncroaçao no oucpto ue í-of.i..il:--c..-.> pni,. cnncu.tir .; r. r.i.-. '-.i-iaco-i.. o ctinlmlaçoes da adirinsiraçâO publicij o •=
Tri7ifVí'f-do Vnle-Mrj í;rt.".'iSVi'.-i nn LC'rciílenil n''Ti ' i.''.;'!.'.í- . .. ,

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA. DEIBSON PEREIRA FREITAS, nci uso Ub suas atribuições iogais. quo
lha sào confaridas peta Lei Orgânica do Munícipio e consirierando o u.spusto no ntt. 8" ün Lei Federal rP 14.133, da da abrd üi.
2021.

RESOLVE: , . .,-cmtc r.i-
Art. 1® ■ NOMEAR o servidor ANTONIO DA SILVA AM0R1M (CPF n. 475.—."*-34) para exercer a funçôo de ̂ GENTE Cl-.

CONTRATAÇÃO tia fase interna sendo responsável petos ales prüp«-íraU';iiOs cUi ilcilaçilo cuníorme Lei Federal n® 14,133/2021.

Art. 2® - NOMEAR a servidora FRANCILENE NUNES FRANÇA DE SANTANA (CPF n" 508.-."--B7) pa-a exercer a função nc
AGENTE OE CONTRATAÇÃO da fase «xlcrníi afíní du conduzir o:: atos das liíMsçüti:; e contratações consoante Lot r-ederal i^
U.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Somente oin íiciiíiçães na tnodalidad-j piocjAo. o agente responsável pela condução do certame i
designado PREGOEIRO.

Art 3® - Nornunros sorvidcms FRANCISCA REGILDA FURTADO LEITE - CPF rrt I95.-.--23, MÔNICA ALBUQUERQUE
SILVA DE OLIVEIRA - CPF n' 039.—. —-58 e AORIELE PAiVA OLIVEIRA - CPF n" ÜÜ6.*".—-52. para exorcerem a função u'
EQUIPE OE APOIO das licitações e conlraiaçoos municipais devvadas dn Lei Faderol n® 14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Os servidores mencionados no capui deste artigo suxitiarâo Agente de Conlralaçao e a Piegceirc r
desempenho de suas atribuições _

Ascinurlo e)05rünic«ma.,l0 por: Crisliano Cru;: do Freitas • Ci'F, -.ddi. um u:1'ü1.'202d ;'J:21:dO jJP com r," \824dBUi-41ftulpnl!iiaç.j'; am vrtv\v.lrir:dciadO'.-alu,niQ.(jov.br/dignooric)at.piip7id-?.M1



Art. 4° - A Comissno dü ConlraUiçâO sera compostr. ptilu;, rcrviijoros ROSÂNGELA MOTA LIMA - CPF n' BU3.'".'**-O'!,
FRANCISCA REGILDA FURTADO LEITE - CPF n' 19D.'*'.**'-23 <? MONiCA DE ALBUQUERQUE SILVA DE OLIVEIRA -CPF n' C3".
"•.—-58 .

PARÁGRAFO ÚNICO. A ProGidóncm da Contiíi.Gáo do Coc.lrai.içáo :-ierá oxofoicla |)ol« sftrvidora ROSÂNGELA MOTA LIMA -
CPF n' 883.*" ""-Oü. a inesmn conduzirá as contrataíCios Uirolas u 1n«xigibi|idodfi).

Art. 5" • As oífibiiiçõea dos íunçõos acínvi lelcvidou üsIüo dusofiun:-. no Loi Federal n-' 14,133'2021 o no Ducreto Munic»pai f
03>2023-GPQe l6cJejanairode2023. ^ -

TRI4iDt:LA,U0 VALt _
pRoc.^Qnl&j3/2oa!5
FLS. \y^
RUB

Art. 7» • Esia Portaria entra om vigor no d'0 01 de? janeiro do 2025.

PU8L1QUE-SE. CUMPRA-SS. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRI2IDELA ÜO VALE. ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Deíbson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃO; 24/2025

PORTARIA 24/2025-GP. De ü?. :\c. Janeiro de 302;i.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, na uso de suss legais atribuições, con> fulcro no Arj
65.VI e IX: da Lei Orgânica do Municinio.

RESOLVE:

Ari. 1' • NOMEAR ALLYNNE RIMAR OA SILVA MARIANO. i-cdadoro do CPF n' 22v.'".*"-05. para o Cargo d» Diretora de Rçcurscs
Humanos dc Município, observadas as conipülér.cíaa constantos das K:.3. Loi Complementar n" 07 de 04 de dezembro de 2C13 a cs
regulamentos pertinentes do Município de Trlziriata dc Vaie.

Art. 2' • Esta Portaria entra em viaor no dia Cl de janeiro dc 2025.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE,

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Doibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃO: 23/2025

PORTARIA N° 23.'2025-GP. De 02 do Janeiro co 2025,

O prefeito MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, r.o uso de suas legais at/ibuiçõos. com fulcro no An.
õS.VJ e IX; da Lei Orgânica dc Município.

RESOLVE;

Art. 1" - NOMEAR MATÁLIA SANTOS DIAS VIEIRA, Portadora do CPF í\' 602."*.'■*-12, paro o Cargo de Chefe do Setor do Compras
obser.-adas as compolências constantes das luls, Lei Complementar ti° Q f de CA do dezembro do 2013 e os regulamentos pertinenle 5 du
Município de Trizídala do Vaie.

Art. 2° - Esta Portaria unira em vigor no dia 01 de janctno rJe 2025.

PUBLIOUE-SE, CUMPRA-SE, AROUlVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ES1 ADü DÜ MARANHÃO, EM Ü2 DE JANEIRO DE 2025.

Doibson Peroira Freitas
Prefeilo Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃO: 22/2025
PORTARIA N" 22''2025-GP. Oe 02 do Janeiro c!u 2C25.

O PREFEITO MUNICIPAL OE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO, no u.so dn suas legais alribuivCes. com fulcro na Ao
66,VI e IX; da Lei Orgânica do Município.

Assinado ctauonicamotilo par Crtsii.im Crj2 do í-'cii?i£. - CPF. íí-t» PirCA.iíPiS 23.2i.díl - (P com n': t9Z.lÇ6.L-n
tí in: v.T,v".v,'inz celHdovalu.ffn.yov.crídiíirtDoficinl.pap^id^nZ-» i

4fj2(tUQtcit)ova!Q^na.90v.br
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DESPACHO ENCAMINHANDO A MINUTA

Dr. Edson Gomes Martins da Costa

Procurador Geral do Município
Prefeitura Municipal de Trizidela

Nesta

Prezado,

Anexo ao presente estamos encaminhando processo administrativo n° 300102/2025, para
análise jurídico-formal da Inexigibilidade, tendo como objeto a Contratação direta, por
inexigibilidade, de empresa especializada para Prestação de serviços técnicos especializados
de verificação externa, assessoria técnica e jurídica quanto ao acompanhamento de Processos
Administrativo Fiscal, defesa de lançamentos de débitos e autos de infração da Receita Federal

do Brasil - RFB e Procuradoria Geral da República - PGFN, incluindo junto ao Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais - CARF. Consiste ainda em distinguir as parcelas hoje

incidentes na Folha de Pagamento dos Cargos em Comissão, Terceirizados Próprios,
Vantagens Excepcionais por Cargo e Função e outros pagamentos e, consequentemente,

excluir as incidências de contribuição que possam servir para compensar com o Regime Geral
de Previdência Social (RGPS), para atender as necessidades do município de Trizidela do
Vale/MA., nos termos da Nova Lei de Licitações n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores.

Trizidela do Vale (MA), 05 de fevereiro de 2025.

Eníá^ue-de-Sá-^ôcrSto Filho

Sec. Mun. de Administração

Portaria n° 02/2025-GP

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA



ar-.' ^' •*. - -

P R E í [ n J R A O E

TRIZIDELA

do\ãijLE
TRIZIDELA DO VALE

PROC. 300102/2025

PLS.

RUB

mi.

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

r

MINUTA DO TERMO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

TERMO DE CONTRATO N® /_

PROCESSO ADMINISTRATIVO N®.

INEXIGIBILIDADE N® /

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" XXXXXX/2023. QUE

fazi;m entre si o município de TRIZIDELA DO

VALE/MA. POR INTERMÉDIO XXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. E O

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

. com sede na ruaO Município dc Trizidcla do Vale {MA), por inicrmcdio da
centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o ii" , neste ato representado pelo (NOME DA AUTORIDADE E
CARGO), nomeado pela Portaria n" XXXX. dc XX/XX/XXXX, e cm conformidade com as atribuições que lhe foram
delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRAI AN 1 E. e o XXXXXXXXXXXXXXXX inscrito(a) no CNPJ/MF
sob o n® XXXXXXXXX. sediada na XXXXXXXXXXXXX. doravante designado CONTRATADO. ne.sie ato representada
XXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXX. tendo em vista o que consta no Processo n® / / e em observ.ância
às disposições da Lei n® 14.133. de 2021 e do Decreto Municipal n® 63/2023. de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitaçào n° XX/2025. mediante as cláusulas e condições a seguir cnunciada.s.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92,1 e II)

O objeto do presente instrumento é a Contrataçào direta, por inexigibilidade, dc empresa especializada para Preslaçào dc
serviços técnicos especializados de verificação externa, assessoria técnica c juridica quanto ao acompanhamento de Processos
Administrativo Fiscal, defesa de lançamentos dc débitos e autos dc infração da Receita Federal do Brasil - RFB c Procuradoria
Geral da República - PGFN. incluindo junto ao Conselho Administrativo dc Recursos Fiscais - CARF. Consiste ainda em
distinguir as parcelas hoje incidentes na Folha de Pagamento dos Cargos em Comissão, Terceirizados Próprios. Vantagens
Excepcionais por Cargo e Função e outros pagamentos e, consequentemente, excluir as incidências de contribuição que possam
servir para compensar com o Regime Geral dc Previdência Social (RGPS). para atender as necessidades do município de
Trizidela do Valc/MA.

1.1. ,nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO CATSEV OTD. UNO. PREÇO UNITÁRIO RS PREÇO TOTAL RS

1

TOTAU üüRAI.

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2. A Proposta do Contratado; e

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1.0 prazo de vigência da conlralação c de 12 (doze) meses contados da data dc assinatura, podendo, por interesse da
Administração, ser prorrogado na Ibrma do artigo 105 da Lei 14.133/2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII c XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução. a.ssim como o.s prazos e condições de entrega,
observação e recebimento do objeto constam no Termo dc Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA-SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1. PREÇO

5.1.1. O valor total de R$ ( ).

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociai.s, trabalhistas, previdenciários. Ilscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.1.3. O valor acima é meramente estimalivo. dc forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos
quantitativos efetivamente fornecidos.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.1.2. No valor acima estão incluídtis todas as despesas ordinárias diretas c indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, liscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros nece.ssàrios ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo. de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos
quantitativos efetivamente fornecidos.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMEN IO

5.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de ale 5 (cinco) dias úteis contados da llnalização da liquidação da despesa.

5.2.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados tnonelariamenie entre o
termo final do prazo de pagamento ate a data de sua efetivação realização, ê calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM = 1 X N X VP, sendo

EM = Encargos moratórios:

Av. Deputado Carlos Meio, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vaie - MA

-K



P R E F : ! I U R í GE

TRIZIDELA

DOVALE
<■- <7%

TRIZIDKLA DOVALE

PROC. 300102/2025

FLS.

RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 01,558.070/0001-22
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

N + Número de dias cnlre a daia prevista para o pagamento e a do eretivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

5 = índice de compensação financeira = 0.00016438. assim apurado:

l = (TX) I =(6/100) 1 = 0.00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

6. CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92,V)

6.1. Os preços são fixos e irrcajustãveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, cm
/  /

6.2. Após o intcrregno de um ano. e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serSo reajustados,
mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-M, exclusivamente para a.s obrigações iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intcrregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos fi nanceiros
do último reajuste.

6.4. No caso de atra.so ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento. o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo scja{m)
divuigado(s) o(s) índice(s) definilivo(s).

6.5. Nas aferições finais. o(.s) índicc(s) utilizado(s) para reajuste será(üo). obrigatoriamente. o(s) definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) cstabelccido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa{m)
mais ser utiiizado(s). será(ào) adotado(s), em substituição. o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então
em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indicc substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV)

a. A CONTRATAN TE obriga-se a:

i. Prover a coordenação geral dos serviços objeto do presente contrato, através de coordenador a
ser designado;

ii. Fornecer as informações, documento.s. dados e diretrizes eventualmente solicitadas

iii. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os tennos dc sua proposta;

iv. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução
dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

v. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos contratada em
relação ao objeto do Contrato;

Av. Deputado Carlos Melo, 1670 - Aeroporto, Trlzidela do Vale - MA
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vi. Acompanhar c ílscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a
responsabilidade da contratada polo perfeito cumprimento das obrigações e.stipuladas. nem por
quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatada:

vii. Pagar à Contratada o valor resuílíuile da prestação do serviço, na forma do contrato:

viii. Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução do contrato, se não
abordadas no Termo de Referência:

ix. Zelar para que durante toda a vigência do contraio sejam mantidas, em compatibilidade com as
obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualillcação exigidas
no processo de inexigibilidade.

X. Aplicar à contratada as penalidades contratuais c regulamentares cabíveis.

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CON I RATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

8.1. A CON TRATADA obriga-se a;

a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contraio e cm seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

b) Responsabilizar-se pelo planejamento, coordenação e desenvolvimento dos trabalhos, objeto deste Contrato:

c) Indicar as equipes de coordenação, técnica e de apoio, responsáveis pelo desenvolvimento dos serviços ora contratados,
comunicando ao CONTRATANTE o nome do responsável por cada equipe:

d) Observar o cumprimento dos prazos previstos para a realização dos serviços objeto do presente Contrato:
e) Realizar o acompanhamento dos processos de compensação previdenciária tanto com o RGPS. no Município.
íj Responsabilizar-se pelo ônus decorrente da contratação dos recur.sos humanos necessários à realização dos serviços

contratados, bem assim os recunsos materiais indispensáveis a consecução dos objetivos do prcvi.stas iio contrato:
g) Manter durante a execução do contrato, todas as condições propostas no ato da contratação:
h) Cumprir a legislação trabalhista em relação aos seus empregados e. quando for o caso. cm relação aos empregados dc

terceiros contratados:

i) A.ssumir todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste contraio, bem como as
contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas prêmios de seguro e de acidentes c trabalho c outras
despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado:

j) Atender às determinações regalares emitidas pelo llscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137. 11) c
prestar todo esclarecimento ou informação por eles .solicitados:

k) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas cxpensas. no total ou em parte, no prazo lixado pelo llscal
do contrato, os bens nos quais se verillcarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados:

1) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a llscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo Contratante, que ílcará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o
valor correspondente aos danos sofridos:

m) Quando não for possível a veriílcação da regularidade no Sistema de Cadastro de Eornecedorcs - SICAE. a empresa
contratada deverá entregar ao setor responsável pela llscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para tms dc
pagamento, os seguintes documentos: I) prova de regularidade relativa à Seguridade Social: 2) certidão conjunta relativa
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União: 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual
ou Distrital do domicilio ou sede do contratado: 4) Certidão dc Regularidade do FG l S — CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT:

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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n) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigai;ões previstas cm Acordo. Convenção. Dissídio Coletivo de Trabalho
ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais prcvidenciária.s.
tributárias e as demais previstas em legislação cspecillca, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
Contratante;

o) Comunicar ao Fiscal do contrato, no pra/o de 24 (vinte c quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que
se verifique no local da execução do objeto contratual.

p) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

q) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação (art. 116);

r) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

s) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamenlo dos quantitativos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos \ íiriá\eis decorrentes de fatores íuiuros e incertos, devendo complementá-los. caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no ari. 124.11, d, da Lei 14.133. de 2021.

t) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
Contratante

u) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos. nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo.
perigoso Oü insalubre

9. CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA (art. 92, XII e Xlll)

09.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021, o Contratado que:

a), der causa à uiexecução parcial do contrato;

b). der causa à inexecuçào parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo:

c). der causa à inexecuçào total do contraio;

d), deixar de entregar a doeumcntaçào exigida para o certame;

c). não mantiver a proposta, salvo em decorrência de falo superveniente devidamente justificado;

O- não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo
de validade de sua proposta:

g). ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

Av. Deputado Carlos Melo. N" 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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li). apresentar dcclaraçüü ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçSo falsa durante a dispensa
eletrônica ou execuçilo do contrato:

i). fraudar a conlrataç2o ou praticar ato fraudulento na exccuçQo do contrato:

j). comportar-se de modo inidònco ou cometer fraude de qualquer natureza:

k). praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame:

I). praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846. de I" de agosto de 2013.

ni). Scrflo aplicadas ao responsíivcl pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

1) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justillcar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156. §2^ da Lei):

ii). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b. c, d. e. fegdo subilem acima
deste Contrato, sempre que não se Justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4". da Lei):

iii). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h. i. j, k e I do
subitcm acima deste Contrato, bem como nas alíneas b. c. d. e, f c g. que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave (art. 156. §5°. da Lei)

n). Multa:

i). moratória de 0.5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 15 (quinze) dias:

ii). moratória de 1.0% (um porcento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30%
(trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

o). O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por dcscumpriniento
ou cumprimento irrcgulai de suas cláusulas, conforme dispõe o inci.so I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii). compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto:

p). A aplicação das sanções previstas neste Contraio não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado ao Contratante (art. 156, §9")

q). Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156. §7").

r). Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de sua intimaçüo (art. 157)

s). Se a multa aplicada c as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art, 156. §8").

t). Previamente ao encaminhamento ã cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo
máximo de 15 (quinze) dias. a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

u). A aplicação das sanções realizar-se-á em processo admini.stralivo que a.ssegure o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no capul e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133. de 2021. para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Av. Deputado Carlos Meto, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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v). Na aplicação das sançOes serão considerados (art. 156. § I")

i) a natureza c a gravidade da infração cometida;

ii) as peculiaridades do caso concreto;

iii) as circunstâncias agravantes ou atenuanlcs;

iv) os danos que dela provierem para o Contratante;

V). a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

x). Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133. de 2021. ou em outras leis de licitações c contratos
da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na í.ei n" 12.846. de 2013. serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei (art. 159)

z). A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial,
e. ncs.se caso. todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com podcres de administração, à pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

a.l) O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar c
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
lZmpre.sas Inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). instituídos no âmbito do
Poder Executivo Federal. (Art. 161)

b.2). As sanções de impedimento de licitar c contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133/21.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XiX)

11.1.0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a concussão do objeto,
caso cm que deverá a Administração providenciar a readequaçào do cronograma fixado para o contrato.

1 1.2.1. Quando a nào conclusão do contrato referida no item anterior decorrer dc culpa do contratado:

a) ficará ele consliluido cm mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato c. nesse caso. adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos c.specíficos consignados no Orçamento
da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALI VMA do exercício de 2024, na dotação abaixo discriminada;
Órgão/Unidade;
Função:
Subfunçào:
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Programa:
Atividade:

Elemento de Despesa:
Fonte:

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

13.1. Os casos omis.sos scrilo decididos pelo CONTRATAN TE. segundo as disposições contidas na Lei n"* 14.133. de
2021. e demais normas ledcrais aplicá\els e. subsidiariamcnic. segundo as disposições contidas na Lei \f 8.078. de 1990
- Código de Defesa do Consumidor - e normas c princípios gerais dos contratos.

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais regcr-sc-ào pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133. de 2021.

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrc.scimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite dc 25% (vinte c cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais dcveráo ser promovidas mciliante celebração dc Icrino aditivo submetido à previa
aprovação da consultt>ria jurídica do contratante, salvo nos casos dc justillcada necessária de antecipação dc seus efeitos,
hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo má.KÍmo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n" 14.133/2020)

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila. di.spcnsada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133. de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Pública (PNCP). na
forma previ.sta no art. 94 da Lei n° 14.133, de 2021. bem como no respectivo sítio ollcial na internet. cm atenção ao art.
91.capuL da Lei n" 14.133/2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

rs 16.1. Fica eleito o foro da Comarca dc Pedreiras (MA), com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente
Contraio em 03 (três) vias. de igual teor e forma, para um só efeito, na presença dc 02 (duas) testemunhas abaixo a.ssinadas.

Trizidcla do VAle/MA. XX de XXXXX de 2025.

Representante legal do CON I RA l ANTE
Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2-

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto, Trizideta do Vale - MA



—■BMaMBiiií mmwMmaÊBmmÊÊÊÊÊÊmÊmmmÊÊÊÊmmmm^^^^mí

P H f r E I í ü R A O t TRlZiDLI-ADOVALE

TRIZIDELA proc.moim ^
doVALE RUB Y'

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N^ 01.558.070/0001-22
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

P,\RECER jURÍDICO
PROCESSO ADMINISTR.\TI\T:) 300102/2Ü25
ASSUNTO: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE

DIREITO .\DMINISTIU\Tn'0. LICITAÇÕES li
CONHIATOS. INEXIGIBILIDADE. CONriLVTAÇAO
DIRETA, POR INEXIGIBILIDADE, DE E.\n'Rí:S.\
ESPECIALIZADA PAR-\ CONTRATAÇAO DI:
ESCRITÓRIO DE AD\T.KACIA PAIL^ A PRESTAÇAü
DE SERMÇOS TÉCNICOS E .\D\'OCATÍCIOS, PA1L\
.\TENDEr'aS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE
TIUZIDELA DO \'ALE/x\L\, ART. 74, INCISO III, D.\
LEI N" 14.13.3, DE 2021 (N0\^0 ^L■\RCO LEGAL DE
LICITAÇÕES E CON IX-VTOS).

CONSULTA

Trafa-se de processo administrativo encaminhado a este órgão consultivo, para análise da regularidade
jurídica que trata da Contratação direta, por inexigibilidadc, de empresa especializada para Prestação cie serxáços técnicos
especializados de verificação externa, assessoria técnica e jurídica quanto ao acompanhamento de Processos
Administrativo Fiscal, defesa de lançamentos de débitos e autos de infração da Receita Federal do Brasil - RFB e
Procuradoria Geral da República - PGFN, incluindo junto ao Consellio Administrativo de Recursos Fiscais - C.-\RF.
Consiste ainda em distinguir as parcelas hoje incidentes na FoUia de Pagamento dos Cargos em Comissão, Terceirizados
Próprios, 3'antagcns Fixcepcionais por Cargo e Função e outros pagamentos e, consequentemente, excluir as incidências
de contribuição que possam ser\'ir para compensar com o Regime Geral de Previdência Social (RGPS), para atender as
necessidades do município de Trizidela do \'ale/NL\, com a empresa .-\LMEIDA E COST.\ AD\ OGADOS
ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/MF sob o n 01.442.338/0001-66, no valor global de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil
reais), conforme proposta constante no processo.

Os presentes autos encontram-se instruídos, dentre outros, com os segtuntes documentos, pertinentes à presente análise:
• Documento de formalização da demanda;
• Autorização da autoridade administrativa;
• Estudo técnico preliminar - E TP;
• Mapa de risco;
• Atestado de exclusividade ou comprovante da notória especialização;
•  Proposta de preço;
•  lustificativa do preço;
•  Justificativa da contratação direta;
• Termo de referência;

• Documentação referente à habilitação;
•  Declaração de prc%'isão de recursos orçamentários;
• Minuta do contrato.

Ainda assim, cumpre pontuar que sobre tais aspectos técnicos, do que se tem nos autos, nota-se

que foram respeitados os ditames específicos e imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Admimstraçào,
obser\'ando os requisitos legalmente impostos.

Obser\^a-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao
detalliamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, foram, a prio/i.
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regularmente, determinadas pelo setor competente do órgào, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor

consecução do interesse público.

É o sucinto relatório.

Passamos a análise jurídica.

PARECER

\'a!c ressaltar que, no procedimento estabelecido pelo Novo Marco Legal dc Licitações c (-onrratos (I^ei n"
14.133, de 2021), em especial no seu art. .33, à Consultoria jurídica cabe a realização de controle prévio dc legalidade dos
processos licitatórios, das contratações diretas, dos acordos, dos termos de cooperação, dos convênios, das adesões a
atas de registro de preços, de outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos. Em suas manifestações, o órgào
de assessoramento jurídico deve apreciar todos os elementos indispensáveis à contratação e expor os pressupostos de
fato e de direito que levam às conclusões jurídicas apresentadas. No mesmo sendo, o art. 11, \'I, "b", da Lei
Complementar n" 73, de 1993, determina que cabe às Consultorias Jurídicas examinar, prévia e conclusivamentc, "os
atos pelos quais se vá reconhecer a inexigibilidade, ou decidir a dispensa, de licitação". Busca-se, assim, conferir liigidez
jurídica às licitações e às contratações públicas.

Da Análise Jurídica Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se-á à dúvida
estritamente jurídica "in abstrato", ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se quanto aos aspectos
técnicos, administrativos, econômico-fmanceiros e quanto à outras questões não ventiladas ou que exijam o exercício dc
conveniência e discricionariedade da Administração. A emissão deste parecer não significa endosso ao mérito
administrativo, tendo em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da .\dmimstraçào, em
atendimento à recomendação da Consultoria-Geral da União, por meio das Boas Práticas Consultivas - BCP n" 07, qual
seja:

"O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre
temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de
conveniência ou oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de emitir
opinião ou fazer recomendações sobre tais questões, apontando tratar-se
de jiúzo discricionário, se aplicável. Ademais, caso adentre cm questão
jurídica que possa ter reflexo significativo em aspecto técnico deve apontar
e esclarecer qual a situação jurídica existente que autoriza sua manifestação
naquele ponto."

Portanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados às orientações jurídicas ora perquiridas.

DA FUNDAMENTAÇÃO

DOS LIMITES DA ANÁLISE JURÍDICA

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio de
legalidade, conforme art. 53, § 4". da Lei N" 14.133, de 1" de abril dc 2021. Dessa maneira, não há determinação legal a
impor a fiscalização posterior de cumprimento de recomendações feitas pela unidade jurídico-consultiva. Além do mais,
na eventualidade de o administrador não atender as orientações do Órgão Consultivo, deve justificar nos autos as razões
que embasaram tal postura, nos termos do art. 50, \TI, da Lei n" 9.784, de 29 dc janeiro de 1999.

Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos jurídicos do procedimento, e.xcluídos,
portanto, aqueles de natureza enrinentemente técnica, o que inclui o detalhamento do objeto da contratação, suas
características, requisitos e especificações, uma vez que as questões técnicas fogem das atribuições deste órgão de
consultoria, sendo afetos aos setores competentes da Administração. Com relação a esses dados, parte-se da premissa de
que a autoridade competente se municiará dos conhecimentos técnicos imprescindíveis para a sua adequação às
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necessidades da Administração, conforme Enunciado n" 7 do Manual de Boas Práticas Consultivas da AGU (4 edição,
2016), cujos fundamentos se revelam compatíveis com a Lei n" 14.133, de 2021:

manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo
reflexo cm aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se
posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os tccmcos,
administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes
emitir opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário
de seu acatamento. (Manual de Boas Práticas Consultivas aprovado pela Portaria Conjunta
n" 01, de 2 de dezembro de 2016).

regulamentação das contratações públicas inicia-se na Constituição Federal e passa à legislação ordinária
por meio do exercício da competência legislativa privativa da União, a qual tem o dever de especificar os casos cm
que as contratações diretas são admitidas (art. 22, XX\'II c art. 37, XXI, da CFT

Consoante dispõe o art. 74 da Lei n" 14.133/2021. a inexigibilidade de licitação deriva da inviabilidade de
competição, ou seja, são aquelas situações em que não é possível se escolher a proposta mais vantajosa, pois a
estrutura legal do procedimento licitatório não é adequada para a obtenção do resultado pretendido.

É importante esclarecer que o legislador não cuidou de esclarecer o conceito de viabilidade de competição,
limitando-se a trazer um rol de hipóteses (exeinplificativo) na qual se presumiu a impossibilidade de competição entre
os licitantes, em razão da natureza dos produtos e/ou serviços que serão adquiridos pela .Vdministraçào.

Neste sentido, vejamos as hipóteses de inexigibilidade de licitação previstas na Lei n" 14.133/2021:

(...)

I- aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;
II- contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou
por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela
crítica especializada ou pela opinião pública;
III- contratação dos seguintes serviços técnicos especializados
de natureza predominantemente intelectual com profissionais
ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade
para serviços de publicidade e divulgação:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos

executivos;

b) pareceres, perícias c avaliações em geral;

c) assessoiias ou consultorias técnicas e auditonas financeiras ou

tributárias;

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas."

lx)go, com base nos dispositivos acima, obser\'a-se que para que ocorra a contratação de um profissional

pela Administração Pública, devem ser preenchidos os seguintes requisitos:
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•  SERVIÇOS lÉCNICOS ENUMERADOS NO ART. 74 DA LEI FEDER.\L N" 14.133/2021;

•  PRESTAÇÃO DE SER\'IÇOS DE NATUREZA SINGULAR;

•  PROFISSION.VL OU E,\n>RESA COM NOTÓRIA ESPECLVLIZAÇÃO.

I - SERVIÇOS TÉCNICOS ENUMERADOS NO ART. 74 DA LEI FEDERAL N" 14.133/2021

O art. 74 da Lei Federal n" 14.133/2021 diz:

"Art. 74. É inexigível a licitação t]uando iinnvível a competição, cm especial nos casos de;

III - contratação dos seguintes ser\iços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,

vedada a inexigil)ilidadc para serviços de publicidade c divulgação;

a) estudos técmcos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;

b) pareceres, perícias e avaliaçõe.s cm geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas c auditorias financeiras ou tributárias;

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;"

O presente caso tem como objeto "prestação de serviços e consultoria advocacia", ou seja, há

correspondência direta da atividade almejada com o inciso III acima transcrito. Já existem doutrinas e jurisprudências

variadas tiue entendem esse nítido preenchimento. De forma primordial, calha transcrever conceito dado pelo

doutrinador Hely Lopes Meirelles sobre o tema;

"Serviços técnicos profissionais são os que exigem habilitação legal para sua execução. Essa

habilitação varia desde o simples registro do profissional ou firma na repartição competente

até o diploma de curso superior oficialmcnre reconhecido. O que caracteriza o serviço

técnico é a privatividade de sua execução por profissional habilitado, seja ele um mero

artífice, um técnico de grau médio ou um diplomado em escola superior."

O ilustre doutrinador também defme os serviços técnicos protássionais especializados:

"São os prestados por quem, além da haliilitação técnica e profissional - exigida para os

serviços técnicos profissionais cm geral -, aprofundou-se nos estudos, no exercício da

profissão, na pesquisa científica, ou através de cursos de pós-graduação ou de estágios dc

aperfeiçoamento."

Portanto, por si só, o advogado já exerce um serviço técnico, uma vez que liá qualificação específica apta para

lhe atribuir uma notória especialização em algum ramo do direito.
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.Além disso, o próprio dispositivo do art. 74, III, "c" c "e" da Lei Federal n" 14.1.33/2021 já se

enquadra nos serviços ofertados.

I-Iá de se destacar que o próprio serviço de advogado, atuar em ações judiciais, já se enquadra na abnea "e",

como bem entende o Ministro Castro Meira:

ADMINISTR.ATn-0. AÇÃO CWIL PÚBLICA. IMPROBIDADE

ADMINISm\TIVA. C0NTR.\TAÇ.\0 DE AD\'OGADO. LICITAÇÃO.

INEXlGlBILIDADli. EXPRESSA PRENTSÃO LEGAL. SER\TÇC7 SINGÜUAR E

NOTÓRIA ESPECi.MdZAÇÃO. RKEX-AME F.VnCO-PROBATÓRIO. SÚMULA

7/s-D.

2. Para concluir-se de fonrta diversa do entendimento do Tribunal a quo - ".A

excepcionabdade, a cxtraordinariedade, a relevância do serviço justificam a contratação

especial, independcnfemente de bcitaçào" seria necessário o recxame fiitico

probatório dos autos, inviável na via manejada, a teor da Súmula 7 do STJ.

3. Recurso especial não conhecido.

(ST), T2 - Segunda Tunna, REsp 726.175/SP, Rei. Abn. Castro Mcira, j. 22/02/2011,

p. DJe L5/03/2011).

11 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE NATUREZA SINGULAR

Pois bem, cabe agora estudar se o ser\iço, em voga, possui natureza singular. Há de se destacar o parecer do

Professor Celso Antônio Bandeira de Mello, onde expõe seu pensamento sobre esse elemento:

"Em suma: um ser\'iço deve ser havido como singular quando nele tem de mterferir,

como requisito de satisfatório atendimento da necessidade administrativa, um

componente criativo de seu autor, envolvendo o estilo, o traço, a engenhosidade, a

especial habitualidade, a contribuição intelectual, artística ou argúcia de quem o executa.

É o que ocorre quando conhecimentos científicos, técnicos, artísticos ou econômicos a

serem manejados (conforme o ca.so) dependem, pelo menos, de uma articulação ou

organização impregnada pela especifica individuabdadc e habilitação pessoal do sujeito

(pessoa física ou jurídica, indmduo ou grupo de indivíduos) que o realize. O ser\'iço,

então, absorve e traduz a expressão subjetiva e, pois a singularidade de quem o fez, no

sentido de que - embora outros, talvez ate muitos, pudessem também fazê-lo — cada

qual o faria à sua moda, de acordo com seus próprios critérios, sensibilidade, juízos,

iinerpretações e conclusões, parciais ou finais."
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Ora, a própria lei rcscn-a atos como privativos da profissão de advogado, tendo em vista que todo.s são de índole

intelectual e dependem da formação individual de cada um, não se pode ter dúvida sobre o caráter personalismo do sua

singularidade.

No caso, aqui tratado, a simplc.s análise do teor da Proposta do contrato, bastará para mostrar que está

caracterizada a singularidade exigida pela lei. Com efeito, a sociedade de advogados resta a ser contratada para a

realização de sei^-iços técnicos especializados

Ora, os ser\'iços ofertados exigem aprofundado conhecimento nos ramos de Direito Tributário, Direito

Pre\idenciário e Direito Bancário, matérias não usais para os demais profissionais, e de difícil entendimento, uma vez

que são disciplinas novas, que exigem além do conhecimento legal, uma aproximação com a Contabilidade Jurídicas,

cálculos, leis previdenciárias. 1-ogo, seja na elaboração de um parecer sobre um tema, é imprescindível uma visão mais

aprofundada, detalhada, o que só se pode ser feito por profissional que detém familiaridadc sobre a área específica de

atuação.

Dessa forma, esses serviços técnicos exigem uma atuação mais especializada do profissional, com conhecimento

teórico específico. A doutrinadora 1 lelly Lopes Meirellcs, afirma:

"Ser\áços técnicos profissionais especializados, no consenso doutrinário, são os prestados

por quem, além da habilitação técnica e profissional - exigida para os scr\áços técnicos

profissionais em geral - aprofundou-se nos estudos, no exercício da profissão, na pesquisa

científica, ou através de cursos de pós-graduação ou de estágios de aperfeiçoamento."

A respeito da correspondência do profissional, neste caso o advogado, como "seiv-iço de natureza singular", o

doutrinador Marçal Justen Filho diz:

"Consultem-se diversos advogados e cada qual identificará diversas soluções para a

condução de uma causa. Todas elas poderão ser cientificamente defensáveis e será

problemático afirmar que uma é mais certa do que outra. Algumas alternativas poderão ser

qualificadas como erradas, mas mesmo essa qualificação poderá ser desmentida pela

evolução dos fatos c tendo em vista a natureza contcxtual dos prol.>lemas enfrentados.

Depois, cada advogado executará a solução técnica de modo distinto. condução de uma

causa perante a Justiça ou a Administração nunca será exatamente idêntica a uma outra,

realizada por advogado diverso, .\ssim se passa porque uma das caractensticas desse tipo

de atividade consiste na aplicação do conhecimento teórico c da habilidade pessoal na

produção de uma utilidade concreta. Isso significa cjue a personalidade do prestador do

ser\áço será refletida na prestação executada, gerando variações subjetivas inafastávcis."
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Calha tambéin transcrever o dito pelo Ministro Eros Roberto Graus, ao julgar a .-^ção Penal 348, onde definiu o

que vem a ser singularidade;

"Serviços singulares sào os executados segundo características próprias do executor.

Correta, portanto, a observação de que singulares sào os serviços porque apenas podem ser

prestados, de certa maneira e com determinado grau de confiabilidade, por um

determinado profissional ou determinada empresa. Por isso mesmo é que a singularidade

do serviço e.stá contida no bojo na notória especialização. Ser singular o serviço, isso não

significa seja ele necessariamente o único. Outros podem realizá-lo, embora não possam

realizá-lo do mesmo modo e com o mesmo estilo de um determinado profissional ou de

uma determinada empresa. A escolha desse profissional ou dessa empresa, o qual ou a qual

será coniratada sem licitação - pois o caso é de inexigibilidade de licitação - incumbe à

administração."

É o que diz também a Rciatoria da .Apelação Cível 10177120014119003 — Minas Gerais;

APEl.AÇ.ÀO f:í\'FX - DIREITO ADiMINISTR.\TI\^0 - AÇAO CI\^IL PÚBLICA POR

ATO DE lAB^ROBIDADE ADAnNISTR.\TIVA - ESCRITÓRIO DE AD\'OCACIA -

DISPENSA DE LICITAÇÀO - SINGUL,\RIDADE DO SER3 IÇO - NOIÓRIA

ESPECIALIZ.AÇ.ÃO - RECURSO PR03TD0. O SI] firmou que: E impossível aferir,

mediante processo lícitatório, o traballto intelectual do .Advogado, pois trata-se de

prestação de serviços de natureza personalíssima e singular, mostrando-se patente a

inviabilidade de competição. 5. .A singularidade dos serviços prestados pelo .Advogado

consiste cm seus conhecimentos individuais, estando ligada à sua capacitação profissional,

sendo, dessa forma, inviável escolher o melhor profissional, para prestar serviço de

natureza intelectual, por meio de licitação, pois tal mensuração não se funda cm critérios

objetivos (como o menor preço)./). Diante da natureza intelccmal e singular dos serviços de

assessoria jurídica, fincados, principalmente, na relação de confiança, c lícito ao

administrador, desde que movido pelo interesse público, utilizar da discricionariedade, que

lhe foi conferida pela lei, para a escolha do melhor profissional. (REsp 11923.32/RS). O

S'1'l'', por sua vez, decidiu: .A contratação direta de escritório de advocacia, sem licitação,

deve observar os seguintes parâmetros: a) existência de procedimento administrativo

formal; b) notória especialização profissional; c) natureza singular do sciviço; d)

demonstração da inadequação da prestação do serviço pelos integrantes do Poder Piiblico;

c) cobrança de preço compatível com o praticado pelo mercado. Incontroversa a

especialidade do escritório de advocacia, deve ser considerado singular o serviço de
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retomada de concessão de saneamento básico do Município de Joinville, diante das

circunstâncias do caso concreto. Atendimento dos demais pressupostos para a contratação

direta. Denúncia rejeitada por falta de justa causa.

(TJ-MG - AC: 1U17712Ü01411900.3 MG, Relator: \'anessa \'erdoIiin Hudson .\ndradc.

Data de julgamento: 01/12/2015, Câmaras Cíveis / 1' C.\^L\R.\ CÍN^El., Data de

PubUcação: 11/12/2015)

Interessante é a ementa acima, uma vez que além de todos os requisitos já abordados, existe um primordial entre

a relação do advogado e seu cliente, que é a confiança. E, no caso em análise, o cliente c a Administração Pública, que

representa o interesse público, ou seja, o assessoramento jurídico deve ser bem mais reforçado, uma vez que as

conseqüências jurídicas de um equívoco no decorrer de um processo, não podem nem ser medidas. Assim, cabe à

Administração Pública escolher, dentre os profissionais qualiticados, aquele que mais demonstrem conhecimento,

experiência e compatibilidade com os interesses da Administração. César Augusto Assad Filho, diz;

"Os atributos profissionais do contratado devem despertar no contratante a comncção de

que ü serviço deste será irrefutavelmente superior ao dos demais, em atendimento às

necessidades da Administração e às exigências da situação concreta. Também a confiança

tem origem na discricionariedade de que dispõe o Poder Público ao tratar de questões da

mais alta relevância jurídica ou política. Não se pode esperar que o admirustrador tenha

objetividade total. (Jertamenie, a escolha de certos profissionais em detrimento de outros

levará em consideração a confiança e segurança de que a atividade será realizada a contento

por aquele que se contrata."

Destarte, o gestor público deve se valer do elemento confiança ao contratar lun assessoramento jurídico,

praticando assim a discricionariedade. Nessa discussão, é notório o art. 5° do Código de Ética e Disciplina da OAB que

profl>e qualquer procedimento de mercantilização, ou seja, não existem critérios objetivos que permitam assegurar qual

seria mellior proposta.

Ainda continuando a discussão, o Supenor Tribunal de justiça, conforme ementa abaLxo colecionada, mencionou

a necessidade de ser caracterizado o interesse público na natureza intelectual da proposta, para a discricionariedade aqui

abordada.

"ADMINIST1L\TI\'0 L PROCESSUAJ. CI\TL. IMPROBIDADE

ADMINISTR.\TI\'A. CONTlí.\T.VÇAO DE SER^'IÇOS ADVOCATÍCIOS COM

DISPENSA DE LICITAÇÃO. ART. 17 DA LIA. ART. 295, DO CPC. ART. 178

DO CC/ló. .AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚ.MULAS 282 E .356

DO STF. (...). REQUISITOS D.\ INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.
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S1NGU]..\RID.\DK DO SERMÇO. IN^T.■VB1LIDADE DE COMPETIÇÃO.
NOTÓRIA ESPECIAl.lZAÇÀO. DISCRICIONARIEDADE DO
ADMINISTRADOR NA ESCOLRA DO MELHOR PROFISSIONAL, DESDE

QUE PRESENTE O INIERESSE PÚBLICO E INOCORRENTE O DESMO DE
PODER, AI-ILHADISMO OU COMPADRIO. RECURSO ESPECL\L PRO\'IDO.

(...)4. É ímpos.sívcl aferir, mediante processo licitatório, o trabalho intclccnial do
Advogado, pois trata-se de prestação de ser\'iços de natureza personalíssima e singular,

mostrando-sc patente a invialjilidade de competição. 5. A singularidade dos serviços
prestados pelo .Advogado consiste em seus conhecimentos individuais, estando ligada à
sua capacitação profissional, sendo, dessa forma, inviável escolher o melhor
profissional, para prestar serv iço de natureza intelectual, por meio de licitação, pois tal
mensuraçào não se funda em critérios objetivos (como o menor preço). 6. Diante da

natureza intelectual e singular dos serviços de asscssoria jurídica, fincados,

principalmente, na relação de confiança, é lícito ao administrador, desde que movido
pelo interesse público, utilizar da discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei, para
a escolha do melhor profissional. 7. Recurso Especial a que se dá provimento para

julgar improcedentes os pedidos da inicial, em razão da inexistência de improbidade
administrativa."

Nesse norte, considerando o preenchimento do serviço de advocacia nos serviços previstos no art. 74 da Lei
Federal n° 14.133/2021 c singularidade da atividade da advocacia, cabe agora analisar a notória especialização desse.s
profissionais c da sociedade de advogados interessados. Para início de estudo, cabe destacar o que menciona Marçal
Justen Fillio, onde define alguns elementos que podem caracleiizar a notoriedade:

"Assim, a conclusão de cursos, a participação em certos organismos voltados à atividade

especializada, o desenvolvimento de sei^-iços semelhantes em outras oportunidades, a
autoria de obras literárias (técnico-cientificas, se for o caso), o e.xercício do magistério

superior, a prcmiação por scr\áços similares, a existência dc aparelhamcnto específico, a
organização dc equipe técnica etc."

O Ministro Scpúlvcda Pertence, diz ser necessário a prova documental para concluir pela inexigibilidadc da
licitação para a contratação dos serviços dc advocacia:

I. I labcas corpus: prescrição: ocorrência, no caso, tão-somente quanto ao primeiro dos

aditamentos à denúncia (...) II. Alegação de nulidade da decisão que recebeu a deitúncia

no Tribunal de Justiça do Paraná: questão que não cabe ser analisada originariamenfe

no Supremo Tribunal Federal e em relação à qual, de resto, a instrução do pedido c
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deficiente. (•..)1. A prcsca<;ii dos requisitt)s de notória especialização e confiança, ao

lado do relevo do trabalho a ser contratado, que encontram respaldo da inequívoca

prova documental trazida, permite concluir, no caso, pela inexigibilidade da licitação

para a contratação dos scr\'iços de advocacia. 2. Extrema dificuldade, de outro lado, da

licitação de ser\nços de advocacia, dada a incompatüjüidade com as limitações éticas c

legais que da profissão (J... 8.906/94, art. 34. IV; e Código de Ética e Disciplina da

OAB/1995, art. 7").

(STF - HC: 86198 PR. Relator; Min. SEPÚL\'EDA PERTENCE, Data de julgamento:

17/04/2007, Primeira Turma, Data de Publicação: Dje-047 DI\'L)LG 28-06-2007

PUBLIC 29-06-2007 Dj 29-06-2007<span id="jusCitacao"> PP-00058

</span>EMENT \'OL-02282-05<span id="jusCitacao"> PP-01033</span>)

Ora, os currículos anexados explanam a qualificação inigualável dos profissionais interessados, sendo notório o

do Dr. Nelson Nen" Costa, que possui conhecimento c experiência diferenciada nos ramos de Direito Público, Direito

Tributário c Direito Bancário. E advogado, professor c defensor público, desde 1986; bachurclou-se em Ciências

Jurídicas e Sociais pela Universidade Federal do Rio de Janeiro, em 1982; Conseguiu o grau de Doutor em Direito, pela

Uruversidadc Lusíada de Lisboa, em Portugal, cm 2008, com a tese: "A Banca e o Juro no Direito Brasileiro". Obteve o

grau de Doutor em Políticas Públicas, pela Universidade Federal do Maranhão (UFALA), em 2014, com a tese: "Política

de Consumo: movimento social de defesa de consumidor no Brasil". Foi professor de Direito Tributário da

Universidade Estadual do Piauí, da qual foi fiuidador, em 1986, e professor de Ciência Pobtica, no Departamento de

Ciências Sociais da Universidade J^cdcral do Piauí, cm 1987, por concurso; publicou o livro "Direito Bancário c

Consumidor", em 2008, e 2" edição em 2009; ganhou título "Produção científica e bterária" que tem referência direta

com o reina: Artigo "O Sistema rributário na Nova Constituição", publicado no jornal "O Advogado", da Ordem dos

Advogados do Brasil-Secção do Piauí, em Tcrcsina (PI), cm 1988; em co-autoria, publicou "Processo Administrativo:

temas polêmicos da Lei n° 9.784/99", em 2011, organizada por Irene Patrícia Nohara e Marcos Praxedcs Filho e pela

Editora Atlas, em São Paulo; publicou o livro "Direito Bancário e Consumidor", pela Editora Lawbook, em

Pirassununga (SP), em 2008, e T cd., cm 2009, dentre outros. Há uma extensa "bagagem teórica" c atuações nas áreas

específicas de Direito Tributário, Bancário c Púbbco.

Outro profissional em destaque na sociedade de advogados ALMEIDA E COSTA E ASSOCJ.ADOS, c o

advogado |oaquim Almeida, c membro da principal comissão do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;

já ocupou o cargo de Secretário de Governo do Estado do Piaiú; Secretário de Transporte de lêresina; Diretor-Geral

do Departamento de Transporte Concedido do Rio de Janeiro; já lecionou nu Universidade l"'cderal do Piauí; já foi

procurador federal do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS).
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A Lei Federal n" 14.039/2020, de 17.08.2020, dispõe sobre a natureza técnica e singular dos ser^^ços prestados

por advogados. A nonna acrescentou o artigo 3''-A ao Estatuto da Advocacia e da Ordem do Advogados do Brasil (Lei

8.906/1994), para considerar que rodos os scr\-iços advocaticios, na essência, técnicos c singulares quando comprovada

sua notória especialização. Esta, segundo a lei, caracteriza-se quando o campo de especialidade do profissional ou da

sociedade (empresa contratada) permite inferir que o trabalho prestado é essencial e indiscutivelmente o mais adequado

à plena satisfação do objeto do contrato.

Isto posto, trata-se de profissionais com um diferencial qualitativo nos seus currículos, sendo clara a capacitação

profissional da sociedade de advogados ALMEIDA E COSTA E .ASSOCIADOS, para a realização dos trabalhos

almejados.

Logo, a sociedade de advogados ALMEIDA E COSTA H .ASSOCIADOS enquadra-se nos requisitos legais

estabelecidos pelo ordenamento jurídico pátrio.

,Ao concretizar esse dever político, a União editou a Lei i^ederal n" 14.133/21, atualizando, unificando e
modificando em determinados aspectos a lei antiga de licitações.

Complementando a legislação federal, o Município expediu o Decreto n° 63/2021, que regulamenta o
procedimento que deve ser observado nesta esfera administrativa para os casos de contrafação direta.

D.A VED.AÇ.ÀO DA .\PLICAÇ.\Ü CO.MBIN.XDA D.\ LEI 14.1.3.3, DE 2021, COM A J.El N." S.666, DE 199.3,
A LEI N." 10.520, DE 2002 E A LEI N." 12.462, DE 2011.

Não é demais destacar a vedação da aplicação combinada da Lei n.° 14.133, dc 2021, com a Lei n." 8.666, de
1993, Ixi n." 10.520, dc 2002 e a Lei n." 12.462, de 2011 (art. 191, da Lei n." 14.133, dc 2021, e item 217 do P.ARECER
n. 000ü2/2ü21/CNAD.,C/CGU/-3GU, NUP: 00688.000716/2019-43, seqüencial 460), como se obsci"va a seguir;

217. ,\nie o exposto, conclui-se que: (...) b) a utilização de mesmos detalhamentos
normativos para regimes jurídicos distintos, poderá causar tratamento não isonomico dos
administrados c incerteza das conseqüências jurídicas; c) não c possível que os
regulamentos editados na égide das Leis n" 8.666/93, n° 10.520/02 e n" 12.462/11 sejam
recepcionados pela Lei n"14.I3.3. dc 2021. enquanto todos esses dijdomas continuem cm
vigor, a luz do art. 191, parte final, da Lei n" 14.133/21 - ressalvada a possibilidade de que
lun novo ato normativo, editado pela autoridade competente, estabeleça expressamente a
aplicação de tais regulamentos para a nova legislação (P.\RECER n.
00002/202l/CNMLC/CGU/.\GU, NUP: 0(1688.000716/2019-43, seqüencial 460).

DA AUTORIZAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA

No caso, deve ser juntada a autorização para a contratação direta, cm cumprimento ao artigo 72, VIII, da Lei n"
14.133, de 2021.

Desta feita, o dispositivo cm comento torna possível a contratação direta, mas com características dc exceção,

lao logo, verificando-se, como c o caso dos autos, que restaram atendidos as exigências devidas, nos tcrtnos do

regramcnto institiudo pela Lei n. 14.133/21, para os casos de contratação por meio de inexigibilidade, a .Administração

Pública cncontra-sc autorizada a promover a contratação referida.
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É cie se sustentar, ainda, c|uc com relação à caractciísrica da exclusividade c)uc traz consigo essa permissão para

contratação direta, deve-sc atentar para tal conceito, posto que nele está intrínseca a impossibilidade de negociar com

outra pessoa/fornecedor. É que só há um lornccedor ou agtnie capaz de atender aos imseios da Administração. Por tal

hipótese se torna inviável a competição.

Considera-se, assim cjue o podcr-de\'er de cautela do agente público, de conferir, se reabnentc, neste caso

específico, o enquadramento na exceção à regra de licitar, estava correto, se deu de forma pormenorizada.

(Corroborando o qnc foi dito acima, verifica-se que a instrução prtieessual sc deu contorme as c.sigcncias legais, sendo

bem documentado o aspecto referente à realidade do mercado para o tipo de scnàço a ser contratado.

.\nalisando os autos, verifica-se que a justificativa para a cscollia do contratado, consta da formalização do

processo, posto que, mesmo nas contratações diretas, ante a possibilidade de haver uma dose de discricionariedade na

escolha do sujeito a ser contratado, a sua seleção deve ser motivada.

Sendo a hipótese da contratação, a questão do fornecedor exclusivo, reside na própria necessidade da tal

contratação.

Outrossim. diante do arcabouço conceituai e doutrinário, cntendc-se inexigível a licitação em que é "innável a

competição". O conceito de invialiilidadc de competição, por sua vez, decorre dc causas nas quais há a ausência de

pressupostos que permitam a escoUia objetiva da proposta mais vantajosa para a .Administração Pública.

A inexigibilidade, nas palavras de Marçal Justcn bilho, é uma "imposição da realidade extranormativa"

0USTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de Ucitações e (iontratos Administrativos, 18. cd. São Paulo; RT, 2019, p.

594). Como decorrência disso, o rol dos incisos do artigo 74 da Lei n" 14.133 sc afigura como meramente

exemplificativo — "numerus aperlur. Isso porque ê impossível sistematizar todos os eventos dos quais decorrem uma

inviabilidade de competição.

Contudo, cm que pese tal possibilidade, a nova legislação exige a formalização dc um processo para a

possibilidade da contratação direta, estabelecendo o dever rle o administrador justificar e instruir a dispensa ou a

inexigibilidade com documentação indispensável para o controle externo da sociedade e dos demais órgãos de Estado.

Dc acordo com o art. 72 da nova lei dc licitações, a formalização de um "processo de contratação direta" é

requisito indispensável para a contratação por dispensa c inexigibilidade. Nele, devem constar: documento dc

formalização da demanda, e, sc for o caso, dc estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo dc referência, projeto

básico ou executivo, estimativa de despesa, parecer jurídico e técnico, demonstração de compatibilidade com a previsão

dc recursos orçamentários, comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação

mínima, razão da escolha do contratado, justificativa do preço e auiorização da autoridade competente.

Percebe-se que os requisitos acima especificados restam constatados, cumprindo a prescrição nonnativa

aplicável ao caso.

Assim, se vislumbra a exisfcncia de motivos justiticadorcs que determinam, condicionam a sua escolha, bem

como a compatibilidade do preço com o valor de mercado, segundo avaliação prévia, oufrora existente.

Não fosse isso, a regularidade da proponente com suas obrigações fiscais estão, devidamente, comprovadas no.s

autos, representada pelas suas respectivas certidões.

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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Dessa forma, c dispensável o processo licitatório, segundo a literalidadc do arrigo 74 da Lei 14.133/21 pelo que

por esse motivo é adotada a inexigilMÜdade de licitação, rcsctvando à .Xdministração Pública a discricionariedade para

decidir diante do caso concreto, contudo resguardando sempre o interesse púlílico.

Com relação à minuta do Termo de Contrato trazida vi colação para análise, considera-se que a ntesma reúne os

elementos essenciais exigidos pela legislaçvu) aplicvivel à espécie, razão pela qual se propõe sua aprovação.

CONCLUSÃO

Posto isso, conclui-se que algumas rciificações c esclarecimentos ainda são necessvirios antes do
encaminhamento do processo para seus atos c suas fases subsequentes.

Finalmente, com base no arr. 74, 111; da NLL c o parecer pelo deferimento da confralvição do Instituto
requerente, através do procedimento de Inc."dgil)ilidade de Liciivição, desde que satisfeitas às e.xigéncias.

Feitas tais ressalvas, passamos à análise estritamente jurídica do presente processo

É o parecer.

Trizidela do \'ale - AI.\, 06 de fevereiro de 2025.

RtSdrigo Bezerra da Silva
OAB/M.V n® 23.268
Assessor jurídico

Portaria n°4f)/2025.

Av. Deputado Carlos Melo. N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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Art. 2'. Esta Poftaria ontra err> vigor no dia O* da janeiro do 2ü26.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUlVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTADO DO MARANHÃO. EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Doibson Pereira Freitas

Prcfetio Municipal
TRIZIDELA DO VALEPROC..ÍaSÍ^^^

RUB..

GABINETE 00 PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃO: 38/2025

PORTARIA N" 38/2025-GP. De 02 de Janeiro ds 2C2S

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MAKAMHÁO, no uso do suas luyais siribuiçoos. con; fulcrr» no An
66.VI e IX; da Lei Orgãrdca co Municipio.

RESOLVE:

ArL 1® . NOMEAR • JULIETE BEZERRA OE OLIVEIRA. Poiiadora dc C.' F tC 046.*",—-75, para o Cargo do Chefe de çjfl Fc;limde Pagam^o do observadas as co.npo-.ènoias consfantos das lo.s. Lei Complemenier n® 07 do 04 do dezembro do .ÍOIJ a r.
roguiamentos pertinentes do Município de Trizidola do Vaio.

Art. Z® - Esta Portaris entra em vigor no dia 01 de janeir > de 202b.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. AFÍQÜIVE-SE.

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTAUO 00 MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025.

Doibson Pereira Freitas

PfÊÍeilo Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃO: 37/2025

PORTARIA N® 37/2025-GP. Do 02 de Janairo de 2025.

o PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO 00 MARANHÃO, nc usa cie sues legais elribuiçOes. co.n fulcrc ne Arv
66,VI 8 IX; da Lei Orgènica do Município.

RESOLVE:

A- « AfrinKCAO lAriARA DANTAS GOMES □ortadr)ra do CPF n" 034,-•."*•22. para o cargo de Chefe do Chefe cio Deparfamenu»de sen/lço? ALniâirativos, obsen.-adas as coiepelénoas conslanles das leis, Lei Conlploircnlar r," OT de Oí do deaeiT.dro de 2OIU o ,.s
regulamentos pertinentes do Município de Triziduia do Vale.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor no clie D ' de janeiro de 2C25.
PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025.
Doibson Poroira Freitas
Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃO: 40/2025
PORTARIA M® 40/2025.GF. De 02 de Janeiro de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA 00 VALE - ESTADO DO MARANHÃO, ao uso de suas locais alrlburçôes, com tulco od A,>.
56.V1 e IX: da Loi Orgânica do Município.

RESOLVE:

Município de Trizidela do Vale.

ArL 2" - Esta Portaria onira em vigo.- no dia 01 de ianoirr: de 20a'5.
PUBLiOUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUíVE-SE.

Assinado elt.|rorica-r..;nlo por. Cnsliant Cruz dv f php?id=Z7.11
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PARECER DO CONTROLE INTERNO

Parecer n® 0602004/2025-CGM

Inexigibiiidade n® 31/2025

Processo Administrativo n® 300102/2025

CONTRATAÇÃO DIRETA, POR INEXIGIBILIDADE, DE

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE

^  VERIFICAÇÃO EXTERNA, ASSESSORIA TÉCNICA E
JURÍDICA.

O Setor de Controle interno do Município de Trizideia do Vale - MA, no uso de suas atribuições legais,
em especial ao disposto nos arts. 31, 70, 74 e 75 da Constituição Federal, art. 59 da Lei Complementar n®.
101/2000, conjugados com o disposto nas Leis Federais n°. 4320/64 e demais normas que regulam as atribuições
do Sistema de Controle Interno, referentes ao exercício do controle prévio e concomitante dos atos de gestão e,
visando orientar o Administrador Público.

Veio ao conhecimento desta Controladoria, processo de Inexigibiiidade de Licitação n° 31/2025 para
análise e parecer opinativo, referente a CONTRATAÇÃO DIRETA, POR INEXIGIBILIDADE, DE
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS
DE VERIFICAÇÃO EXTERNA, ASSESSORIA TÉCNICA E JURÍDICA QUANTO AO
ACOMPANHAMENTO DO PROCESSOS ADMINISTRATIVO FISCAL, DEFESA DE
LANÇAMENTOS DE DÉBITOS E AUTOS DE INFRAÇÃO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL -
RFB E PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA - PGFN. INCLUINDO JUNTO AO CONSELHO
ADMINISTRATIVO DO RECURSOS FISCAIS - CARF. CONSISTE AINDA EM DISTINGUIR AS
PARCELAS HOJE INCIDENTES NA FOLHA DO PAGAMENTO DOS CARGOS CM COMISSÃO,
TERCEIRIZADOS PRÓPRIOS. VANTAGENS EXCEPCIONAIS POR CARGO E FUNÇÃO E
OUTROS PAGAMENTOS C. CONSEQUENTEMENTE EXCLUIR AS INCIDÊNCIAS DE
CONTRIBUIÇÃO QUE POSSAM SERVIR COMPENSAR COM O REGIME GERAL DA
PREVIDÊNCIA SOCIAL (RGPS). PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DO
TRIZIDELA DO VALE/MA, para análise quanto a legalidade e verificação das demais formalidades, atuando
no tocante a legalidade, economicidade, moralidade e eficiência na administração dos recursos e bens públicos.

A Constituição Federal de 1988, em seu Art. 175, condicionou a prestação de serviços públicos à
realização de prévio procedimento licitatório, no entanto, a própria Carta Magna ressalva casos em que a
legislação infraconstitucional confere ao Poder Público a faculdade de contratar sem necessidade de tal
procedimento, conforme de depreende o Inciso XXI do Art. 37.

Desta feita a Lei Federal n° 14.333/2021 excepciona, em seu artigo 72, indicando os elementos que
deverão instruir os processos de contratação por inexigibiiidade ou por dispensa de licitação. Vale ressaltar que
todos os requisitos elencados nos incisos de I a Vlll objetivam verificar e certificar o preenchimento dos
requisitos para a contratação direta, seja por inexigibiiidade ou por dispensa, e selecionar a proposta que melhor
atender ao interesse público. Desse modo, garantindo o planejamento e a economia da contratação e por
conseqüência assegurando a transparência e o melhor uso dos recursos públicos.

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto
CNPJ N" 0L5S8.070/000I-22
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De acordo com o art. 72 da nova lei de licitações, a formalização de um processo de contratação direta
é requisito indispensável para a contratação por dispensa e inexigibilidade. Deverá constar os seguintes:

Axt. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação,

deverá ser instruído com os seguintes documentos:

1. I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos,

termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

2. II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

3. III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos

exigidos;

4. rV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido;

5. V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima

necessária;

6. VI-razão da escolha do contratado;

7. VII-justificativa de preço;

8. VIII - autorização da autoridade competente.

9. Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser

divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No processo de inexigibilidade que tal se refere, foi cumprido todos os requisitos que a lei dispõe, os
documentos que compõe a dispensa estão de acordo com as especificações exigidas por lei, os documentos do
licitante e o parecer técnico do Jurídico demonstram a qualificação mínima necessária para a escolha do
contratado, portanto preenchendo todos os requisitos do art. 72 da lei 14.333 de 14 de abril de 2021.

Parecer:

Diante da instrução processual e exclusivamente em relação a sua formalidade ante aos fatos expostos
e analise desta Controladoria realizada, certificamos que a Comissão de Contratação e Licitação demonstrou
que foram cumpridas as exigências legais vigentes.

Em face ao exposto, a Controladoria manifesta-se, portanto, pela possibilidade de prosseguir o presente
para fins da realização das demais fases, observando-se, para tanto, os prazos e disposições legais atinentes à
matéria, inclusive atentando quanto à obrigatoriedade de publicação de referidos atos na imprensa oficiai do
Município (Portal da Transparência) e portal dos jurisdicionados do TCE/MA.

Retome os autos a CCL para conhecimento, manifestação e adoção das providências cabíveis.

Este é o parecer opinativo, salvo melhor juízo.

Trizidela do Vale, 06 de fevereiro de 2025.

Ivanifèawrapff^^ de Lima
Contr^íôdír Geral

Portaria n° 19/2025-GP

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto
CNPJ N" 01.558.070/0001-22
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

AUTORIZAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO 300102/2025.

INEXIGIBILIDADE N® 31/2025.

BASE LEGAL: Art. 74, inciso III, da Lei n.° 14.133/2021.

Considerando o exposto pelo Assessor Jurídico Municipal, AUTORIZO, o presente
procedimento de inexigibilidade de licitação, para a contratação da empresa
ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/MF sob o n

01.442.338/0001-66, sediada na Rua Rio Poti n° 1635, Fatima, CEP: 640.494-10,

Teresina-PI, para a Prestação de serviços técnicos especializados de verificação
externa, assessoria técnica e jurídica quanto ao acompanhamento de Processos
Administrativo Fiscal, defesa de lançamentos de débitos e autos de infração da

Receita Federal do Brasil - RFB e Procuradoria Geral da República - PGFN,

incluindo junto ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF. Consiste
ainda em distinguir as parcelas hoje incidentes na Folha de Pagamento dos Cargos
em Comissão, Terceirizados Próprios, Vantagens Excepcionais por Cargo e Função

e outros pagamentos e, consequentemente, excluir as incidências de contribuição
que possam servir para compensar com o Regime Geral de Previdência Social
(RGPS), para atender as necessidades do município de Trizidela do Vale/MA, no
valor total de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), perfazendo 12 (doze) meses.

Publique-se na forma da lei.

Trizidela do Vale (MA), 06 de fevereiro de 2025.

Enoqtíejle-Sá Bàrreto Filho
Sec. Mun. de Administração

Portaria n° 02/2025-GP

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670-Aeroporto, Trizidela do Vaie - MA
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ESTADO DO MARAMHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

C/VPJ N" 0J.55H, 070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PUBLICAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO N°
300102/2025. NEXIGIBILIDADE N° 31/2025. BASE LEGAL: Ari. 74, inciso III, da
Lei n.° 14.133/2021. AUTORIZO. Considerando o exposto pelo Assessor Jurídico
Municipal, AUTORIZO o presente procedimento de inexigibilidade de licitação, para
a contratação da empresa ALMEIDA E COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS,
inscrita no CNPJ/MF sob o n 01.442.338/0001-66, sediada na Rua Rio Poti n° 1635,

Fatima, CEP: 640.494-10, Teresina-PI, para a Prestação de serviços técnicos
especializados de verificação externa, assessoria técnica e jurídica quanto ao
acompanhamento de Processos Administrativo Fiscal, defesa de lançamentos de
débitos e autos de infração da Receita Federal do Brasil - RFB e Procuradoria Geral
da República - PGFN, incluindo junto ao Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais - CARF. Consiste ainda em distinguir as parcelas hoje incidentes na Folha
de Pagamento dos Cargos em Comissão, Terceirizados Próprios, Vantagens
Excepcionais por Cargo e Função e outros pagamentos e, consequentemente,
excluir as incidências de contribuição que possam servir para compensar com o
Regime Geral de Previdência Social (RGPS), para atender as necessidades do
município de Trizidela do Vale/MA, no valor total de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil
reais), perfazendo 12 (doze) meses. Pubiique-se na forma da lei. Trizidela do Vale
(MA), 06 de fevereiro de 2025. Enoque de Sá Barreto Filho. Sec. Mun. de
Administração. Portaria n° 02/2025-GP.

A

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto. Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" OL55S,070/00(fI-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

DESPACHO ENCAMINHANDO ARQUIVOS EM MÍDIA PARA

PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

DA:

Secretaria Municipal de Administração.

PARA:

Setor de Tecnologia da Informação

ASSUNTO:

Encaminho a mídia contendo AUTORIZAÇÃO, referente a INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO n° 3 1/2025, para as providências cabíveis.

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizideia do Vale - MA
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DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

TERMO DE PUBLICAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE N°
31/2025

Atendendo a Lei n° 14.133/21 e suas alterações, em espeeial ao Princípio da
Publicidade, certifico para os devidos fins. que o "AUTORIZAÇÃO" da INEXIGIBILIDADE
N° 31/2025, foi afixado no quadro de avisos desta Prefeitura Municipal na presente data.

Secretaria Municipal de Administração, Trizidela do Vale, Estado do Maranhão, em
07 de fevereiro de 2025.

Cristi Freitas

CPF: 013.801.323-39

Setor de Publicação

k

L
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